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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçAO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

ABRO, nesta data, o I volume dos autos do processo Administrativo Processo Administrativo:

64045.00673512024-17, que tem como assunto o Pregão Eletrônico SRP 9002612024 Tipo: Menor

Preço, cujo objeto é a aquisição de equipamento e máquinas, para suprir as necessidades do 5o

Batalhão de Engenharia de Construção, que se inicia nesta folha no 001.

Quartel em Porto Velho-RO, 08 de agosto de2024.

MAURÍCIO G
Agente

VES PASSOS - 3" SGT
do 5o BEC

Fls N" OJ

+v
Rubrica
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Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃo nn ENGENHARTA DE coNsrnuÇ¡,o
lnernlnÃo coRoNEL cARLos ALoYsIo wEBER)

TERMO DE ABERTURA DE LICITAÇAO

PREGAO (SRP) 9002612024

Pro cess o Ad min istrativo : 640 43 .00 67 3 5 I 2024-17
Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico SRP 9002612024
Tipo: Menor Preço

Em conformidade com a Lei no 14.13312021, autuo nesta data, o Processo Administrativo
referente à licitação acima indicada, cujo objeto é a aquisição de equipamentos e máquinas
paraa suprir as necessidades do 5o Batalhão de Engenharia de Construção.

Quartel em Porto Velho-RO, 08 de agosto de2024.

JONAS SANTOS SILVA JUNIOR - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o BEC

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃo nn ENGENHARIA DE consrnuÇÃo
(seralnÃo coRoNEL cARLos ALoYSIO WEBER)

TERMO DE ABERTURA - AUTUACÃO

ASSUNTO: PROCESSO LICITATORIO - Pregão Eletrônico n" 9002612024 - 50 BEC

REFERENCIA: DIEx n'01 - 4o Seção / 5" BEC
NUP: 64043.00673st2024- lz do 5o BEC.

AMPARO LEGAL: Lei 10.520,de17 de julho de2002.

Aos dois dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro, nesta cidade de

Porto Velho, no estado de Rondônia, no 5o Batalhão de Engenhara de Construção, faço a

abertura do Processo Administrativo no 64043.00673512024-17 referente ao processo

licitatório, objetivando a futura aquisição de equipamentos e máquinas, visando atender as

necessidades do 5o BEC, conforme especificações estabelecidas no Termo de Referência -
Anexo, do Edital, autuando a requisição e os demais documentos a ele anexados que me

foram encaminhados pelo Ordenador de Despesas do 5o BEC, confeccionados pelo setor de

Almoxarifado do 5o BEC, do que, para constar, lavro o presente termo.

MAURiCIO
Membro da

SOS - 3 SGT
do 5o BEC

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar
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N{INISTÉRIO DÄ DEFESA
EXÉ F.CITO RIrJa. Srr F IPo

5" .BA'IALH,4.o u¡: uN c¡rNltARtA Du coN s'r'nu ÇÃo
NNT¡T,UÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

-ì:. i 'ì:;:r

DlEx n." tll - 4" Seção/ 5e BfiC
EB : 64043 .0067 3s 12024-17

Porto Velho-RO,02 de agosto de2024.

Do Chefe da 4o Seção

go r--:het'e da SnlC:

Assunto: Encaminhamento de Processo

Anexos: 1 (um) Processo Licitatório

Processo em anexo para que sejam tomadas as providências relacionadas à

solicitação de abertura de Processo Licitatório para aquisição de equipamentos e máquinas, a
serem empregados nas Obras da Operaçäo Jaru, sob responsabilidade do 5o Batalhão de

Engenharia de Construção.

tr/o -7øAØ.¿/oaro p< t
JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS FILIIO - Cap

Chefe da 4u Seção do 5" BEC

Xq* oo - 
^ol

&tr .fÉcoß

r.l ÿ)$

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar
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MINISTERIO DA DEFESA
nxí;ncrro BE n ñfr,n';rRt't

s'naraluÃo DE ENcENrraRra DE coNsrnuÇÃo
6arar,nÃo coRoNEL cÅRr,os ÅLtysÍo vvtEBER)

iltil:l: 
'

-

Porto Velho - R0,02 de agosto 2024.
DIEx 02 - 4n Seção/So BEC
EB : 64043 .0067 3s 12024-17

Do Chefe da 4o Seção

Ao Sr Ordenador de Despesas do 5o BEC

Assunto: aquisição de equipamentos e máquinas
Ref: Art. 13 das IG 12-02

Nos termos do Art 13, da IG 12-02, solicito providências desse Ordenador de Despesas (OD) no
sentido de aprovar:

JUSTIFICATTVA

DIEx Requisitório para aquisição de equipamentos e máquinas, a serem empregados nas Obras
da Operação Jaru, sob responsabilidade do 5o Batalhão de Engenharia de Construção.

o til{ý( o aj ¡

SANTOS FILHO - Cap
Chefe 4a BEC

lu,ù (a lýutOt4 - il"f

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar
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DESPACHO DO OD:

1. Autorizo a aquisição na modalidade Pregão Eletrônico, baseada na Lei 14.1

determino a abertura do processo coffespondente, considerando que apresente

econômica/eficiente paÿa a adminisfaçf,0.
2. O Chefe da Seção Aquisições, Licitações e Contratos (SALC) adote as providências

de acordo com as nonnas em vigor
3. Publique-se.

\ì ¡,ir

¿l

JONAS SANTOS SILVA fÚntfOn - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o BEC

Õ
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Fls No

€ts Io
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Rubrica

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar
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MINISTÉRIO DA DEF'ESA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO \ryEBER)

JUSTIFICATIVA PARA USO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

O procedimento licitatório deverá transconer no Sistema de Registro de Preços regulado
pelo Decreto no 7.892, de23 de janeiro de 2013.

Pelas características do material a ser adquirido, há necessidade de aquisições frequentes e a
aquisição dos bens tem como previsão entregas parceladas, em conformidade com o inciso I e IIo
do artigo 3" do DECRETO No 11 .462,D8 31 DE MARÇO D82023.

Porto Velho-RO, 08 Agosto de2024

JONAS SANTOS VA JÚNIOR _ Ten CeI
Ordenador de Despesas - 5o BEC

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCTTO BRASILEIRO
5" BATALHÃO nn ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

DECLATù{ÇÃO DE USO DE MODELOS DE I\itrNUTAS PADRONIZADAS

Declaro para os devidos fins foram utilizados os modelos de minutas padronizados de Minuta de

Edital, Ir¡Îodelo de ATA, Modelo de Contrato, Termo de Referêncía da Advocacia-Geral da União,

uma vez que os modelos são disponibilizados pela AGU como ponto de partida paru a elaboração

de minutai de editais e anexos, ao mesmo tempo em que trazem referências para dar segurança e

celeridade à análise jurídica de licitações. Especificamente para as contratações de serviços, a

utilização desses modêlos é obrigatória em toda a administração pública federal, no que couber.

Quartel em Porto Velho-RO,08 de agosto de2024.

MAURÍCIO GON SOS _ 3" SGT

^

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

CERTIFICADO AO ATENDIMENTO DO PRINCIPIO DA SEGREGACÃO

Certifico que foi atendido ao princípio da segregação de funções, no quais foram
designando, conforme publicações de designações dos agentes públicos para o desempenho das

funções essenciais à execução do processo, atendendo ao que normatiza o Art.7o, $1o, da Lei
14133121. Art.12 do Decreto 11246122.

Porto Velho-RO, 08 agosto de2024

JONAS SANTOS SILVA JÚNIOR _ TEN CEI

Ordenador de Despesas - 5o BEC
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Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

(B{iÀiHÃo coRoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)
ica

rnruUO tn ¡USrrnrClrrVn plrul NÃO lUrOnrZln rUrUuS AOnSÕnS I lrl On

REGISTRO DE PREÇOS

A adoção do procedimento do "caÏona" nos limites impostos pelo Decreto T '89212013

não configura nova hipótese de dispensa de licitaçáo, na medida em que foi realizado

procedimento licitatório anteriormente pelo órgão gerenciador' ficando apenas a contratação

para ser rcalizadaem momento posterior, quando houvesse necessidade da aquisição dos

produtos ou serviços pela administração'

o ,,carona,, no processo de licitação é um órgão (uASG) que antes de proceder à

contratação direta sem licitação ou a licitação verifica já possuir, em outro órgão público, da

mesma esfera ou de outra, o produto desejado em condições de vantagem de oferta sobre o

mercado já comprovadas. Permite-se ao carona que diante da prévia licitação do objeto

semelhante por outros órgãos, com acatamento das mesmas reglas que aplicaria em seu

procedimento, reduzir os custos operacionais da realização de um Processo licitatório'

Mesmo das vantagens ditas sobre a CARONA, resolvo não autorizar a SALC a adesão

a Afade unidades não participantes, em virtude da especificidade dos materiais descritos no

escopo da presente licitação, do princípio da economicidade (AC-2692-39-12) e pelo

princípio da proporcionalidade e ainda, pois muitas empresas participam com a intenção de

ofèrecer cARoNAs pra outros órgãos, e assim, deixa a desejar nas obrigações contratuais

com nossa Organizaçáo Militar, ocorrendo transtornos na execução e conclusão do objeto'

Quartel em Porto Velho-RO ,08 de agosto de2024

JONAS ¡irNlOn - Ten cel
Ordenador de Despesas do 5" BEC

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar
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uAsG 160348

1. Informações Básicas

Número do processo: 64043.006735/2024-t7

.A,rta Requisitante

4" Seção do 5" Batalhão de Engenharia de Construção

Estudo Técnico Preliminar 6612024

Estudo Técnico Preliminar 66n024

.-.r')'

t:::c f,ìr'
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2. Descríção da necessidade

2.1 Aquisição de Equipamentos e Máquinas, a serem empregados na Obra de implantação das

Ruas Laterais na travessia do Rio Jaru e Remanescente e correção de defeitos - BR 364/RO, em

Jaru/RO. A presente aquisição se faz necessária para que o 5' BEC posso cumprir seus

cÌonogramås e metas de obras da operação Jaru, zelando pela confiabilidade da instituição.

3. Área requisitante
r' .l

Rmponsávnl

JOAQUM FERRAZ DOS SANTOS FILHO

4. Ðescriçäo rios Requisitos da Contrataçäo

4.1 O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de

ernpenho ou instrumento equivalente, sendo esta emitida via oficio ou e-mail, em rernessa,r.de

acordo com a necessidade do órgão.

4.2 Os bürs ssrão recebidos provisoriamente no prazo de 04 (quatro dias), pelo responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidadc com as especificações constantes neste Termo de Referência s na proposta.

4.3 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte q.uando em desacordo com as

especifÏcaçöes constantes no Termo cle Referência e na proposta, devendo ser substituidos no
ptazo de 04 (quatro dias), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

4.4 Os bens serão recebidos definitivamente no pr'azo de 6 (seis dias), contados do recebimento
provisóriu, após a verifÌoação úa qualidadr: c quantidaúe úo niatudal s \:unrüquurtr: accifação
mediante termo circunstanciado. Ainda, a Contratada sujeitar-se-á, ao resultado dos ensaios
realizados pela Contratante, necessários em face da especificidade do objeto.

4.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser proceclida dentro do
ptezo fxado, reputar-se-ã. camø ryalizada, consumandû-se G recebimento definitil'o no dia do
esgotamento do prazo.

4.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

1
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uAsG 160348 Estudo Técnico Preliminar

4.7 Todavia, segundo a análise da equipe de Planejamento da Contratação as

anteriormente observadas, não serão ainda mais prejudicadas, por desanazoâveI
instrumeíto cesnvocatôno e seus ansxos, os quais venham frustrar o curúter competitivo
licitação.

4.8 Assim sendo, às exigências assinaladas são indispensáveis para uma contratação

sendo, portanto, consideradas flexíveis e necessfuias tais requisitos.

5. Levantamento de Mercado

5.1 Após consultas em diferentes fontes, analisando contratações similares feitas por outros

órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas metodoiogias, tecnologias
ott inovaçñes. e após análise do custo-henefíeio de cada uma delas, oltnn-se pela snlrrçãn rìe

contratação, visando às necessidades da Adminisftação:

5.2 Dada às especificidades técnicas dos objetos deste instrumento, inclusive será desnecessária

a realização de audiência pública para coleta de contribuições, a fim de definir a solução mais
adequada visando preservar a relação custo-benefÍcio.

6. Descrição da solução como um todo

6.1 O 5" Batalhão de Engenharia de Construção adquirirá insumos para suas Obras de

Cooperação, licitando empresas que atendam sua demanda, confotme as quantidades
estaìrelecirìas neste ETP-

6.2 A execução do fornecimento dos bens será iniciada por intermédio de um planejamento
acordado entre a Contatante e a licitante vencedora do certame denominada Contratada.

6.3 A frequência e a periodicidade do fornecimento dar-se-á, a partir, da evenfual necessidade do

5" BEC em suÐrir a demanda dos serviços a serem executados.

6.4 O fomecimento dos bens contatados obedecerão rigorosamente às nonnas da ABNT
(Associação Brasileira de Notmas Técnicas), IGAM, ANVISA e demais órgãos necessários, as

especificações, projetos e insn'uções da fiscalização da Prefeitura Municipal de Jaru/RO e Porto
Velho/RO.

6.5 A Contätada arcará com o ônus das multas e penalidades decoLrentes do não cumprimento
de obrigações legais, regulamentares e contratuais junto à Prefeitura Municipal de Jaru/RO e

Porto Velho/RO ou ao Governo do Estado de Rondônia.

6.6 A Contratada responderá civil e criminalmente, por danos pessoais ou patrimoniais
decortentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato ou ainda, por negligência, imprudência
ou imperícia de seus prepostos.

6.7 Compete a Contratada a responsabilidade quanto a destinação dos resíduos provenientes do
beneficiamento dos insumos, durante toda a execução dos serviços e ao final.

!ì
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uAsG 160348 Estudo Técnico Preliminar 6612024

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

7.1 () quantitâtívo cins equipamentÐs e máquÍnas a serem contratados foram estimacios

Seção Técnica do Batalhão tendo como base o Plano de Trabalho
25.001.20.21.02.37.04 - (Destacamento Jaru), de acordo com as memórias de cálculos em

anexo

8. Estimativa do Valor da Contrataçäo

Valor (R$): 118.135,80

8.1 O valor da presente contratação está estimado em R$ 118.135,80 (cenlo e dezoito mil cento e

trinta e cinco reais oitenta cenavosi. O Vaior esdmado enconûa-se tieraihado no Termo de

Referência e Mapa comparativo.

8.2 A Pesquisa de Preços foi realizada mediante a utilização combinada dos seguintes
parâmetros:

I) Compras.gov.br, disponível no endereço eletrônico cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br
/comprasnet

8.3 A metodologia utilizada foi a média e mediana aritmética dos preços pesquisados.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 Justifica-se então a contratação de forma não continuada, em virtude do fornecimento de

equipamentos e máquinas a serem utilizados pelo 5'Batalhão de Engenharia de Construção (5"
RF,C) nos ser.rs destacamentos, O parceìamenlo rì¡ 5¡h-rção é a regra, conforme letra a, do item
3.8 do anexo III da IN 005/2017, onde a licitação deve ser realizada por item, evitando prejuízo
para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a ampla
participação de licitantes, para que possam fazê-lo com relação a itens, procurando melhor
aproveitamento do mercado e não deixará de haver ampliação da competitividade.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 No caso concreto, o 5" BEC possui em um passado recente contratações correlatas e não
interdependente para a viabilidade e contratação desta demanda, pois, os equipamentos são de
vital im¡nrtânria parn as Ohres snh respnnsahilidade rlo 5o RF,C e usn recorrente, T,ngn- citn os

certames licitatórios nos quais foram licitados os insumos citados neste instrumento: Pregão
Eletrônico SRP n' 2L12023 - 5" BEC cujo objeto foi a aquisição de ferramental, a serem
empregados nas obras da Operação Príncipe da Beira (Porto Vellho-RO) e da Operação Jaru
(Jaru-Ro).

.':
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uAsG 160348 Estudo Técnico Preliminar 66/2024

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 A referida contratação não compõe o Plano anual de Contratações, dada a urgência e
necessidade de utilização dos equipamentos e máquinas, visando a manutenção de metas e

prazos de obras estabelecidas pelo 5o BEC.

12. Benefícios a serem alcançados com a contrataçäo

12.1 A referida contratação propiciará ao 5' Batalhão de Engenharia de Construção cumprir as

suas missões de adestramento em Operações de Engenharia de Construção, bem como as da vida
Administr¡tiva cì¡ Qrganização Miìitar,

12.2 Garantir o bem-estar dos usuários das Ruas Laterais na travessia do Rio Jaru e da BR 3G4
/RO, ern Jaru/RO.

12.3 Aumentar a capacidade de trafego da rodovia.

12.4 Normalizer o abastecirnento de insumos, gêneros e dernais itens de necessidade básica das
cidades que dependem da rodovia como via de acesso.

12.5 Melhorar as condições de segurança da via.

12.6 Mitigar o número Ce aciCentes da rcCo.,'i.a.

12.7. Valorizar a dignidade humana (militares e população).

13. Providências a serem Adotadas

13.1 Deverá ser confeccionado o referido Termo de Referência para início do processo licitatório
correspondente, após autorizado pelo Ordenador de Despesas.

14. Possíveir Impactos Ambieniais

14.1 As empresas contratadas deverão adotar as seguintes práticas de sustentabilidade na
execução dos serviços, quando couber:

l4,l ,l IIsar nrndtttns p rnnservação rle sunerfícies e nhietns inanimados nrre nherieçam às
classifi cações e especificações determinadas pela ANVISA;

L4.1.2 Adotar medidas para evitar o desperdício de água tatada, conforme instituído no Decreto
no 48.L38, de I de outubro de 2003;

14.1,3 Observar a Resolução CONAMA n" 2Q de 7 de dezembro de trgg4, quanro aos
equipamentos que gerem ruído no seu funcionamento;

L4.1.4 Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para
a execução de serviços;

iì,.¡L,'l:'r
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14.1.5 Observar em todas as fases do procedimento licitatório as

Þara a sustentabilidade ambiental, prevendo, ínclusive, as recomendações quanto
responsabilidade do fornecedor pelo recolhimento e descarte do material bem como
apresentação de documentos físicos, copiados ou impressos, preferencialmente através de papel
reciclado, e de forma a não frustrar a competitividade.

14.2. O Decreto Federal no 7.404, de 23 de dezembro de 2010, cita no aft. I I que os fabricantes,
importadores, disû'íbuÍdores e comercÍantes dos produtos e enrbalagens, deverão eslruturar e
implementar sistemas de logística reversa, mediante o retorno dos produtos e embalagens após o
uso pelo consumidor, ficando estes responsáveis pela realização da Logística Reversa. Essa
Logística é um instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo conjunto
de ações, procedimentos e meios destinados a viahiìizar a coleta e a restituição dos resíduos
sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos
produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada (caso houver).

14.3. A Contratada deverá retornar as embalagens vazÍas ao seu estabelecimento operacional
logo após o seu usot para inutilização e descarte, sendo de sua inteÍra resÞonsabilidade a retirada
desses materiais conforme previsto na iegislação e normas ambÍentais para o uatamento,
arTnazenamento, transporte e destinação do lixo ou resíduos hospitalares para os materiais
compatíveis com o objeto desta licitação.

L4.4. A logística reversa tratada no item 5.3 será de total responsabilidade da contratada,
devendo a tìlesrììa al.entar-se para dar, dentro de sua conrpetência, cumprimeuto ao clisposto nas
normas específicas de destinação final (ABNT-NBR 13.968:1997; ABNT-NBR 14.719:2001" e

ABNT-NBR 14.935:2003). Deverá também a Contratada se responsabilizar pela retirada das
embalagens que acondicionem os prcdutos utilizados, tais como caixas e embalagens plásticas e
pelo recollrimento dns materiais que por venfirra forem utilizarìos e transformados em ìixo-

14.5. A contratada deverá observar quanto a destinação final de sobras e de embalagens
decorrentes da prestação do serviço o que dispõe a Lei n" 7.80211g89, a Resolução RDC
ANVISA n" 052/2009 e o Decrero n" 4.07412002.

14.6 Realizar a seParação dos resíduos recicláveis descaftados pelos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua
destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, que será
procedida pela coleta seletiva do papel para reciclageln, quando couber, nos termos da IN
/MARE no 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto no 5.g40, de 25 de outubro de 2006;

14.7 Respeitar as Normas BrasÍIeiras - NBR publicadas pela Associafrå Èìlsileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos.

15. Declaração dc Viabilidadc

Esta equipe de planejarnento declara viável esta contratação.

15.1. Justificativa da Viabilidade

Face ao conglomerado exposto, após minuciosa análise esta Equipe cle Planejamento da Conhatação é de parecer favor.ável
a aquisição dos bens obieto(s) deste instrumento, fato este, queJustíflca-se uos elementos allterlores dos Estudos prelimlnares.
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t{/o-tral¿ ltnt¿ro Ø-;
JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS FILHO

Chefe da 4" Seção do 5" BEC

-//ã6

FELIPE SILVA DE AQUINO
Àuxiliar 4" Seção do 5" BEC

DON TICOBATISTA

em 02/08/2024 às 11:57:35.

Despacho: Em cumpdme*r' ao constante no Inciso Il, do Art. 14 do Deoeto no 10.024, de 20i09/19, aprovo o p¡esente ET?, o
qual foi elaborado conforme os parâmeûos NA IN SEGESiTVÍE NO65.

JONAS SANTOS SILVA JUNIOR
O¡denador de Despesas do 5" BEC

.:

ô

ô

e>
o f¡À

!¡ë
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Scompros.sou.ur DOCUmentO de FOrmaliZaçãO da De

Número do Documento de Formalízaçäo da Demanda: t2112024

1. lnformaçöes Básicas

Árr:a lr:fluisrl¡nlr: D;ìl.e rliì r:ritt¡;li.ts;üc i:i¡i ¿r:¡¡tr',,r1¡rr,:¡,i.n [J^SG

4 Seção 01/08/2025 01:00 160348

DRr;r;iic.5.o cr.tr::i riia r-lo obj etct

AqU¡5|çãO C¡e Èqu¡pa¡llellaús r rfldqulilds lJdld strlJrlr 45 ilELC55rû4uÉ5 qU ueslqLdllrerrtu Jaru,

tì
['l :.,

t
t;
i/

i:r_lttítilO tìoi'

WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA

2. Justificativa de necessidade

O processo lic¡tatório visa a aquisição de equipamentos e máquinas a serem empregados nas Obras da Operação Jaru, de modo a cumprir os prazos

descritos nos cronogramas de execuçäo das obras de cooperação a cargo do 50 BEC, desta forma, mantendo a boa qualidade dos seliços em
questäo, zelando pela confiabilidade da instituição.

3. MateriaislServiços

â.\Materiais

No do itemClasse
I. EQUIPAMENTOS

D|VERSOS FÂRA
coNSrRUçÃO

2 EQUIPAMENTOS
DIVERSOS PARA
coNSTRUçÃo

3

4

PRENSAS
HIÞRÁ-LI!.ICAS E
p¡¡EuiuÁrtces
ACIONADAS POR
ENERGIA

MÁQUINAS
AUXILIARES PARA
Àt^ñEr 

^êErr 
E

CORTE DE METAL

PRENSAS
HIDRÁULICAS E
PNEUMÁTICAS
ACIONADAS POR
Eil¡ERG¡A

CENTRIFUGADORES. ELEMENTO
SEPARADORESE FILTRANTE
FILTROS DE
PRESSÃO E AVÁCUO

EQUIPAMENTOS E SISTEMA
ART|GOS DE FTLTRAçÃO
TABORATÓRIO

EQUIPAMENÏOS E SISTEMA
ARTIGOS DE FILTRACÃO
LASORATÓR'O

6

7

I

PDM
VIBRADOR
U(JI1Jt-i<E I U

VIBRADOR
CONCRETO

PRENSA
HtDR.ÁLrLtca
REPUXE

Descrição
AMPL|TUDE VTBRAÇÃO: 0,85, COMPRTMENTO TUBO: 380,
Ãrlr ¡F+Ã^
fJtÁ{tvtÊ,1¡(\J rt Þv. ,tz, Itl'v 

^{\-tlllvÉ\lvltrlvI(J. 
rvlq/lvl(

ELÉTRICO

Unidade de fornecimento: Unidade

CARACTERíSTICAS ADICIONAIS: TIPO IMERSÃO,
REFERÊNCIA AA5.36, DIÂMETRO TUBO: 37, TIPO
ACIONAMENTO: MOTOR ELÉTRICO
Unidade de fornecimento: Unidade
APLICAçAO: FILTRAÇAO DE PARTiCULAS EM SUSPENSAO
NA ÁGUA, CARACTERíSTICAS ADICIONAIS: ESTRUTURA DE
RANHURAS, ESPESSURA: 5, MATERIAL: POLIPROPILENO,
REFERÊNCIA FABRICANTE: PP.1]-O H/C
Unidade de fornecimento: Unidade
ADICIONAL: FILTRAGEM DE 5 MICRÔMETROS, MiNIMO O,O1

MrcRÔMETRO, APLTCAÇÄO: FTLTRAÇÃO DE PARTÍCULAS
sóLllìAs, óæo e Áoue, cotr¿poNENTES AgrtctoN'lls:
FLUTDO: AR CoMPRtMtDO E cÁS NEUTRO, COMPoStÇÃo:
PRÉ.FILTRO, FILTRO COALESCENTE, REGULADOR MANUAL.
T|PO: UNTDADE DE FTLTRAçÃO CO¡tESCet'ne
Unidade de fornecimento: Unidade
ADICIONAL: FILTRAGEM DE 5 MICROMETROS, MíNIMO O,O1

MICROMETRO. APLICAÇÃO: FILTRAÇÃO DE PARTfCULAS
SÓtIDAs, ÓLEo E ÁGUA, coIIIf:'oNEI\JrËS ADfCfoÑAIS:
FLUIDO: AR CoMPRIMTDO E cÁs NEUTRO, CoMPOS|çÃO:
PRÉ-FILTRO, FILTRO COALESCENTE, REGULADOR MANUAL,
TIPO: UNTDADE DE FTLTRAçÄO COeleSCErurE
Unidade de fornec¡mento: Unidade
ABERTURA FERRAMENTA: 1,200, ALTURA: 1,50Û,
cARacrFnfs,rlcAS Atrlc!oNA.tS. cENTRAL H!DR_Ár-tLtcA.
AUTOMÁTÍ CA MI3ÍÛR f ZADA, CI3 fVI PR IfVf ENTO: 2. Or]Û, CURS O
CILINDRO INFERIOR:300, cURSO clLlNDRo PRINCIPAL: 600,
PESO: 30, POTÊNCIA MOTOR: 1OO

Unidade de fornecimento: Unidade

Qtd Val. unit. (R$)Val. total (R$)

1,00 3.493,30 3.493,30

1,00 669,00 669,00

14.00655,00 9.170,00

2,00 5.680,00 11.360,00

1,0027.896,00 27.896,00

1,0042,550,00 42.550,00

7L.127,50

1r..870,00

CoRTADOR APLTCAçÃO: CORTE DE pERFtS METÁL|COS, CONTONEIRAS 1,00 7t.127,s0
HIDRAULICO E OUTROS, CAPACIDADE: 1/8, CARACTERÍSTICAS

Àñr^t^ntÀrc. ñ^o^ôrñÀñE ñE ^^ôTE irÁvtna^ ñE 
^-^ 

ñ^ trñeL ,1ÝÝ v¡1 ru

/60, TIPO: PRENSA MANUAL
Unidade de fomecimento: Unidade

PRENSA APLTCAçÄO: pRENSA H|DRÁUL|CA, COMPRTMENTO: 360, 1,00 11.870,00
HTDRAULTCA / D|ÂMETRO: 28, MATERTAL: AçO SAE 4340
COMPONENTEUnidade de fornecimento: Unidade

Fls f '1
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3.2 Serviços

Nenhum serviço inclufdo.

ô

5. Acompanhamento

Nenhum acompanhamento inclufdo.

ô
6. Relacfonamentos

Nenhum relacionamento encontrado.

l/ol'røout¿,uo lz;
JOAQUIM FERRÁ¿ T'OS SANTOS FILHO

o ff6{'r ft

Fis No

Rui¡rica

ft.rsl,- ñ

FELIPE

Chefe da4aSeção do 5" BEC

srLVA DE AQUINO

Auxilíar da do 5" BEC

Ttco
5" BEC

_5

FlÊ ìtìo

Auxiliar da 4a
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO-seção 2

- do 6a B lntlg M¡l (Carrpo Grande-Ms), o Cct ART (0113986749) tUfS RTCARDO
AGUIARi

. -do Nu le B lntlg lvlll {Podo Alcgre.lìS), o Cel CAV {0111.609749) LU|Z ÂDotlo
SODRÉ DE CASTRO JUNIOR;

. do CPoR / PA (Porto Alegre-RS), o Cel CAV {0195q57339) 6USTAV0
MOñïËtRO MUNTZ COS',tA;

. do CPOR / Rl {Rio de .,ilnelro-RJ), o Ten Cel COM 10114796147) VIARCELINO
HADDAO AQUINO CARNIIRIf, ;

' do CEADËX (lìio dc Jaûello"RJ), o Cel INF {011:ì972046) ANGÊ10 ANDRÊ DA
SILVA,

. du C ld Ex (Rio dc lanc¡ro.RJ), o Cel lNÊ (0317957546) tABIANO SIMON;
clo Cf'^Ex (Alo d{:.l¿rìeiro nJ), o Ten Cel INF 10195199633) GUSf¡,VO lORRES

Ël:RNÀNDt5;
do AHË¡ (fìio de Jiln{:iro.RJ), o Cel tNF (011154364t) DAVTD DA StLVA

Ì\4 EZAVILA;
. do IPCF[x (nlo de Jãnerro-fìJ), o CÈl Atll {0111567244) RAFAEL SOARES

PINHEIRO DA CUNHA;
. clo BCSv/FSA (Três Coraçöes-lvlG), Ò Ten Ccl INF (04196t0741) ROGÉRtO

PNEVATO MOREIRA ORBÊ;
- do AGR (Rio (ie Janciro-RJ), o Cel LìElv1 fvlec ,4rmt {01I5394941) IUACY

AD[¡ì41.00 Mf:Nt?tSi
- do Fq R Mnr / 5! lìM {Curltlbn,PR), o Ten Cel QMB {0114833148} MARCEL()

VANNI;
.do Pq lì Mnt,/ 6! RM (SillvadoÊBA), o Cel qMB (011.398164.1) ANIONIO

DALMr BrÉ JUNtoR;
- do Pq R Mnt / 7r llM (Reclfe-P[), o len Cel QIM Mer (0420069247) MARCII

PASSOS 2YLBÊRIìERG;
- do Pct R fýnt / 121 RM (Mônaus.AM), o Ten Cel QMfJ (0419835848) KLETDSON

GoMEs PANTALEÃo;
. dâ CRo / 2i RN4 (São Paulo-SP), o l'en Cel QEM FC (0115422347) CrÓVtS JESLJS

DL SOUZI\;
- dâ Ct{O / 5¡ RM (Curìtibr-PR), o Ten Cel QËM ËC (0114815046} JOSÉ [UtS

oLtvEtRA Dt MAGAT HÃEs JUNroRj
- dã CRO / 8¡ Rlÿ (Belénr-PA), o Cel QEM EL (0114.575442) RÊNATO

BAGATELtIj

. . do 2e CGEO (Br¿sill¡.DF), o Cel COM (0113995t.40) GTAUBER JUARÉZ SASAK|
ACACIO;

- do 3! CGÊO (Olindâ-PE), o Ten Cel QEM Cart (011541t.746) RODRTGC)
WANDËRLIY DL. CËnqUËlfìAj

do 5e CGEO (R¡o de ranalro.RJ), o Cel QEM Cart (0115392847) CARI-O5
ALBERTO PIRES DE CAsÏRO FILI{O;

.&r ß AdÌì Curado (Recife-Pl.), o Cel f,NG (10103530411 IjRANCISCO JOSÍ: t)E
MOURA;

' d¿ B Adnr Ap/3ù RM {Porto 
^¡e8re.RS), 

o Cel INF (1126521044) RTCARDO
PÍìADO DO MONTE;

.cia ß Adrn Ap/5r RM (Curilibò-Pft), o Cel INF (0113990543) AGNELO ALBERTO
,)ERES MOIIE¡RA;

d¿ B Ap Â Biluru lßùdru"SP), o lcn Ce¡ INF (0113964013) EDUARDO
MINDONç,/\ DUBLTOftA5;

d.r tJ Ap R Ribe¡rio Preto (Rlbe[åo Preto-SP), o Cel tNF (I182657237) ALTATR
Df ASSUMPçÃO BARBOZA Ftf-tro;

- d¡ $ Adnr / CConrGEx (Br¿iliið-DF), o Cel ARl. {0195934732) D|IGO S|MÕ€S
DOs REIS DA COSÌA;

- - d¡ R Adrì Bd¿ lilf Pqdt {nio dc Janeiro.RJ), o Cel tNF (0203894647) AI.BERTO
MAGALHAES NASCIN4ENTO;

. do CGEA (Pctrópolis-RJ), a Cel INF (011Ì572145) rLORy FcRNANOES FRANÇA
JUNIOR;

- dù Graf Ex (BrôslliÂ-0F), o Ccl tNF {1t27008546) CLAUSERT SANTOS Dg
RE2ENDE;

- clo H Mil A CAMPO GRANDË (Campo Grände.Ms), a Cet MËD (f139697049)
CTAUDIA tIfýA GUSMÃO CACIIO;

.do H Mil A PORïO 
^LEGRE 

(Porro AleBrc-RS), à Cel N¡ED (0166419020) CARTA
toBo LouREilìo;

- do H lv¡l A RtclfÊ (Rec¡fe'PE), o Cel MÉD (092585tt544) HATLTON ANTONTO
CASARA CAVATCANTE;

.do H Ge CURITIBÀ (Cur¡tiba-PR), o Cel MED {0434041141) RUy TERRA
ljll.HOj

. do H Ge FORTAIEZA lFortaleza.CE), o Te¡ì Cel MED {1028732541) PEDRO
LEoF otDo ROUQUAYIIOLj

- do H Ge nto DE IANEIRO {Rlo de Janeiro.Rj), a Ten Cet MED (01t4769342)
SIMONE ABRIU;

- do H Gu f:LOßrANÓPOLIS (florìandpolis.SC), o TeD Cct MÈf) (0130591548)
SAVIO REDER DË SOUZAj

do l.t Gu NAlAL (Narat-RN), ¿ Ten Cet M[0 (0114763048) ANORÉA GUTMARÃES
GUfìGtt.j

. do lr Gu PORTO VTLHO (pofro Vetho-RO), o Cet MED 101492485?8) SËRC|O
RJCANDO IOBO IOUREINO;

. clo H Gu S G CACHOEIR¡\ (Silo Gabriel da Cí¡choeir¿-AM), o fan Cel MÊf)
{0131308249) (}R{-ANDO GONçA|VES DA FONSECA lúNtORj

- do H Gu IABATINGA {l¿hàt¡n8a-AM}, o Ccl INF 1020391¿041) RO8IRVAI DE
ALMEIDAj

.da l-l Gu SAN-flAOCl (50nriâBo.lìS), o Ten Cel DtNT (03I761.4741) SERGTO
TDUARDO MESQUIfA ZANINI j

. dâ Pclin Mpv {tìio dc J¡ñ(jiro.RJ), o Cel MEÞ (O:uBS93B4Sl SÉnGtô LUIS
HAMMIS;

d¡ Pc,lD MRJ {Rio (le Janciro.lìi), ù Tetr Cel tvtED {0130959943) AN,1 p/\LJLA

VILA NOVA CAMARA SALIM SAKIR;
.do LQÈËx fRio dc Jilnejro-RJ), o Cel ËARÌý (0113884043) ANDËRSON

BERENGUER;
- (lo CIB (tJuti¡i-tts), o Cel INF (1175448338) ¡\N5Ë.I.MO CARoOZO NUNË.S;
. do CIMNC (Recife.PE), o Cet ART (11827067371 RODRTGO DE AßAúJO URA

NASC¡lvlENTo; e
- d¿ Coud lllncilo {5ào Borja-lìs), o len Cel CAV (01.f3995S49) JÊfERSON COS]A

GOMES JIJNIOR,

GCN E¡ TOMÁS MIGUEL MINÉ RIEEIRO PAIVA

PORTARIA . C EX NE 743, DE 7 DE JUNHO DE 2023

O COMANDANTT DO EXËRCITO, no u5o das atr¡buições que lhe conferem o arr.
20, inclso Vl, alfnea "8", da Ëstrutura RegiNental do Comando do Exércllo, aprovüd¿ pelo
Decreto n0 5,751, da 12 de abril de 2006, e o ort,9!, inciso ll, alÍnea "â", do Re8Ulamcnto
de Movlmentaçåo para Ofic¡ois e Praças do Exérclto, àp¡ovado pelo Decteto n! 2,040, de
21 de outrhro dq 1996, alterado pelo Decreto na 8.514, de 3 de setenbro de 2015, e
consideröndo o disposto no art. 4e da Lei Compleñcntâr trs 97, de 9 de junho de 1999,
conì redðção dðcla Þela Lel Complen)entar nç 136, de 25 de a8osto de 2010, resolvL':

NOMEA,ì, Þor necessidðde do servìço, cx olïício, p¿ra o desempenho clos
cârgos de Conìandorìte, Chefe ou Diretor dù5 Ordôrì¡zaçðes Milltares abalxo relaclonadas,
os se8ulntes oficiais:

. do 17e BIS (fefe AM), o ].eñ CÈl lNf (0623145745) BRUNO RODRTGO D[
SOUZA ROSA;

lssN 1677-7050 No 109, segunda-fe¡ra, 12 de

do 50! BIS (h¡peratriz-MA), o Ten Cel INF (0f30880248)
LEITE DE SOUZA;

- do 51e BIS {AItamlrà-PA), o Ten Cel INF

'do 52e BIS (N¡arobiå.PA), o Ten Cel
CETRANGOLO DÖREA;

do 53,ô ßrS iilaitubô.PA), o Ten Cel rNF (0130288343) NIO IVAR
filBflRO Dt AI.BUQLJtfìQUË Jt'NtOR;

'clo 54t 815 (Hutrraitó.AM),
DIN12;

.clo cnìdo Fron SOIIMÖES / 8ç
ADELiNO ANTONIO OA SILVA RIBEIRO JÚN

. do Cmdo Fron AMAPA / 34ç
WlLtlAM ANTONIO fvllRANOA SlLVAj

0 len Cel INF (0130540446) RONAY

8lS (Ttb¿tin8a.AM), o Ten Cel lNt (01

.do cûìdo f:ron JURUÁ / 61ç Bl5 (Cru¿eiro clo sul-Ac), o Ten
(01t4831340) GUS|'AVO MORÉlf{A MATHtAS;

do Cnld.ì Fror) JAURU / 66e tJl Mt¿ (Cáceres-M'f), o len Cel INF
Ar.f.x Jlisus 5oARES;

" (lo 17Ê

CARVALHOj
B Éroil {Corunìb¡i.M5}, o Ten Cc'l lNÊ (0195450838) f-Afl|ANO DA

do llr Bl Mêc (Es) (Rio de Janeiro-tll), o Tcñ Cel INF (0195292032) IGOR
SANTOS i.[ìT[;

'clo Zt 0lL (5ão vi(cnte.5P), o Te¡ Ccl INF (0110288640) LEANDRO CASIRO 0t
6OE5 MARTINS;

.do 4c 8lL (Osasco-Spl, o Tcn Cel INF (0130296940) LEONAROO KUWABARÂj

.rlo 5! 8lt (Loren¡-SPì, o Ten Cel INF {01302884¡12) IOAO BOSCO nElS
cEsl 

^RO; - clo €! 8lL (c¿ç¡pavo-sP), o Ten cel INF (0196409239) LIJfS FERNANDO
fIILGENSER6 JUNIOR;

- do 7e ßlB (s¡rrta Cru¡ do Sul-RS), o Ten Cel lNf (118285f,730) ORLAND0
MATTOS SPARTA DE SOtiZAi

'do 10e till Mth (luiz de Fora-MG), a Ten Ccl INF {0114802945) EDUARDO
i\UGUSTO MONTËTLA DL. CARVAI.HO;

. do 1.1ç Bl Mth (S5o loão del-Rel.Mc), o'Ien Cel lNt (1127128542) GUSTAVO
TIYODI NAKASHIMA;

- do 12e BIL Mth (Belo Horlzonte-Mc), o Ten Cel lNt (0114833940) MURILO
ALSIERO;

- clo 130 BIB (Ponta Grossa-PR), o Ten Cel INF (0114805443) IOSÉ FËRREIRA DE

ARAUJO NETO;
.do lss Bl Mt¿ (João Pessoa-PB). o Ten cel INF {0194419438} RAFAE| JOSÉ

VIEIR/ì BARRÊ'I'O;
- do 16P Bl fvìtz (Nôtal'RN), o len Cel INF (0r30535446) EULEß DE PAUL/\

6OMË5;
.do 18r tll Mtz (Süpucria do SulR5). o ìen Cel ¡Nlj (0318015740) IVAN

WERgERICHi
- do 1.9('BC (S¿lv¡dor-BA), o Ten Cel INF (0130286545) t€ONARDo JOSÉ

uN5;
- do 23e Bc (Fortâleza.cE), o Ten Cel lNt (0114811649) At-tSSON ALENCAR

DAVID;
- do 23! Bl (BlunrÈnuu.5C), o Ten Cel INF l'09251472481 ANToNlo FERNANDO

ADORNO COSSA;
- do 26, Bl Pqdr {Rlo de Joileiro-RJ}, o Ten Cel INF (0113416945} DOUGTAS IJOS

SANTOS LEITE;
- do 27! BI Pqdl fRio d.. .lÐneiro-Rl), o Ten Cel INF (0419836044) ODONIAS

PIRICLES ALVES;
Llo 28! BC (Ar¡caju-St), o Ten Cel INF (0130292741) RICARDO PEREIRA

BARR€TO;
- do 35e Bl (Felrr de S¡ntâna.BA), o len Ccl INF (1010727848) CRISTIANO

GÂRCIA GUEDES;
'clo 38e gl (Vilô Velha'ES), o Ten Cel lNr (0130284946) THIAGO G^RCIA

PÉREIRA;
.do 57s Bl Mtz (Es) (Rio de Janelro-Rj), o Ten Cel INF (0114817448) RAFAET

TANDSKRON EATISTA;
- clo ô?e Bl iloinville-Sc), o Ten Cel INF 10114791742) ANDRÉ tulz DO

NASCIMENTO CADnAlj
- do 63e 8l (l:loriônópolis-sc), o Tcn Cel INF (0318315743) l.UlS HENRIQUf; VIGHI

I ËtxËilì^;
- do 71e tsl Mtr (Gôranhuns-PË), o-fcn Ccl lNË {0130568249) WAI.Kf.R t.OPES

LIMA;
.do 72ç Bl Caat {Petrollna.PE}, o Tcn Cal INF {0130540347) RODRIGO EUGENIO

OE PAIVA;
.do BPEB tBrasllia.DF), o Ten Cal INF {0827506643) CARLOS AUGIJ5TO DA SILVA

NÉTO;
- do 2a BPÉ (Osûsco.SP), o Ten Ccl INF (0130537947) MARC€LO AFONSO

COSTA;
- do 6s BPË (Sülvðdor-gA), o Ten Cel INI- {0196110639) ßODRIGO CADII.HE DÈ

ALMÊIDA CHIAIìA[O;
- do 7e gPË (Milnilus.AM), o Tcn Cel INF (01:10538648) VlNlCltJS VASCONCETOS

0t OuvflRA;
- do 8p tPE (5âo Paulo.SPl, o Ten Cel INF (011.4797145) MÁR|O tVO D[ L|MA

tor{TE;
. - do 9e BPI (canrpo Grande-Ms), o Ten Ccl INF (0724902747) CLEBÉR5ON

ANDRË D' AQUINO OLIVEIRA;
. do 11s BPÊ (Rìo de lanelro-Rj), o Ten Cel INF (0114829641) CASSIUS RICARDO

SOUZA CAETANOj
. do Cl8ld (5anta Morla-Rs), o Ten Cel CAV (0114791049) AIEXANDRE

CHECI{ELl5(lj
- do le RCC {S,rnta N'laria"Rs), o len Cel CAV (0130569445) LLJIZ GIJSTAVO DE

PAIVA TOPESj
- clo 3e RCC (Ponla Grossd.[¡R), o len Cel CAV (0130300841) RENATO GfìlLtO Dt

CARVALHO;
- do 3{ RC Mec (B¡gó.lls), o Moj CAV i03184)6249) CARI.OS IURICO

AI.ËNCAS'I NO TÈIXËIRA BRANDÀO;

. . do 6e IìCB iAlegrere"tìS), o MaJ CAV (0332016740) CARTOS ARTUR CESTAIì|
CORREA DA CUNHAj

.do 7e Rc Mec (sãnrana clo Livramento-Rs), o Maj cAV (0216474544) LUCTANO
DA COSTA DUTRA;

.do l.oe RC Mec (Be¡a Visra-rv1s), o Ten Cel CAV (0130911647) KLEBcR YAÑEZ
DO NASCIMËN]O;

- do 11e RC Mec {Poiltö Porit.MS), o Müj CAV (0196874937) AI.EXANf)RE l.ÊPRt
DÊ MÈ,DËIROS;

- do ¡2e lìC Mcc (Jaguar¡lo-Rs), o MaJ CAV (021648504s) JOAO MAURÍC|O
PASSUEI-O ZANNETTE;

- do 13e Rc Mec (P¡rassunun8a-sP), o Ten Cel CAV {0130283047) RODRIGO
CARLOS DÊ MÊDEIROS;

- do 15! Rc Mec {Ês) {Rìo dc lanciro-RJ), o Ten cel cAV (0130285349) RAFAEL
DE MATTOS FALC,AO;

- clo 160 RC Mcc (Bayeux-PB), o Ten Ccl CAV (0196388136) DIEGo PEREIRA
PÊDRA;

- do le RCG (Brasfl¡a-DF), o Ten Ccl CAV (0318535341) EDUARDO SCHLUp;
- do le GAC Sl {Marabil-PA}, o Ten Cc¡ ART (0130894041) JOEI HENRIQUE

TONSECA DE AVILAj
- do 20 GAc [ {ln]-SP), o Ten Cel AßT (0521545343) MARCELUS ARMINDO

lìlBElRO NOGtJEIRAj
- do 3s 6Ac AP {Srnra Maria-fiS), o Ten Cel AIIT {0130570943) fLÁV|O

HENRIQUE DO NASCIMENI'O;
'do 5e GAC AP (Curìtiba.PR), o T!'n Cel ART (0130299449) CARTOS ROBERÍO

PAU LONI;

f oR;
BIS (M¿côpá-AP), o Ten Cel INF

./rì:¡r.
HLë
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ÐúRto OFICIA], DA UNlÃO.seção 2

. clo 6e GAC {lìro Grandc-RS), o ren Cel ÀRl (0130535941} lìODlìlGO SOUZA
TOPES DF: ABRËUj

do 7rr GAC {Olindâ.PE), o Ten Cel ARI (0130887649) EOWARDO COILllO DE

OLIVEIRA;

. . do 9e 6AC {Nìoaque-lvls), o leñ Cel ART (0130572340) AtIXANDRÊ. BAtlSlA
LEITE ITJNIOR;

- do loc GAC Sl (Boa Vista-RR), o Ten Ccl ART {0204068944} GUILHERfýE IASSO
DAN'tAS S¡INFELlCE;

.do l4e GAC {Pouso Alegrc-Mc), o Ten Cel ART (0130568447) CARTOS

EDUARDO TAV^RES DE LIMAj
- do 15? G/\C Alt {t.apô"Plì), o Ten Cel ARl (013CJs7284S) EDU^nDO l.UlZ

stAVASCt.il;
- do 18e GAC (Rondonripolis-MTl, o Ten Cel ART (0130568744) DÊlVlD NEIO OÊ

ot.rvËllìA;
- do 19e GAC (Sailtiaeo.RS), o Maj ART (¡139392847) DIOGO BROETTO

ALVtSj
- do 21e GAC (Niterói-RJ), o Ten Cel ART (0130887243) CESAR UONFTM MENTNE

CAMELO PRODOSCIMO;

.. do 25e GAC (Bagé-RS), o Ten Cel ART (0130914245) MARCETO DA SILVA
N4UtLERj

- clo 27e GAC lljul-lls), o Maj ART (0?1.G470443) DOUGT./IS LUÍS DA Slr.VAj
. do 28! GAC {Criciúrna.SC}, o Ten Cel ART (0.1.30537848) IUCIANO AMERlco

FONSECÂ D[ SOUZA;
- do Cl Arr Msl Fgt (Fornìos¡-6o), o Ten Ccl l\RT (0130914948) AL€XANDRË

BORGES VITIA TIìEINTA;
.do ( LoB N'lsl Fgt (Fortrìosä"Go), o Cel SV INT (0113963847) DIC)Nl5lo

CARVALHO MOIìf:IRA;
- do 16!'GMF (lormosä.Go), o Tcn Cel ART (10f0729141) fRANCISCO

€DU/\RDO FERN¡\NDES HENN;
- do 1e 6AAAe {lìio de Janciro-Rj), o M¡j A¡ìT (0112337548) CARLOS EDUARDO

DOS SANTOS COSTA;
- do 30 (ìAAAC (Caxias do Sul-RS), o TeD Cel ARI (0130571CJ45) GEORGE KOPPT

tllllZj
- do 12e GAAAe Sl (ManÀus-AM), o Maj AR] (0216458448). IRAMAR LUfllÀNÀ

I TJNIOR;

- (lo l_!r BEC (leresrnð"Pl), o len Ccl ENG (0Ir481.?043) CAIILOS ALIJiRIO
GAIV¡\O MAGAT HAÉS;

. . do 5r BEC (Porto Velho-RO), o Ten Cel ENG (0130548340) JONAS SANTOS
SILVA IUNIORj

. do 6! BEC (Boa V¡sta.RR), o len Cel ENG (0623562949) CADSON DE sOtlZA
BARBOZAj

-do 7c tìEC (Rio Brônco-AC), o ]'en Cel ENG {1010954145) AÍJELAIìDO SILVA DE
F^RIA ÉllHOj

- do 8e BEC (S¡ntarém.PA), o Mðj ENG (0216471847) ÊRANCISCO MACIIADO
PARENTE NEIO;

- do 9e BËc lcuiabá"fvtT' o Maj ENG i0216458943) lOÄO PAUTO CARVAT-|.IO DE
AIENCARj

-.1o 3{r ßE Cmb {Cachoei¡¡ do sul.Rs), o Ten Cel ENG {0111655247) GUSTAVO
HUMßÊRIO DOS SAN TOS COSì'A;

- do 5e gÍ Cmb ßld {Þorto União-SC), o Mðj ENG {0216455949} D|ÊGO DA STLVA
AGOSTINI;

- do lç B Fv (LaBes-SC), o Ten Cel ENC {0130913643) HUDSON MACHAoO
MOREIRA;

- clo 21! ci¡ E Cnst {São Gabriel da Cachoelra-AM), o Ten Cel ÉNG (01.14815244)
.,OSINAI.DO LOPÊs DE MENg5ES:

- do le B Conì (50nlo Ângelo.Rs), o Ter Cel COM (0130538242) PLÁCloO
GARC¡A IRAVASSOS D05 SANTOS;

.do tic [J Com (Bento Gonçalves.RS), o Ten Cel COM i0851J845530) RODRIGO
I.UIS ROSÂ DA SILVA;

. do Nu 5e B Conl {Curitiba-PR), o Ten Cel COM (0130539943} IAIRO DINIZ
GUERRAì

- d¡ Escon) (Brâslliã.oF), o Ten CÈl COM (0114793748) F,ABIO DOS ANJOS DE
SANÏANA;

. do lP BGE (Brasllia.DF), o Tcn Ccl COM (0130915549) FABRICIO AVILA
GUIMAnÃÊSj

'do 4e CIA (Mðnðus-AM), ô lcn Cel COM (0196108435) Sl.RGlO RICARDO
MARTINS ROSA;

- do 6ç CT4 {C0nìpo Grôncle.MS}, o Ten Cel QEM CqDpt (0111576740) MARIOS
DE MENoONçA CORREAj

. do 7e CTA (Br¿sÍlio-DF), o T(¡n Cel COM (0114800949) AN0ERSON LELLIS ATVES
lvlOURA;

- do 11Q cl (Cuririba.l)R), o Cel Qt:M Mec Auro (0'r.126008461 IßAJANO
ALFNCAN DE ARAUJO COSTA;

. (lo 2tî CT,(Belo llori?onrc.MG), o Teú Cel CON/ (013054r642) BRUNO
Ff, RNAND!.S OË MÀGÀI.HAËS;

. rlo 51e CT (Salv¡dotrßAl, o Cel QFlvl Elt 10204714¿48) HUIÝIBIRTO CARDOSO
OA COSTA;

.do 9e B Mnt (Carnpo Grande-Ms), o len Cel QMB (0130541147) ÂODRIGO
ALVES DE MACÍ:DOJ

clo BCMS (R¡o de laneiro"Rj), o Ten Ccl Cìf\48 (0195984232) JONATHAS DA
COSTA JAßDIIv];

- do B Mnt Sup AAAe (Osðsco.SP), o MÐJ AIìì (1126992849) RODRIGO
LTONARDO OT SENA;

- clo ?e CGCFEX {So-o P¿ulo-SP), o len Cel SV INT (0925744542} ANDERSON
BARBOSA 02UNA;

" do 40 CGCFIX {Julz de Fora-lýG), o Ten Cel SV INT (0130547342} ULISSES DA
SILVA ßÂRAIDO;

. clo 6e CGCFÉX {Stslv¡dor.BA), o Cel 5V ¡NT (0111576948) MAURO PFiREIRA DÉ
MAITOSj

- do 9e cGCFEx (Càmpo Grôndc.MS), o Cel SV INT (0204729347) 
^NDERSoNCLEYION 0A SILVAj

- do 100 CGCFEx (Fortaleza-CE), o Ten Cel SV INT (0114815640) LEONARDO DE
CARVALHO PIRES;

- do 180 B lrnÞ (CÀmpo Grânde.MS), o len Cel SV lNl (01t4797947) ROBSON
JOSd OLIVEIRAJ

- do 5e B Sup {Curltiba.PR), o Ten Cel SV INT (01.J0912348} SlNDIRLEY lÚNIOR
FIiRREIRA DAr:1¿jþ 

B sup {Mûnaus-AM), o Mai sv rNI (021ril65948) ANf)RÊ LUfs oouvrirA
NEVES;

- do 1e D Sup (Rio dc J¡nerro-Rj), o len Cel SV INT {0130575045) DIRCEU
GOMIs DE OLlVElllAj

. do 4e D Sup {Ju¡¿ de Fora-MG), o'fen Cel 5V INT (0110S89546} AI.EXSANDRO
ANRUDÀ DA ROCHÀ;

- dcr f)ssM (5ðnrã Milriö-frs), o Müj sv tN'¡ f02164791.47) VANDERT.ET l05É
BORTOLI;

- do 2e B LoE 5l (Sào Gabrlel da Cachoeira.AM), o MìJ INF {02I6455444)
CIODOAI.DO PIRES FILHO;

" do 4e I Loß (Sant¿ Mari¿-Rs), o TL.n Cel INF (0130542343) IONAS MOLZ;
" do 8e 0 Log (Porto Alrßre.RS), o Maj CAV {0333345643) lvllcuEt MEDEIROS

VIANNAj
- do 14e I Log (Recife-PE), o Tcn cel INI: (031854974s) HLlMBER]o aNDRE

PRAZERES 6UA A;
.do 20e B lo8 Pqdt {nlo de lanÈlro-Rl), o lcn cel INF {0130296544)

VANDIRSON MOIA DE ATMEIDA;
- do 22e B LoB l- {Barucri-SP), o Ìen Ccl CAV (1010936548) JoÃO PAULO DA

SILVA NUNËSj
. do 28e B Loß {Dourodos.M5), o Ten Cel INF (0130300247) JOSÉ MAURO DE

IVIOURA ALVTS JUNIOfl;

t\
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- do iDQBRN (Riô dÈ Jôneiro-ßl), o ren Ccl QEM Qmc (0115405847)
LEoNAR0 Br\RB0ZA R00RlGUEs;

do CA.l.estr'(Rio de lôtrelro-RJ), o Maj lNf {0216484840) JÂl

FREMDLING FAfìIAS JÚNIOR;

- do 1e BF Esp (6oiânìa-Gol, o Ten Cel cAV (0925798340)

MON I'EIRO;
do 1e B Op Psc {Golånia-oo), o Ten cel INF (0114804842} GU

MARqUtIS ¡1t.MËlDA;
- cla 3ir cia F Esp (M¿naus-AM), o len cel INF (0114795248) HÉLlo RA

LIMA;
- do 30 B Av Ex {CaDrpo Grônde-Ms}, o Ten Cel CAV {0130538846)

MARTINS BORGES CAMPOS;
- do le Btl DQBIìN {Rio de Janciro-RJ), o Ten Cel ARI {01145i8743)

BIFANO DA SILVA;
- do 6e B lill8 lvil (C0mpo Grande-Ms), o Ten Cel lNli (11

I,UIS DA COSI'A ßRANDAO;
clo Nu le ß lntlg Mil (Porto AL'gre-RS), o Ton Col CAV (0333198448)

PTREIRA JUNIOR;
. do CPOR / PA (Porto Alegre-Rs), o Ten Cel INF (0309873941) VLADSON

BANCKT DA SII.VA;
- do CPOÍI / fìJ {Rio de Jüneiro-RJ), o fen cel INF (011483r746) lc¡no pL:nFln¡

MACIIADO;
- clo CEAt)Ex (Rlo cle Janeiro-RJ), o Ten Cel ART {0130915044) CHRISTIANO

MARINS ANSELMO PINHEIRO;
- do C ld Er (R¡o de Janeiro-R), o Ten cel cOM (0114834948) RoDRIGO DO

vAr.t.E tvtAcÊDo;
' do.CPAEX (Rio de lãneiro-RJ), o Ten Ccl INF (0130570740) EKTOR SIMON

MONTTIRO INDA;
- do AHEx (Rio (le Jôrìeiro.RJ), o Ten cel ART {0130283849) ARTUR MAGNo DE

CASTRO nAñOELj
- clo lPcItx (lì¡o (le Jorreiro-RJ), o len cal lNt (05?2153147) HÉLlo GONçAtvÊs

CHAGAS DE IVIACEDO;
- do BCSv/tSA {liès Corâç¡)es.MG), o len Ccl INF (0130541048) PËoRo

5ANïO|{O (ìO5TA 0A Sil-VA;
do AGn (Rro dt' lanciro RJ), o cêl QEM Mec Arnìt {0115393944} cARLos

FIIEDEN¡CO DE ¡¡ATOS CI]AGAS:
-.io Pq R Mnt / 5r RM (Cürìtiba.PR), o Ten Cel llMB {0130880040) CAÂIOS

^f)filANo 
AtvËs Dt ìot,[Doj
' r¡o Pq R Milt / 6r RM (Salvador.BA), o Ten cel qMB (0130565443) NËWMAR

sct.rMtTT;
- do pq R Mnt / 7¡ RM {Recife-PÊ), o Ten Cel QMB (0130542749) PAULO

HENRIQUE PUEHRINGERi
- do Pq R Mnt / l.2r lìM {Mannus.AM}, o Maj qMB {021645434S) ÁlltÁ AlyË.S

DË SOUZAj
- do cRo / 2¡ RM (São Paulo-SP), o Ten Cel QEM FC (0115422149) EMANUEL

OI.IVEIRA SILVA;

" d¡ cRo ,/ 5! RM {curit¡ba-PR), o Ten cel QEN4 Fc (0115424244) MÁRclo
I.ËANDRO ßURIGO;

- da ClìO / 80 RM (Belónì-PA), o Ten cel QEM Ét (0115406241) cHARtEs
WTADIIVlIR OÊ ALMTIDÀ OLIVEIRA;

- do 2! ccÉo {8rãsllia-0F}, o Ten Cel QEM C¡il (0115407140) RIC¡\RDo IJA

SILVA VIEIRA;
- do 3e cGEo (olinda.PE), o Tcn cel qEM cðtt {1?75403135) cARl"os YoSHlo

MORITAj
- do 5e ccfo {Rio de Janeiro-RJ), o len cel QtM cîrt (019591t]739) ALtxANDflt

f),ANTAS SO/\rìË5 COU ItNHOi
- da g Adm curado (Racilc.PE), o Ten Cel lNt (0130540149) MARIo GUSTAVo

KNAUF;
- da g Aclnì Ap/3s RM (Porto AleBre-RS), o Ten cel INF {0130912942) EDER JOSÉ

CADORIN;
- da B Adnr Ap/9r RNI (Curhlba-Plì), o Col C^V (0204739148) ßINAIO CUNHA

METLO;
- da B Ap n Bauru (gauru-SP), o Ten Cel INF {0'195457239) ATESSANDER

ANASTACIO FttxAj
. d¡ ß Ap R Rìbeirâo Prer.o (R¡beirão Preto.SP), o Ten Cel lN[ (0194795035)

FAERICIO PiÍtÉs CONS'I'ANì'INO DA SILVA;
. dô B Aclm / ccorlcEx (o(síl¡a-DF), o cel coM (01r1984843) tLÁVlo oLlvElRA

DA SITVA NTTTO;
- d0 B A.lnr ßda lDf Pqdt {Rlo dc jatre¡ro-RJ), o TcD col INF 10196615538)

BELMIRO ANTONIO D[ SOUZA NETO;
. do cGEA {Petrópolis-lU}, o Cel INF {0111548442) ßEGINALDO ROSA DOS

SANTOS,
- dô Grûf f:x {Brôsília-Dfr), o len Cel lN¡: {011.3968945) PËDRO HD0^R DOS

SAN I 0S;
. clo Il Mil A CAMPO GRANDE (Campo Grande.Ms), o Ten Cel lvlED

(0115340531) PAULO CESAß DOS SANTOS FARTA;
- do l-l Mil A PORTo ALEGRE (Porto Alegre-Rs), o Ten Cel MED {102873254f)

PÉDRO I.,EOPOIDO ROUQUAYROL;
.do H N/il A RECìFE (Reclfe-PË), a Ten cel MED (0X14763048) ANDRÉA

GUIMARÃES GURGEL;
- clo H Ge CURITIBA (curitiba-PR), a Ten Cel MED (0114769342) slMoNE

ABREU;
- do H Ge FORTALEZA {Fortalez¡-CE}, a Ien Cel MED (1.010284147) ANA

ETIZABETH CAVALCANTI JORGË DE PAIVA;
- clo Il Ge Rlo 0E JANEIRO (RIo de.lane¡ro-Rl), o Ten cel MED (0130591548)

SAVIO REDER DE SOUZA;
- do ll cu FLORIANóPoLjS {Florianópolls-Sc), a Ten Cel MED (0130959943) ANA

P/\ULA VITA NOVA CÂM/\¡ìA SAI.IM SAKEf{J
. do H Gu NATAT. (Naral"RN), ô Cal QCO Enf (0623590544) JOSIANY BIZÊRRA

DAN']?5;
.(lo H Gu PORIO Vfl.HO {Potlo Velho.RO}, o Ten Cel fARM (0195571831.)

CARLOS CHERME DA SILVA NO(JU[IRA;
- do Fl Gu 5 6 CACIiOEIRA (5åo Gabriel da Cachoe¡ra-AM), o Ten Cel FARIý

(08278r0946) MARCETO DOS SANTOS STORCH;
- do rl ou TABATINGA (Tabatinga'AM), o Ten cel FARM (0131590648) RONALoo

IIOCHA DOS SANIOSj
' do H Gu SANTIAGO (Santia8o'Rs), o Ten Cel qCO [nf (0115120446] ADIMIR

IONES ANTUNES DORNEtESj
. da Pclio MPV (Rio de Jane¡ro-RJ), a TeD Cel MED (0130958242) ANA PAULA

CARVALITO REIS;
. d¡ Pcliil MlìJ (Rìo de June¡ro.RJ), a'fan Cel MED (0:l30456247) ANA l\NOÉl.lCA

DE FREIIAS ALVES;
. do LQFE¡ {Rio de Janeiro"RJ), a Cel FARM (0115371346) CRISTIANE CAMPOS

DA SILVA;
- do ctB (0ur.i¡i-Rs), o Ten cel (:AV i'0317745446], CARLOS EDUARDO GONçALVES

RAMOS;
- do C¡MNC lRacife.PÍ), o Ten Cel INF {0420097644) DEr\ClR 

^LVES 
DE ALME¡04

JUNIOR; e
" clô Coud Rincio lsão Borja-Rs), o Ten Cel CAV (0858982135) LEANDRo

SICONRA WILEMBERG.

GÊN EX TOMÁS MIGUEI. MINÉ RIEEIRO PAIVA
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qu¡r hsttui ¡ tl'acnruNri dc chrv[r Pilblk¡r Ennlal¿ - lcPnlisl.
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(Continuação do BI Nr 144, de 0210812024, do(a) 5'BEC )

(Nota n" 98876 - 1" Seção, 29 IUL 24)

Em consequência, a 1o Seção e os demais interessados tomem conhecimento e as

necessiÍrias,
.rii¿i i,ii:ìr:.1

O militar abaixo discriminado por meio do DIEx Simplificado No 49-secretaria/S1/5" BEC de 3l de

juiho de 2024, solieitoua.exciusão ta ciepenciente econômica, GirfVÄiräÝ,¿r DÄ SiL-vA ivlÀRTiNS, ex

companheira, emvirtude da DISSOLUÇÃO DA UNIAO ESTÁVEL em26 de julho de2024.

b. Exclusão de Dependente

3" Sgt BRENO APARECIDO LOPES

Em conscquôncia, scjam toüradas as scguiütcs r:icdidas adüiinistrativas:
a) O SPP exclua a ex-companheira, GIOVANNA DA SILVA MARTINS como dependente econômica

do referido militar a contar de 26 ruLHO 24, de acordo com o que preceitua o Inciso I do {i 2' do Art
50 do Estatuto dos Militares, aprovado pela Lei no 6.880, de 9 DEZ 1980;
b) Seja desimplantado do conffacheque do militar a contribriição do FuSEx, tendo em vista atender os

reqnisitns de beneficiá.ria prevista- no $ 6o, do A.rt. 1-7 da. Port rr-o 653, de 30 AGO 05 (IG 30-32.,\;e

c) A 1" Seção providencie a atualização do cadastro do militar no SICAPEx e no CADBb'N F USEx.

2. ASST]NTOS ADMIMSTRATIVOS

DIVERSOS

a. TERMO DE RECEBIMENTO E EXAME DE MATERIAL (TREM) - Comissäo

Norneio o Cap OPHIR MARTINS DUARTE NETO - Presidente, o 1o Ten VALDEMIRO OLIVEIRA
DE LIMA JUMOR - Membro e o 2o Ten DIOGO PINHEIRO DE OLIVEIRA - Mernbro, para que, sob

a presidêncie do prirneiro, elcborem c Terrno de Recebfuflento e Exgrrre de iMsterisl (TREI\4) n" 13/2024

Cl VI, referente ao material constante na Guia de Transferência no 0312024, para fins de inclusão dos

equipamentos na carga do 5o BEC, seguindo determinações constantes no DIEx no 760-SSGFÆ412' GpI
E de22 FEV 24 e, de acordo com o que prescreve o $ 4" do art. 66 do Regulamento de Administração
do Exército (EB 10-R-0 1.003):

(Nota n" 98986 - Fisc Adm, 1" AGO 24)
Em consequência:
a) a comissão cumpra o prazo previsto no $ 3" do art. 66 do RAE e siga as orientaçöes e o modelo
constante no anexo K das NARSUP para o Termo de Recebimento e Exame de Material;
L\ ,. ^^*:^^:^ -.--^^^..+^ ^^ Ë:^-^1 

^ 
¡*:*:^¿-^+:.,^ ^ '|.DE]\?f ^* 1 ¡/.'*-\ ":^ :***^.^ CíDET\ 1U) CL U1JILIIÐlt(lt, 4lrlLÉUlllç lU A lsvdf 

^sllllllùuéLlvv 
v ll\Lrÿl llrl ¡ \U¡réI lt{ Ltttytwtû4t V IrVr Ur Lu) t

(urna) via digital em formato PDF- OCR para f,rns de backup e 1 (urna) via em formato editável para fins
de publicação em Bol Adm no SISCOFIS;
c) a Fisc Adm, a comissão nomeada e os demais interessados tomem conhecimento e as providências
decorrentes.

b. DESIGNAçÃO DE EQUIPE - Publicação

Nomeio os militares abaixo, a contar de 1o de agosto de 2024, para compor a Equipe de Planejamento da

Contratação, Equipe de Apoio e Pregoeiro, conforme expressa a previsão do art. 2I, da Instrução
Normativa SEGES/N4P n" 0512017, cujo obieto é a aquisição de equipamentos e máquinas para
¿tender as necessídades do 50 BEC, (Pregão Eletôníco 9ffi2612fi24) ern r;urrfunuídade conl Èt Lei no

14.13312L, devendo elaborar e na SALC do 5" no de 20 dias con'idos a
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P/G NOME
ALESSANDRO DOS
SANTOS SILVA

R$ 133,8801 oo3707 SIPPES 3" Sgt

ALEX DOS SANTOS
FIGTI-F;r_REÏIO

RS 215.9202 003707 204 S Ten

R$ 393,75Ten Cel
AMINTHAS FLORIANO
DA SILVA NETO03 003707 204

R$ 166,95
ARLINDO LEONARDO
SILVA ANDRADE04 003707 204 2'Sgt

(Continuação BI Nr 144, de 0210812024, do(a) 5" BEC )

contar desta publicação, os documentos anexos ao DIEx Requisitório contendo

110

Jìrìfjiliìè

I - Documento de Formalizaçào da Dernanda: Responsável: Cap JOAQUIM FERRAZ DOS

FILHO.
II - Estudos Técnicos Preliminares: Responsável: 2" Sgt FELIPE EDUARDO DA S

AQUINO e 3" Sgt \ryENDEL DO NASCIMENTO TICO
BATISTA;
III - Mapa de Risco: Responsável:3" Sgt WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA e 2o Sgt

FELiPE EDUA-RDCI DA SiL-vlA DE nQUII{CI;
IV - Termo de Referência: Responsável: 2" Sgt FELIPE EDUARDO DA SILVA DE AQUINO e 3" Sgt

WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA;
V - Pesq¡isa de Preço: Responsável: 2' Sgt FELIPE EDUARDO DA SILVA DE AQUINO e 3" Sgt

\ilENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA ; E

\¡r rì*^--^-^¿ýF. - Ðquipc dc Apoio: S Tcü ffÉ,U() ALVES DE ARAÚJO - Prcgociro c Equipc dcvL - t. lçËuÿfrv v L

Apoio: Z' Sgt FELIPE EDUARDO DA SILVA DE AQUINO e 3o Sgt \MENDEL DO NASCIMENTO

TICO BATISTA

S Ten HÉITO ALVES DE ARAÚJO
Þreoneirn

2" Sgt t'h,LIPts EDUARDO DA STLVA DE AQUINO
Equipe de apoio
3o Sgt WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA
Equipe de apoio

fNota n'98996 - SALC, l" AGO 24)
Em consequência, a equipe deverá confeccionar os documentos supracitados no prazo máximo de 20

(vinte) dias corridos e se apresentar na SALC a cada 10 (dez) dias a partir desta publicação para sanar

dúvidas e dar ciência sobre a elaboração dos docurnentos.

c. pRÓpRIONACIONAL RESIDENCIAL -Apropriação de recurso

Esta OM recebeu recurso frnanceilo no valor total de R$ 7.088,31 (sete mil e oitenta e oito reais e

trínta e um centavos), referente ao desconto da taxa de PNR relativa ao mês de julho de 2024, por meio

da Programação FinancetraZfr?åPlFitiZhCI7, de i" AûO 24, do SÌPP-ES e da Ptogramøçàa Finaneeira

2024Pß012483, de 1" AGO 24, do SIAPPES, ambas do Cenfi'o de Pagamento do Exército (CPEx),

CODOM n' 003707 e Código Z;04. ÿalor a ser apropriado: Ten Cel (R$ 393,75), Maj (R$ 388,08), Cap

(R$ 319,73), lo Ten (R$ 288,58),2o Ten (R$ 262,15), S Ten (R$ 215,92), 1" Sgt (R$ 191,91),2" Sgt

(R$ 166,95) e 30 Sgt (R$ 133,88), confotme relacionados abaixo:

ORI) colloM c VALOR
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hTINTSTÉRTO DA I}EF'ESA

EXÉRCIIO BRÀSILEIRO
ÿ BATAT,IJÃO DE ENGENHA.RTÀ DE CONSTRUçÃO
BATALHÃO CORONT]L CARIOS AIOYSTO WEBER

IUNMÓRI¡\ DE CALCUI,O DA NECESSIDADE ANLI,{L

ø

G'
Jlì

iJ'

ri
f!

À l¡citar

L

L

t4

2

1

L"

laJ

L

Previsão de novas

demandas (OOG

FUTURO)

7

'J.

14

2

L

't

Média2023

Não

realizado

Não

realizadt¡

Não

realizado

Não

realizado

Não

realizado

Não

realizado

CONSUMO AIIUAT

Z'.iZz

lJão

rea iizado

¡¡ão

rtra iizado

FJão

rea lizado

llão
rea iizado

llão
rea ìizado

llão
rea iizado

UND

Und

Und

Und

Und

Und

Und

DES¿:R|çÃO

Vibrador Concreto Tipo Acionamento: l/lotorElétrico , Corrprimento Tubo: 380

tt4M,Diâmetro Tubo: 32 MM, Amplltude Vibração:0,85 M.

Vibrador Concreto Tipo Acionamento: MotorElétrico, D¡âmÐtro Tubo: 38

À4M,Características Adicionais: Tipo lmersão,Referência Aas-36.

Elemento filtrante Dir:sel Hídráulico. Filtrc, repositor para equipamento de micro

fìltragemde óleo diesel.

Equipamento para m crofilfiagem de ólec' dieselcom funcionalidade de retenção

decontaminação sólida e líquida presentes no óleo.Características técnicas: Vazão: 75

litros porminuto; Autrnomia: 200.000 litros; Filtragem: 2micr¡s; Quantidade de

elementos filtrantes .lpares; Pressâo de trabalho 2 a 4 bar; Pressão desaturação 6

bar; Entrada,/Saída 1,5 polegadas.

Equ¡pamento móvel para microfiltrager¡ de óleodiesel com funcionalidade de

retenção decontaminação sólida e líquida presentes no óleo,(lom inversor de

frequência. Característ¡castécnicas: Vazão: 100 litros por mínuto; Autonom¡a: 300.000

litros; Filtragem: 2 micras;Quantidade de elementos filtrantes: 6 pares;Pressão de
trabalho: 2 a 4 bar; Pressão desaturação: 6 bar; Cabo de alimentação:
l0metros; Mangueir:' de entrada e saída: 5 m cada;Corrente r:létrica: monofásica,

N4áquina para prensar mangueiras hidráulicas de3/L6 a 3 polegadas

22OVl5olHzfirifásico. Baixa,média e alta pressão (1,2 e 4 espirais de aço] e 3polegudas
para mangueiras inCustriais. Deveacompanhar suporte parq castanhas com

nomínimo L8 castanhas. Área de prensagem dascastanhas 60mm, 90mm e 105mrn.

Com pedalde acionàmento e controle renìoto com fio.Norma de segurança NR 12.

ITEM

1

2

3

4

5

6

Cb Taylor - SALC
Destacar
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7
Não

realizado

Não

realizado

lião
realizado

llão
realizado

Und

Und

Máquina para cortar mangueiras hidráuli:as de3/tG a 3 polegadas 22OV160

HzÆrifásico. Com1,2,4 e 6 espirais de aço. Para baixa, média e ahapressão' Norma de

rança NR 12

tVtáquina para descåscar manBue¡ras hidráulicas 220V I 5}Hzfttifásico. Equipamento

para descasque intèrro e externo de màrgueira hidráulica' lntetno de3l4alê2
polegadas e enterno Ce tlT até 2 poleg¡c as' Norma de segurança NR 12.

7

I

Porto Vellho - Rtl,02 de agosto de2O24.

/'r
JOAQU¡M FERR'\Z

I ß 9løtufo t¿:
DoS SANTOS FILHO - Cap

Chef,¡ da 4a Seção

-/'t¿1 .t, -

-zJ.

(l
a)

i)

'.?

t,
c\

fi..,

1gÐ
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G cornpros.gov.br

Relatório de pesc¡uisa cie preço
Relatório Resumido

lnformações básicas

Númeroda Pesquisa UASG Status Editado por

64/2c,24 160348 Conctuída NVENDEL Dó NASCIMENTO TICO BATISTA

TítuLo: Aquisição de equipamentos parâ manutençäo e diátise de otéo dieset.

Obsøruações:

Total de itens cotados; e Vator total da pesqulsa de preços: R$ 118.135,8ooo

,r*ens cotados

Item: L

Descrição do item

305056 - Vlbrador Concreto Tpo Acionamento: Motor Elétrico ,

.amnriman{* Tr rha. îRô À¡lM f\iâmalrn Tt rhn l? MM Àmnlitr rdo
e¿t.tÝt't.e'trr . .t 

't ' 
q.'Pr'5ee

V¡bração: O,85 M

GonsoUdaçäo dos preços cotados

Menor Preço C Méd¡a

R$ s,1oo,oûoo R$ s.4ss,srûo

Método de c¡i[cuto adotado: Média

UnidadedeFornecimento Quantidade

Unidade

Mediana

RS 3.51e,sooû

Unrdade

Unidade

Unidade

Coeficiente de VariaÇào: 8,8981%

9¿U,qúOO

Maior Preço: R$ 3.860,OOOO

1

õ
Fittro Apticado
Perlodo;12 Meses

lncisoNo Nome

COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

PREFETURA DE TERRA ROXA / PR -
Compras.gov.br

Vibrador de concreto de lmersäo -
Sftios Eletrônicos Especiatizados

Quantrctüde

2

Preço unitário

R$ 3.519,9000

R$ 3.860,0000

Rs S.ÍOO,OOOO

Data compôe

26/06/2024 Sim

28/07/2023 Sim

¿4/OV/2ú¿4 Sím

2

â flr

1

7

Legenda: A Compra Anulada ou Revogada.

Item: 2

Descrição do item

321652 - Vibrador Concreto Tipo Acionamento: Motor Etétrico ,

DiåmetroTubo: 37 MM, Caracterfsticas Adlclonals: Tfpo lmersão,
Relerência Aas-36

UnidadedeFornecimento Quantidade

Unldade

1de 6

Cb Taylor - SALC
Destacar
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Consotidação dos Preços cotados

Menor Preço Média

Rs 482,7300 R$ 616',7433

Método de cátcr¡to adotado: Medfana

Fittro APticado
Período:12 Meses

Inciso Nome

CON'IANDO DO EXEfffffO - €omPras'
1 I gov.br

coMANDO Do EXERCITO - Compras'
2 | gov.br

COMANDO DO EXERCITO - compras'
3 | gov'br

Legenda: A Compra Anutada ou Revogada'

Item: 3

Consotidação dos Preços cotados

N4cncrr frrcço Módi:t

R$ 632,1300 R$ 670'0367

ì'létodo dc cåtcuto ¡dot¡da¡ 14cdicnl

Fil'tro Apticado
Perlodo:12 Meses

No lnciso Nome

Etemento Fittrante Dieset/Hidrátrtico -

l-ot¡ecedor

Etemento fittrante óteo dieset

./hidráu[ico - Sítios Etetrônicos

Especializados

ELemento fittrante óteo dieseI

,/hiclráutico - Sítios Eletronicos
Especializados

Descrlção do item

619567 - Etemento Filtrante Material.: Potipropil'eno. Espessura: 5

MICRA, Apticação: Filtr:ação De Partícutas Em Suspensão Na Água

. ðrr""t"tAt¡.". Adicionais: Estrutura De Ranhuras ' Referência

Fabricantel PP-1lO H,zC

UnidadedeFcrnecirnento Guantldade

Unidade 74

O Mediana

R$ 669,0000

Gr¡antidade Unidade

3 Unidade

3 Unidade

4 Unidade

S N4ccliana

R$ 655,0000

ouantidade

L4

Unidade

L1

14

')
[::ti i'lo

de

Desvio
Maìor Preçcl:

Preço unitário

R$ 698,5000

R$ 482,7300

R$ 669,0000

Data ComPõe

04/06/2c24 Sim

27/O3/2O24 Sim

lO/11/2O23 Sim

h¡o

1lv

Cc¡cficientc clc Variaçäo: 5'7 584%

[Jesvio Padráo: 38,5833

Maior Preço: R$ 722'98OO

Preço unitåría Data Compõe

R$ b5s,uouu ¿4/ Q7 / ¿Q¿4 5im

R$ 632,1300 25/07/2024 sim

R$ 722,9800 25/07/2c,24 sim

t'

2 ilt

? ilt

Legenda: A Compra Anutada ou Revogada'

Item:4

Descrição do item

604213 - Sistenra Fittração Tipol Unidade De Fittração

ãoatescente . Composição: Pré-Fittro' Filtro Coatescente'

Regutador Manuat, Componentes Adicionaisl Fluido: Ar

Coi¡primido E Gás Neutro ' Adicionat: Fittraqenr De 5

¡li.rJ*"troo, $4lhíþno O,O! lt{icrõmctro ' 
/\pticoçõo: Fíttração Dc

ParticuLas Sól'idas, Ól'eo E Água

UnidadedeFornecimento Quantidade

2

Etr :r

Unidade

adeS

Cb Taylor - SALC
Destacar
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Fís No
ConsoLidaçäo dos preços cotados

Menor Preço Média

R$ 5.091,5000 R$ 6,231,5000

Métôdo de ciíLcuto adotadÒr Medlãha

Fittro Apticado
Período:12 Meses

þló lnciso Nome

POC Fil.tros - Forncccdor

MF RuraL - Sftios Etetrônicos

Especiatizados

Casa do Frent¡sta - Sítios Etetrônicos

EspeciaIizados

(D Med¡ana

R$ 5,680,0000

Unidade

Mecliana

R$ 28.698,OOOO

Llnidade

Coefir;iente
Dc.svio

Maior Preço: R$

Preço unitárío

rrs 5.690,0o0ú

R$ 7.923,0000

Data Compõe

- ì tA1 fa^a A e:È

25/07/2024 Sim

Quantidade

2

z

2

Quantidade

1

1

ill

ilt

Legenda; A Comprc Anulada ou llcvogoda.

Item: 5

¿

a R$ 5.O91,5oOO 25/07/2024 Sim

Descrlção do ltem

604213 - Sistenra Fittração Tipo: Unidade De Filtração
Coatescente, Composiçáo: Pré-Fittro, Filtro Coalescente,
Regulador Manua[. Componentes Adicionais: Ftuido: Ar

Comprimido E Gás Neutro, Adiclonal: Filtragem De 5

Micrômetros, Mínimo O,01 Micrômetro, Apticação: Fittração De
Partícul.as SóLiclas, Óleo E Áqua

Gonsotidação dos preços cotados

Meiror Preço C ¡4ercl¡"r

R$ 25.990,OOOO R$ 27.896.0000

Método de cálcuto adotado: Média

r l-tJ-J- J- F--..--l*-Br- 
^¡.-úrlJ-J-v! tagqgg ug rvl I ltLll r ltl llv gqsf llrgqgE

Unidade 1

Coefìcierlte cle Vaiiaçào; 4,851.5%

Lf esvio P¡¡drao: 1.353,3731
M¡ir¡t' Prr"rn R$ 29.OOO.óOOO

Fittro ApLicado
Perbdo: 12 Meses

No lnciso Nome

1 lV PôC Fittros - Fomecedor

Z lll Casa do.Frentista - Sítios Eletrônicos
tspecraLizaclos

3 lll Casa do..Frentista - Sítios Etetrônicos
hspecrattzaclos

Preço unitário

R$ 28.698,O000

R$ 29.OOO,0000

Data Comnõe

24/O7/2024 Sim

3t/O7/2024 Sim

R$ 25.990,OOOO 01/O8/2c.24 Sim

Legenda: A Compra Anu[ada ou Flevogada.

Item: 6

Descriçãodoitem

218893 - Prensa Hidráutica Repuxe Abertura Ferramentê: L2OO
MM, ALtura: 1.500 MM, Comprimento: 2.000 MM, Potência Motor:
lOO CV, Curso Cilindro Principal: 600 MM, Curso Cilindro lnferior:
3OO MM, Peso: 30 TON, Características Adicionais: Central
Hidráutica Automátlca Motorizada

Unidade deFornecimenla Ouantidade

7Unidade

3de6
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Consolidação dos preços cotados

lvlenor Preço Média

R$ 34.550,oOO0 R$ 42.560,0000

Método de cátcuto adotado: Medlana

Fittro Apl.icado
Períodor 12 Meses

NÞ Inciso Nome

1 fV Frcnsco f.'liiquinac LTDA - Fornccsdor

2 lV Braflero< Tecnologia em Máquinas -

ForneceOor

3 lV MHP lnd.Com. e Assist. de Máquinas -

Forneceoor

Legonda; A Compro Anulada ou Rcvogada,

Item:7

Fittro Apticado
Perfodo:12 Meses

No lnciso Nome

1 I uNlvERslDADE FEDERAL DE GOIAS -
LomBrasgov.Þr

2 lV Prensso Máquinas LTDA - Fornecedor

3 lV Braflexx Tecnotogia em Máquinas -
Fornecedor

4 lV MHP lnd..Com. e Assist, de Máquinas -
l-ornececlor

O Mr:diana

R$ 42,55o,Oooo

Coeficienie
Dosvio

Mirior Preço: R$

Preço unitário

R$ 4ê.550,OOOO

R$ 50.580,0000

R$ 34.550,OOO0

(luantidade

t

1

Unidade

Unldade de Forneclmento

Data
-^ fatr /-Aa Ãaat v¿t Lvcl

24/07/2024

24/07/2024

Data

79/L2/2023

22/05/2024

24/07/2024

24/07/2024

Compõe

5tm

Compóe

Sim

Sinr

Sim

Sim

1

Sim

stm

Descrlção do ltenr

605939 - Cortador HidráuLico Tipo: Prensa Manuat , Capacidade: 1

,/8 POL. Aplicação: Corte De Perfis Metá[cos, Contonelras E

Outros. Caracteristicas Adicionais: Capacidade De Corie Máxima

De Aço Ca 50160

Consotidaçäo dos preços cotados

Merror Preço lvledia

R$ 8.650,0000 R$ 14.133,7500

Método de cáfculo adotado: Mediana

Unidade

T Meciian¿r

R$ 11.127,5000

Quantidade Unidade

t Unidade

t

T

L

Coefìciente cle \/ariação. 48,3609%

Desvio Paclrão: 6.835,2752

Maic¡r Pretìo: R$ 25.630,OOOO

Preço unitårio

^,.^.-ùtJ-J-vqdllttgqqg

Deccriçãodoitem

600622 - Prensa Hidrául.ica / Componente Materiat: Aço Sae

4340 , Aplicaçåo; Prensa Hidráutica , Comprimento: 360 MM,

Diâmetro; 28 M

R$ t2.940,OOOO

R$ 9.315,OOOO

R$ 25.630,OOOO

R$ 8.650,ooOO

UnidadecleFarneÊtmenlo Quantidade

Legenda: A Compra Anutada ou Revogada,

Item: 8

1

Fls ).i"

Unidade

4de6

Cb Taylor - SALC
Destacar



ÊWr BRhI'åt0

j

J



Fil I'.1o
Consol.idação dos preços cotados

Ivlenor Preço Media

R$ lL73o,oooo R$ 12,066,6667

Método de cálcu[o adôradoì Medlana

Guantídade

Õ Mediana

R$ 11,870,OOOo

Unidade

C.oeficiente de Va

ùc,sr.,io psdr¡jo:

lr4aìor Preço: R$

Preço uniÈário
n(f 11 7a^ 

^ô^^r\o r!, JV,vvvv

R$ 11.870,0000

R$ 12.600,0000

¡

Fittro Ap[icado
Período: 12 Meses

Nó lnciso

7

Norne

P,'cnsso f.'láquinas LTDA - Fornccedor

Braflelo< Tecnolog¡a enl l\4áquihas -
Fornecedor

MHP lnd. Com. e Assist. de Máquinas -
Fornecedor

' , .. "i,.:,

2 IV

Þata
aa faÉ fa^a A41, v¿t avLl

24/O7/2024

24/07/?O24

ConrpÕe

Sim

Sim3

Logenda;4 Compro Anulada otr Rcvogada,

Nota Técnica

/-q. METODOLOGI A LITILIZADA

2.1- A presente pesquisa cle preços foi realizada entre os dias 24 e 31de julho de 2024, não sendo utilizactas
pesquisas realizadas pelo Painel de Preços devido a inexequibilidade para com os preços orçados pela
Adrninistração.

2.2. Quanto aos parâmetros estabelecidos pelo Art. 5o , da IN SEGES/\4E no 65, de 07 de julho 202l,registra-
se o que se segue:

2.2.1 Inciso I - composição de custos unit¿irios menores ou iguais à mediana do item con'espondente nos
sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços ou banco de preços em saúde, observaão o índice de
atualizaçáo de pleço s coff espondente :

-Foi adotada apenas pal'a os itens 1 e 2.

2.2.2Inciso II - contratações similates feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,

_ observado o índice de atvalização de preços correspolldente:

- Não foi adotaclo, tendo em vista näo terem sido obtidas informações consistentes e adequaclas às
especificações dos itens.

2.2.3Inciso III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referê¡cia formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio arnplo, descle que
atualizad,os no momento da pesquisa e conlpreendidos no inten'alo de etê 6 (seisi fieses de antàeedêncta da deta
de divulgação do edital, contendo a datae a hora de acesso:

- Foi adotadapata os itens 3,4,5.

11lfnnìanI\I-^¿'¿.'¿ i¡ru¡su r v - i;esQuisa Cireta oom, nc rnínirnc, 3 (três) fcrneceCcles, mediante solicitaçãc fbrmal de cotação,
por meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fomecedores e que não
tenham sido obtidos os orçamentos com rnais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital:

- Foi adotado para os itens 3,4,5,6,7,8, tendo em vista a obtenção das informações consistentes e adequadas às
especificações clos itens, as fèrrarnentas de pesquisa de preços do governo federal não possuern informações
consistentes para os materiais requisitados,

5de6
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2.2.5 Inciso V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data

compreendida no período de até I (um) ano anterior à data de divulgação do edital, c

Caderno de Logística, elaborado pela Secretaria de Gestão cla Secretaria Especial de

e Governo Digital clo Ministério da Economia.

a

- Não foi adotado, tendo em vists a obtançãc das informações consistentes e adeçradas às

ítens foram obtidas por fornecedores do mercado local e sítios eletrônicos especializados.

2.2.6 Conforme o $ 2", do Art. 5o, foi priorizado o parârnetro estabelecido no inciso IV e obedecidos os

respectivos incisos, a saber I, II, III, e IV.

2.2.7 Conforme o Art. 6o, da IN SEGES/ì{E no 65, de 07 de jullto 202I, como metodologia para obtenção do

preço de referência para a contratação, foram adotadas:

a. A média e mediana, para todos os itens visando a economicidade de cada item.

Retatório emitido em Qt / 08 / 2Q24 t2:58

Memória de cálculo (Art.3o, inciso Vll - lN $EGES/ME no 65, de 7 dejutho de2o2D:
,^n/édi": corresponde à soma dos valores das amostras que compöem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que

compõem a pesquisa,

- Medíana; ltrecJída de tendêncía celrtral cJas anrostras que cotrrpöenr a pesquisa que correspon'Je ao valor celrtral do conjunto de

valores extraidos.
- Desvio padrão: E a raizquadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre fi-¡'r)z,

onde p representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

x - u)'D:
Ì

n

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos vatores

que compõem a pesquisa,
D

CV =-
F
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2410712024,14:28 Vibrador de Concreto 2200W com Mangote 3,5 Metros GVC

HofÞ ) coNsuMlÞoR I coNsTRUçÃo clvlL I GERAT ) coNsuMtÞoR I EeutpAMENTos PARA coNsTRUcÃo

æ -fll-*-è +t( ìtffiffitr#ffiffi -{( t i

^

vibrodor de concreto 2200w com Mongote 9,5 Metros Gvc zzEx
220V BOSCH
J- -A- -¡L .¡* *Á- 

^!,^ri^ ^^¡- Eù^¡.,ò^r
ÃqAÃtryHrggr¿lgi

Rffi#aû¡7
Rs 3.444,44
em otê lOX Ae R$ 344,44sem juros no cortõo de crédito

ou

R$ 3.|OO,OO
(dsc do R$ 344/441ó qpilcodo)

l0% noPlX ou Boleto

vER MAts opçöÉs DE pancErÂMEt{To

fnFeortl!.htr l|r4ttf : EM,F3l.qgtr

SKU: ¿14506-l

Voltogem "

Escolho umo Opçõo...

https://palaciodasferamentas.com.brlvibrador-de-concreto-2200w.com-mangote,3-5-metro s-gvc-22øx-220v-bosch?gad source=4&gclid=CjwKC 1t4
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PEDIDO DE VENDA . ABERTO

i-- j'.

POG INDUSTRIA E GOMERCIO DE FILTROS EIREL¡
CNPJ: 14.752.633/0001-60 lE: 256596743

ROD M ANGELO BALDISSERA, KMO6 SN LINHA ACUR RIT¿RREM

Chapecó / SC CEP: 89815899 Fone: (49) 3319 9211

E ll{All: nfe@pocÝiltrcs;coffi .br

CLIENTE / FORNECEDOR

43621.5 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO
AV ROGERIO WEBER 1 AREAL
Porto Velho / RO 76804990
(ìNP,r oz 556,fl67 I.frOOl -77
FONE: (69)3224-1149

TRANSPORTADOR: TRANSPORTADORA PORTUBRASIL LTDA

FRETE:Emitente
CONTATO:

ITENS DO PEDIDO

cóDtco DEscRlçÃo UN QUANT. VLR.UNIT. VLR.TOTAL DESCONTO LIAUIDO

TOTAL 17,00

* üs,

g POC
FILTROS

3232 FMF4O2 . SISTEMA DE FILTRAGEM FMF4O2

2 1843.

Allquota ICMS:7,00 Valor ICMS: 2. 86 NCM: 84212990

UN 2,00 5.680,00 11.360,00

28.698,00 28.698,00

0,00 11.360,00

9.17û,ûû

0,00 28.698,00

Alíquota ICMS: 7,00 Valor ICMS: NCM:84212990
FMû2 - ÉLEMENT'f, FILTRANÍE tiÉSEUi.lf DRAUL|tt ui{ ì4;UU t55;00'

uota ICMS:7,00 Valor ICMS: 641,90 NCM: 84212990
3727 PURIFICADOR DE OLEO COMBUSTIVEL POC UTT

FMF4O3 M
UN 1,00

L .scoNTo t$): RlB 0,00 SUB-TOTAL: R$49.228,00

DESGONTO (%): 0,00 (R$ 0,00) FRETE: R$ 0,00

ACRÉSC|MOS; R$ 0,00

VALoR rorAL: R$ 49.228,00

PAGAMENTO:
Dinheiro 25! 7t2024 R$í49.??8,.00

OBSERVAçöES:
Peso Bruto(KG): 101,00 Peso Líquido(KG): 101,00 Vendedor: PATRICIA BELLE
Natureza Operação: 1 -01.VENDA DE PRODUÇÃO esfReeLEctMENTO

https://www.pocfiltros.com.br/wp-contenUuploadsl2O22/1Offrocas-e-Devolucoes-Poc-lndustria-1.pdf
Termo de garantia:

Cb Taylor - SALC
Destacar
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2210512024, 11:29

DADOS DO CLIENTE
Cliente:
CPF/CNPJ:
lnscriçãcr Estadual:
CEP;
Cidade:

I Contato / E-mail:

;oaoos Do oRçAMENTO
Ðata de Entrega: 1210612024
iCondiçáo de Pagaments 47 - ACOI\iBll.lAF.
lTransportadora: 'i46 - DEST|[\¡ATAR|0
iFrete: Fob-Contrat.
Rep¡ese¡tante: 2-PATRIKBERNARDI

FoccoERP

PRENSSO MAQUINAS LTDA
CNPJ: 04.290.957/0001 -70
AV RIO BRANCO,2997,
Bairro: SANVITTO
ôiirJq. 

^/\vil\6 
f\^ ôt il nôVlUdUg. Vru\lrLlLt L/V lJIJL - ilù

5432262255
prensso@prensso.com,br

346 .5 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO
07.556.867/0001-77
I
add^ t. ^^^, UUU+-ggU

PORTO VELHO. RO
ARLINDO ANDRADE

F¡s iio

Data de

TEL: 69 9996-9583 l

ÝlR_ul,¡rt vLR_TorALrrEM DEschlcÂo'
1 - 15370 MAOUINA DE PRENSAR PHV110 TFP

')ln\/ Tortr 
^nu7r lrl . evr 14

2 - 12876

NCM QTDE
84626100 1,0 42.550,00 42.550,OO

MAQUINADE CORTE MC3OO 22OVTRI 84615090
F.6OHZ

1,0 9.315,00 9.315,00#
-ìliE+"'tr

3 -9622 MAQUINADE DESCASQUE MD3OO3 2 84659290
20v TRIF. 60HZ (EXT/|NT)

1,0 '11.730,00 11.730,00

Ëtt

i

I Peso: 626,26 Kg
Ì Cubagem: 0 M3
\/nlr ¡mac' I

Total ltens:
ïotallPl:
ICMS:
TotalICMS-SI
TotalDIFAL:
Velor Tota!:

63.595,00
0,00
5.596,39
0,00
0,00
Aa ÃoÃ tìñ

- 'Observações:

EMPRESA OPTANTE PELO LUCRO REAL I GARANTIA DE UM A¡.IO
PARA DEMANDAS ESPECIAIS, TERMINAIS MEGACRIMP OU TERMINAIS 90", CONSULTE-NOS
EM cASo DE NECESSIDADE DE MoToR tr¡olrtopÁs¡co,440v oU 100V coNTATE-NoS, pols HRvrRARltçRAÇAo No VAL6R E pRAzo
DISPONIB¡LIZAMOS TREINAMENTO OPERACIONAL GRATUITO EM NOSA SEDÊ OU ONLINE
coNFlRAÀs DIMENSöEs DESIE PRoDUTo E cERT|FleuÈ-sede quË ÞnssÃñÃsronMALMENrE poR suposros ELEVADoRES, poRrAs, EScADAS E/OU CORREDORES
A pRFNsso MÁOt,ilNÄs NÃo sF RFspor.Js/¡Bil rza pFt. o DFSCARRFGAÀ4FNT(.) ot I sFR\/tÇo DF G(.ilNcHo No aro nA FNTRFnA
AS FOTOS DAS MiIQUINAS QUE CONTAM NESSE ORÇAMENTO, SAO MERAMENTE ILUSTRATIVAS

Èls itl"

192.168'1.7/PROWeb/erp/app/Comerclal/CentralVondas/FCVN0201/DetalhesVenda?vendalD=S6S62
1t1
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25lO7rN24,10i1g Fiftm Óþo Hidráulico Donaldson P569206 T366738

O QUE DESEJA PROCURAR?

llome/LínhøAgrícola/Fîlttos/FîltroÓleollidróulíca/FiltroÓleoHídráultcoDonaldsonps6g206TJ6673BB427B07a

¡ .5

7i

^

/a W

Filtro Óteo Hidráutico Donaldson p569206

T365738 84278070
RFF, rl.rÝ7o57 - t MARCA: DONAI t'¡.Sor,t. MOf,Ft Ct; pS6cZ0Â

Dlsponibllldade; tmediata

Rs 722,98
RS 679,60 à vista com desconto

olr 3x.de R$ ?40,99 scm jrtroå

No

Rubrica

sI(l
4'

https;//wwwlncopaldlstrlbuldora.com.br/flltro-hldraullco/flltro-oleo-hldrautlco-donatdeon-p569206-t366738-84278070?sre ttld=AfmBooqbuSpydsR, 1t4
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2510712024,10216 Elemento Filtro Hidraulico 20A HHC 29857 / 29830 I 29831 I

f'.rIl,'rfi1af:ì,ì l)i)' \.,r)ill: i,l.ì\!iÀ'r-)t lI'r, i.::\Ñ: l

\
F ÌJnìr?

^
O quc duseja ptvuutat ?

c-A)
D6conto no ÞlX

:i.ìi Ø
Descontos

eñì Pê(ì¡ñìarrr¡{): .l tlriì3

Væèdá cE: HoñÞ > FlllrGQ kùsüb6 > Îiltrß Aalorno ) Ele¡nenro FiltfùtP )
Êt.nìêñtô Filtrô Hidft ulh6 2oA Èlln2q65z2sã3o¡29811

Édtu

El ementó Fi ltro H i dra ul ico 2oA H{c2985il2983o/2983.t
REF: FHPS3OO2OAH MARCA: NÉWTEC

^

æ

3
^

S.-)t o t',irr¡'ro.r o¡,i..¡.

R$ 632J3
R$ 600,52 à v¡sta com desconto
ou 3x de R$ ão,71 sem ju¡os

Frete e pråzo dê entreEa

lnforme seu cep

+

0

lì:,lirica

O comr¡rs¡ n'¡ lvhôrrê,PÞ

CALCULAR

't3
oo

1'J
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ô1/07/2024, 1l:58 F¡ltrc P¡en6â de Dicsol Duplo Fhsh Sul F¡lt¡o€ | ca6a do Frsntista

Hon\c ' EillÍ¡åjFlllros Prcns¿s

FILTRO PRENSA DE DIESEL DUPLO FTASH SUL FILTROS

yçtSya¡LiçrIç.

Código: FILTROO4 Marca: 5UL FILTROS

BE.RÈ?+€€SB€

R$ 26^tr"t0,ot
llllll $ a vt:ta noaoleto ou PIX (coh 10.00.}ídc dÈsronro,

Ë d 1xRi2ó.óSO.oO ooqtâôde¿r¿dfto{ùgtdcdc^úrq}

Ël ou RS 29.OOO,OO cm õró 1OX do R$ 2.900,00 scm Jums nocåñãoVel.p,Ulj¿lilUçtrþ_.¿

Quantldede

w Lfl1
FJJt

' ?::r;r::-
r..j .

t',,

l + {:.;i:;.,:i1 l. ,.i

CoilsultaI frete s pr"zù de É,1tÎeÉà

i. .,,,ri, j . Nb j^c¡rìeucfp

Rs{¡r€opo

R$L0.540,00
Ëtloxdo R9124o,oo

l- .'.-, p.,,¡t.. f,:rr.¿¿^

Verd¡is informações do Þÿoduto

Sugestôes da categoria

FILTPGFRE¡{SA FAPA óLEOBESEL
RESERVATóRIO 500 urRos vAzÄo ¡lsot¡ t/H

R+*53€e€s

R$13.770,00
Él rox ¿e n$ r.sso,oo

f"'¡tlu¡¡Fn¡.¿¡..

Especifrcações

l¡lrpÊ:lÂvw'Éffidof¡dttlú'ffibil1øg5lrlÍ¡D.ûastlduplffiþfIfÉ?srfikt Atih8oDpTrlRlgr¡fpTnu_LbL?HhomxrptE2hvÝyDU6QB#x8ldtâuRbytxs¡e

Fl.. I ro, ¡J ¡U

Rr.il¡nca

/-\
1."

t¡)
t.r ,/¡

ú
ç.

ì!

112
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311072024, 1l:58 F¡lFo Frênss de Dìrssl Duplo Flash Sul Filtrce I Câ€a do Frsnt¡stâ

Filtro Prensa de Diesel Duplo Flash Sul Filtros

O Fllko Flash tem o design. mais compacto do mercado e é ldeal para postos urbanos, com r€torno automático

Ë o único 100% em aço carbono, materiãl de alta resistência e durabilldade, garantindo malor eficiência

Possuem versöes cam vâzåo de 4.800 UH a 14.000 L/H.

Todos os filtros Sulfiltros incluindo esle Flash Simples posguem plntura que passam por rigorosos processos em sua

entre eles. está a pintura automotiva em Tjnta PU.

Além dislo este f¡ltro prensa simples Öleo Diesel é ma¡s utilizado para remover partlculas sól¡das do óleo anles do

abasteclmento, garantindo assim mais qualidade ao combustível fornecido e confiabilidade na separâçåo das partfculas sólidas.

Obs: O f¡ltro duplù combustlvel é compo8to por 2 calxas prensas indivlduais, 2 motores, 2 bombas e reservâtório duplo em um

únicu equipalneniu,

Dados técnicos

Dúvidas sobre o produto

5e1a o prinreiro a avaf iar o procíuto

utct;, :.1,',,ìll';r

lýl"lrif îi rll,i-i!' .ìiÍ r,ríiiiJ(.ir)..i :rr
trl, Iil),'i,;) (rl,_i i ,il .'¡1;i, .,1r1.1r;¡

Nome

E+nall

:, ¡iiirì: I li

¡f\ EÀ54 Ëi¡
TT1I FRETITISTA

f'be

o
CENTRÂLDO CLIÊNÌ Ë

SAC4 1 301ó.2423 ou 4L 9974g-5 442

cmôl¡: atendhnento@côsadof renLkta.com.br

HoRÁRlo DF ATENDtMENTo
SEGUNDAÀ sErlA DÀsosr-looÀ9 tBHoosÁBADos DA,s osr,3oÀs 12!tûo

CASA DO FRENTISÏA
Roddla 8r Cento c Dcresselr, 17.17 I
CURITIBA. PR

cEP8ló90-300
cNPJ 214ó31740001ó0

SIGÀN05

ln6tlt¡r.J@a,

5c¡Jro¡
L@lhaçãg
Môtfvæ oárâ Collâ¡ nâ Ca6â do Frent¡stã

OnêñSôm6

Mlnha Conta

Méu Cárrlnho
Meus Fèdlda

Lqcin¡ul¡rl¡¡¡nr

FORMÀS DE PACÄMÊNIO

BG!

äiïi # .¡ìí ffit ",
@e$E * t

Aluda

Trocas e DmkJçoel
Fa¡eConosco

Cmô ComÞrår

Fâþ Conoffi
Nossas LoJas

COMPRÀSEGURÄ,

ô

Ori ¿o FrÊnlLh. Tdls os B¡cihr RGe@¿dor O æ22 Powrcd By_

i r.,, I

l-ls lijo

a:ffi n(ì(..

212



Ëfl'f ffiRA iVCT

l/

\J



Fmnresa'

Endereço:

Cidade:

Bairro/Cep/[Jfì FÁTIMA 95043-290 RS

Destinatarìo

F,mptesa:

A/C:

Endereço:

Cidade:

Bairo/Cep/uf:

CNPJ/CPF:

t.E.:

Foue:

E-Mail:

MI{P TNN COM F ASSIST. NF'MAQT-ITNAS

RUA GIACOMO ZATTI, 1366

CAXIAS DO SUL

5 RATAIHAO ììF, FNGFNI{A

SR \ryENDEL

AV ROGERIO \¡ýEBER, N I

PORTO VELHO

AREAL

01 .s56.86110001-71

00000-000

69-9.8496.080',1

Whats App

69-3224.1149

MA 1,UUUU :J4.55U,UU 34.55U'UU u'uO t 
'uu

CNPJ:
TF.

Fonç:

E-Mail:

02.660.77810001-52

029!$33497'.'l

54-3224.4888

comercial@mhp.ind.br

54-9.9622.17

Iìepresentante: CARLOS

Mp r'-risegit R-{¡u rr¡Ar.tutna pnxR PKÉNsAr{ TERMINAIS -
TENSÃo 220l380 voLTs rRlFAslco '
ACIONAMENTO: PAINEL ELÉTRICO GOM BOTOEIRAS;
CONTROLE DE PRENSAGEM: MICROMÊTRO DIGITAL COM TECLADO;

CAPACIDADE: MANGUEIRAS DE 2" coM 04 TRAMAS DE Aço
ACOMPANHA JOGOS DE CASTANHAS TROCA RAPIDA E PEDAL

DE ACIONAMENTO COM CAVELETE ORGANIZADOR DE CASTANHAS'

NcMi

Un Qtde Vtr Unit Vlr Total %Ipi Vlr lptCódigo Descrição

Fls NoCOTAÇÃO DE PREÇOS

No: O273gg Data: 2410712024 Hora: 1\

A

l'ir: ii:

MAoUINA PARA CORTE DE, MANGUEIRAS -
TENSAO 2201380 VOLTS TRIFASICO -DISCO DE CORTE EMBUTIDO;
ACIONAMENTO: COMANDO ELÉTRICO COM BOTOEIRASI
CAPACIDADE: ATÊ 2" 4 TRAMAS DE AçO;
CORTE COM REFRIGERÀÇAO;

NCM:84615020

MA 1.0000 8-650,00 8.650,00 0.00 0.00

MDM.lTOOIE MAOUINA PARA DESCASOUE DE MANGUEIRAS.
TE}JSÃO 22C/3EC VCLTS TRIFÁSICC -
CÅFACIDADE PARA iviANGUËÍRAO DE 2',
COM PINOS DE DESCASQUE INTERNO E EXTERNO.
NCM:84659900

MA 1,0000 12.600,00 12.600'00 0,00 0'00

ST]B TOTAL:
DESCONTO:
IPT:

55.800,00
0,00
0,00

55.800,00VLRTOTALDA COTAÇÃO:

Entrega:

Pagamento:

Flete:

Validade desta Cotação:

Observações:

30 DIAS

A!7ï/6rli9û DÍAS
POR CONTA DO CLIENTE

IO DTAS

ENTRADA DE40% NO PEDIDO
RESTANTE EM 3XNO BOLETO

EFETUAR PAGAMENTOS SOMENTE PARA A EMPRESA. ACEITAMOS FTNAME, BNDES

E CARTÄO DE CRÉDITO. CHAVE PIX: 02.660.77810001-52ITAU AG 1612 CC 06453-3

DESCARREGAMENTO POR CONTA DO CLIENTE

Texto Fìxo:

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar
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01¿0812024, l0:65

fl

Fifrros Pmsa Duplo paE Oloo D¡es€lg.oO0ULpm ató 30.0001iþm I Cås do Frsntistå

Honrc " Filtros ¡ F¡ltros PrÈnsás

FIITROS PRENSA DUPTO PARA OIEO DIESEL g.OOOUIPM ATÉ 3O.OOOUIPM

'. '.' ; yqt!tsiliaçser

Códlgo: FILTROO2 Marca: SUL FILTROS

Þe{+2å.99e€s

R$ 23.391,00
llflll $ a utstanoeoletoou Plx (con 10.oorídr rtcsrohro)

Ë ry lrRi2atl)¡O oofft odécr¿dftd(Bytdrjd.rúto)

fr ouR$25.99O,OOemstó lOXdoRg2.ggg,OOsomrumsnoc¿rtÍoVer parcßlämento,

Quant¡dade

.I + il,.)t'ifieA¡:¿

t?)

Ver mols lnfoh¡cões dotrodufo

Corrsultar ÍreÈe e plazo üerr:tiega

Sugestôes da categoría

r RÈ13¡l€O,0e

R$10.54CI,0CI
Ël rox do Rg t¿4o,oo

lllllÈr ftr'¡r¡ [.. "a¡

L-,ì,\,,iilj.I Ntus;rRvCÊp

, '. -ì'-

:ì::.liil,r

FEN' q3

Rr.;biica

B É,
o

{q

Êai

Espec¡frcações

whEzrqYz$kwnJlÐ9t6M

r'l',
I .:.,;:
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251022024, t4:26 F¡ltro Foguotinho Ult€violots parâ D¡sel Sf-T 2000-5 | Cãs do Frütista

Honre' Eill&riEi!þ¡-D¡'ridr¿!a&Lf!8nc$ü!¿

FILTRO FOGUETINHO ULTRAVIOLETA PARA DIESEL sF.T 2OOO-S

eeR$5.99+3€

R$ 5.t91,50
lll[l e ¿ viq ¡ no F"leto ou PIX (co,¡ 1s.oo% d,r ilÉrcûrÌto)

Ël ou 1xR$5^510,80 no.üt¡odÊúéd¡to{Ê9¿rlerJúscrnto)

ffi oa R$ 5.990O0em âté lOX Ce 59q00 s€m þrcs no cår€o !b!E!sdl!c!!$É

Quântldade

FßlROFOGrrÉnitr{ôpÁnñ óúE4pÉltEt t
BOMBA PRETO GPCOMPANY

e$*+7â€€

R$2.681,L0
Ell roxde RS 297,90

4¡
P\g¡

Fls No

cì, ilri:1ã

i i":l

Vcr mais ¡nformâçõ6 do nroduto

FrtTRô.F6GUÊr. hÍ.rô !'gflDe,,l7JrDoÈ gnR

IBOMBASF2(XTO-S

Rs+7O+pO

R$3.333,60
Ët 10x do R$ 370,,0

l -.,-r frôrr,, Ên,.,a,.ì

liut-,¡ i,

r

Consultarfrete e prazode entrega

Sugestðes cia categuria

É4tr4.É+,++

R5t.26t,61

'.i ,.,1:il: I NbrclmuCEÞ

i:.,l'¡'¡ '

n*

,fl
ffi
ffi

:

@
80 t/Ù'IN GP COMPANY

r ¡i, I

Arry
El loxdeRS 14ó,70

I 'lrì. Pr.-rr1 (i¡rr?r¡1 .. rr 1)ìù0f "¡[ìltt(.ql
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2S07/20?{, 09:69

O que vocc pro(

Máquina dc Dialisa Pats Lll¡pezô d6 Tâhquos ù Dlss€l sm 323941

Máquina de Dialise para L¡mpeza de Tanques de Diesel

ñð t âqâ 
^ñftl|' ,.t¿rtrlrl,

r^li
I 1.f

a

gilr

À vMa no Ph ou BdL{o ou cm åté 2t dc Rs.l.l7{¡,00 mlotos no dnàÞ

frrlqffÊ5>*
.1i.í-,-i

ìrR' tÌl
ì 't -.r :,

. ji ::t
, ,, r.i .

1l1r'tiG :$r- '-.1'iT,'l: ì 
-

..r -:q ; :.:
:1 1 .l

t,r ir !,

i,,,.iii!:r..i .r:.'j,...:i,.. ¡ .:..

I "...*,tl.ot'st øir#&r--.-at*-':'
lr',

f:jfü

''1ì'."" 'ffi I

":;itti. : ' ¡
"(r

l*..,¡,,

I

.r , ,i i.^i {: ì

/-\

^

{¡r,: .,\.ì r'r'i
.\t¡.f i.'rij¡ rri,ìr lil r\r!, i'r,i:l

LjrôN.vo i;ir¡rì.irrirlSf:

IÝ$ 7.923,00,, ,, ,

)..,¡ì'. r..¡,-r ,1.,.

Ç i),rrrot,, c.rrfl rr:qur:r'lli rj / .r..,:'

i ì i. ':,.íiì lf l.,Jìilr,r:';i¡i('

[1] :.],r: -1u:li i:i.;ü,.:-i c l!:'Jri. ¿) i! 11-u! r rl

D¿sc¡içaro

MAQUTNA DË. r.,4C[. OpEtìaçÃ0 :ìÉ,,1 NÉcËssirrAr)F DE i RL:rt{/rrlilNÌ 0, G/.Fl¡1¡l1E 1,A¡lQtll- Ll¡'1Pt si:\'lpni:.

idaquine de tá¿il opelnçLc r;err'tr:r.":tidedc dc trernglìltïr.û

Relr¡çie dc ¡'ltjt d..' iqu¡ err s0ipclsad

Ëil1Í¡ç¡ô d'l ¡ìlú e[¡cr[îci.1 'l tr¡lcra

Pr otêge hanrba,il,elo¡.)s e l)icri5.

llinìlnL',çiñ drigùc¡r Ciì f il'TìoÇð

tl¡ilê ín¡¡r.ì.,ì,ì ¡ trÈ¡ì i!. rlnÞ.'ntô

R'.brica

ti.ì lînrìüc iì11Ìf¡!.
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Nossa s
ltlcnnlogrn nm nnåçuinas

Para
5 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO
Aos cuidados de: Sr. WENDEL

Vendedor(a): J OCELAINE SILVA

Proposta Gomercial N" 4700

EnCereço do Cllente
u7.55ö.867,uúrlL-77
Av. Rogério Weber, No 01, Real
Porto Velho - 76.804-990, RO
Fone: (69) 98496-0807

L

iiutls ric uu

Cond comercrats

FORMAS DE PAGAMENTO:

ENTRADA DE 300/6 + 30160i90/120DDL

ENTRADA DÉ- 4Ùa/o + 30/60/90i120/150DDL

ENTRADA DE 50% + 30/60/90i120/150/180DDL

PAGAMENTo À v¡stR coM 5% DE DEScoNTo

Totalqtd Un Preço uncód (sKU)
INCMNo Item

50.580,00 50.580,00200300204
8462.90.00

1,00 UNBF 10-110 PRENSA PARA MANGUEIRAS HIDRAULICAS DE 3i16 A 3

POLEGADAS 22OVl6OHZTR IF
pRENSA PARA MANGUEtRR HlonÁullcA DE 3/16 A 2.1/2 PoLEGADAS PARA

BAIXA, MEDIA E ALTA PRESSAo (.L,2 e 4-EsPlRAlS DE Aço) ATE 2
poLEGADAS pARA sUPER Rltn pREssÃo (1, 2, 4 e 6 EsPlRAls DE AÇo) E 3

PO LEGADAS PARA MANG UEIRAS INDUSTR IAIS,
220Vl60HZirRtF
ACOMPANHA SUPORTE PARA CASTANHAS
1.8 JOGOS DE CASTANHAS
ÁNCN OE PRENSAGEM DAS CASATNHAS 6OMM, 9OMM E 1O5MM

PEDAL DE ACIONAMENTO
CUNTT(ULE ¡IËMUÎL, GUM FiU
NORMA DE SEGURANçA NR12

25.630,00 25.630,00200301327
8461.50.90

1,00 UN

2

BF 4-6 AUTO - CORTADORA PARA MANGUEIRAS HIDRAULICAS DE
3IT6 A 2.L12 POLEGADAS 22OVi6OHZTR IF
CORTADORA PARA MANGUEIRAS HIDRAULICAS 3/16 A 2.1/2 POLEGADAS

COM 1., 2, 4E6ESPIRAIS DE AçO, PARA BAIXA, MEDIAE ALTA PRESSAO
îaô\ tlênll7 f olE

RerrRicennçÃo
NORMA DE SEGURANçA NR12

11.870,00 11_.870,00200300337
8477.80.90

1,00 UNBF SKIVE DESCASCADORA INTERNA E EXTERNA PARA MANGUEIRAS
H IDRÁULICAS 22OV|6OHZ ffR IF

EQUIPAMENTO PARA DESCASQUE INTERNO E EXTERNO DA MANGUEIRA
HroRÁut-tcn
t.ìJfERNc DE 3/4 .,\TÉ ? PoI-EG,4D^S E EXTERNo DE 7t?'^TÊ ? PoLEG/r\o^g
220Vl60HZnRlF
NORMA DE SEGURANçA NR12

3,00 UN 880,00 2.640,00ART-
NR124 ART. NR12

90.720,00
.\!úmero de itens: 4

Soma das quantidades: 6,00 Total dos itens

Total da proÞostaTotal dos itensData

90.720,009Q.72Q,OO24rÛ'lt2ö24

Cb Taylor - SALC
Destacar
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30 dias úteisFrazo de entrega

10 diasValidade da proposta

CARTÄO BNDES

FINAME

es

Obscrvaçðcs

DtFERENCIAIS DOS NOSSOS EQUIPAMENTOS PARA OS DEMAIS FABRICANTES:
*MAIOR QUANTIDADE DEJOGOS DE CASTANHAS
-rÈòr-.ln¡iENro DAS cASTANI{AS EM MILÍMETRoS
*ACOMPANHA SUPORTE PARA CASTANHAS
*ACOMPANHA PEDAL DE ACIONAMENTO
-NõóTT¡PNT.'THN CONTROLE REMOTO COM FIO PARAACIONAMENTO
*NIORMA. DE SEG UR.A,NçA NB12
"gISÏEÍ,,IA TßCCA RÁPÍDO DE CASÍANI'IAS PON FU{.¡Í'IAL
*DtspoNrBrLlzAMos DE on-nÝÀcÀo oE loe ovRRcA NAS cASTANHAS (soLlclrE oRçAMENTo)

GARANTIA DE UM ANO
FRETE FOB
FAVoR Nos TNFoRMAR EM cASo DE NEcESsTDADE DE MoroR MoNoFÁstco 110 ou 220v, TRlFAslco 440v , HA ALTERAçÃo DE

VALOR E PRAZO DE ENTREGA

.-rr1â$êES

BF 10-110 PRENSA PARA MANGUEIRAS HIDRAUL¡CAS DE 3'16 A 3 POLEGADAS 22OVI6OHZITRIF

BF ¡t-6 AUTO . coRTADoRA pARA MANGUE¡RAs HIDRÁUL¡cAs DE 4,16 Az.LtzPo.LEGAþA9zzoVl$oÉZlfRtF

BF sKtVE DEscAscADoRA TNTERNA E EXTERNA PARA MANGUEIRAs HlDRAuLlcAs 220vl60Hz ITRIF

JOCELAINE SILVA comercial@braf lexx.com.br

54 - 3538 0609 / 54 - 99684 9898
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Scompros.gov.or

1. lnformaçöes Básicas

\lúrr rr.:ro i.l¡r lvli:itiz rle: ;\ir;cat:Íit.¡ de Fliscui;

3912024

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

Fìr:s¡:li iriivt:l Pçl¿r ü¡.liç¿ìtr

WENDEL DO NASCIMENTO TICO BATISTA

I 'J å'

i)¿it¿t rlrl Cì

01/08/2024 1-5:13

i)hjnlo tlil N4¿rlriìl t{{ì lìiì:ìr.j(}:.;

2. Histórico de Revisöes

Nenhuma Revisão encontrada,

3. Risccs ldentificedos

Fase Alocg,{gpag_ Nível do Risco (l XP) No ltem
Número Risco Causa do Risco

lndisponibilidade
Orçamentária

Possfvel falha de Planejamento Estratégico

visando a descentral¡zação de orçamento planeiamento
que possa ser descentralizado em prol da

contratação,

Administração Baixo
:ÍL

1

P-0L

L

P-01

c-01

lmoactos
t¡¡possíbílírjade de aquisÍção dos bens (insunros péireus, areía e barras ,Je aço), os quais acanetadanl preiuízos: ao ínteresse públíco

(sociedade), a Administração (5o BEC) e aos órgäos Gonvenentes'

Açöes Preventivas
A Administração deverá no planejamento Estratégico contemplar a(s) possfvel(is) Responsável: JoAQUIM FERRAZ

rubrica(s) orçamentária(s) que podåräo ser descentializadas em prol da contratação' SANTOS FILHO

Ações de Gontingência
lntcrmcciûr ¡unto ao chcfc da 4a scção c cvcntual pccidc Elctrônico dc cródlto Rcspcnsávcl: JoAQUll'l FERRAZ

(pEc), a lim de atender o mais breve possfvel com fecufsos a referida demanda. SANTOS FILHO

Número Risco 
*-óãuiá 

ào Risco pãáe Alocado para Nível do Risco fl x P) ¡!:l!em

Especificação

ff,Tli;åTi":"LX'3 ;;g¡;1¡:':.iåifiiîîTJ; *:,tf,fe etaneiamento Administração Médio

(Eguf pamentos e
Máquinas)

lmpactos
os serviços poderäo sef prestados de forma a não abranger às necessidades institucionais'

Ações Preventivas
Revisäo cla especiticação do(s) bern(ns) objeto do TeÍmo de Referência, bem como Responsável: JoAQUIM FERRAZ

do Edital e seus anexos. SANToS FILHo

Ações de Contingência
Analisar o grau de insuficiência do Termo de Referência, e, suçessivamente, decidir Responsávell JOAQUIM FERRAZ

quanto à ùantajosidade de uma possfvel rescisão contratual e de repetição do SANTOS FILHO

certame licitatório sanado os óbìces.

Ntlmero Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nlvel do Risco (l x P) No ltem

Atras o na Não atend¡mento à demanda no nrazo

¡i ir.:r Concfusâo da necessárío auarretar¡do preiuízos å Seleção do Fomeuedor Admiristração Afto

DOS

ñ^c

DOS

DOS

Licitação Administração

lmpactos
Näo atendimento à demanda no prazo necessário acarretando prejufzos: ao cronograma de execuçäo da obra, ao bem-estar da tropa

1 e a outros fatores fnsitos à dignidade humana elencados no item 2 - D|RETRIZES GERAIS PARA A ELABoRAÇAo Dos ESTUDOS

PRELIMINARES.
Açöes Fieueht¡'da3
Responder os pedidos de esclarecimentos e impugnaçåo ao Edital, no prazo de 24 Responsável: EDVAN oLIVEIRA DE SoUZA

(vinie e quatro) horasì bem como as eventuais alterações que afetarem a

ìubstância (formulação) das propostas de preços deverão ser realizadas mediante

a reabertura do prazo inicial correspondente. Ainda, outro fator que poderá

enquadrar-se ao episódio será a desclassificação da proposta de preços ou

inabilitação do(s) licitante(s) interessado(s).

Àções de Coiititigêncla
Adiamento da abertura da liciraçäo pela SALC, a fim de evitar possfveis Responsável: EDVAN OLIVEIRA DE SOUZA

intringências ao Princlpio constitucional cla lsonomia ë aos Princfpios Básicos

P-01

c-01

Cb Taylor - SALC
Destacar
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Fls No

¿;¿

citados no Art.30, da Lei no 8.666i93

Fase Alocado
Número Risco Causa do Risco

Falta de análise dos pedido(s) de intenção

i; irl
de recurso, a(s) proposta(s) de preços e 

Selecäo do Fornecedor Administraçáo

documentação de habilitação exig¡das no

Edítalr a flm dg r.edg-zir 9s 1iqq99,

4. Acompanhamento das Açöes de Tratamento de Riscos

Nenhum acomPanhamento inclufdo'

-l*=pontáveis J,Asslnantes

Equipe de Planeiamento

Recursos
Administrativos
Procedentes

paralelas

I
I
I-'I

\l-
{

t

P-01

c-01

r?

Ações Preventivas -t-\ ^.^ñ^ààtc\ .tê Þêcñrr¡rsáve!: EDVAN 
'LIVEIRA 

DE soUZA
Analisarcomcaulelao(s}pedirln(-<}deirûençâadelecursa,a(s}prroposta(s)deslesponsáve!:EDVAI

;;";;; . ãolrt"nt"cao aå iiauil¡taàáo exigidas no Edital' a fim de reduzir os riscos'

Ações de Contingência ¡--.^, A-i+^ .o Þocnnnçåvel: EDVAN OLIVEIRA DE SOUZA
o pregoeiro(a) envidará esforços de sua competência para lograr êxito na Responsável: EDVAI

contratação senão repassará aå Ordenador de Despesas possíveis estratégias

lfo lllft'ýM¿úo ot"
JOAQUIM-FERRAZ DOS SANTOS FILHO

Chefe da 4a Seção do 5' BEc

stLVA DE AQUINO

Auxiliar Seção do 5" BEC

BATISTA

5'BEC

,'1tf

FELIPE

Rulrri

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar
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uAsG 160348

Informações Básicas

Número do

artefato

8sl?_s24

Status

ASSINADO

Termo de Referência 8812024 I
I

.... ,/

lì li::: r'i,

UASG

160348-5 BATALHAO DE ENGENHARTADE
CONSI'RUCAO/RO

Editado por

WENDEL DO NASCIMENTO
TICOBATISTA

Número da Contratação

Atualizado em

02108/202412:02

(v 1.0)

Outras informações

Categoria

II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes

Processo Administ¡ativo

64043.005735/202+17

1. Definição do objeto

r. cor.rnrçörs GERATS oe covrnereçAo

1..1. Aquisição de equipamentos e máquinas para atender as necessidades do Destacamento Jaru, sob resþonsabiJidade do 5o

Batalhão de Engenharia de Construção, rìos ternos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste

insÛumento.

móvel para nricrofilragem de

com funcionalidade de retenção

sólida e líquida presentes no
inversor de

R$

Vazão:
frequência.
100 litros por miuuto

Câ¡ro¡¡ Nucior¡l dc Modclos dc Licltaçôcs e Controlol d[ Conoultoriu.Gc¡¡l dl Urlio
Modclo dc Âqu-tslçöcs 

-Áru¡Ilz¿ç¡o: 
hrlo/2023

Aployado pÊlô Sncr¡rl¡ dc ccar¡o c llovôç¡o

Rubrica

Io-j.,¡

ITEM ESPECTFTCAçÃO UND

MED

QTDE ENTRG

MíN

ENTRG

MÁX

VALOR

UNIT

VALOR

TOTAL

CAT

MAT

1-

\IiL...l^* linn¡¡nta 'l'iññ À Fiñña!ñôBrñ. il¡^Ì^r
^¡Pv / ¡L¡ù¡¡qM¡

Elétrico , Comprimerrto Tubo: 380 MM,
Diâmetro Tubo: 32 MM, Amplitude Vibração:
0,85 M

3û5t156 Und 1 I I
Þ{

3.493,30

Þrt

3.493,30

2
Vibrador Concreto Tipo Acionamento: Motor

Elétrico , Díâmetro Tubo: 38 MM,
CaracterísÏicas .Adicion¿is: Ti¡n fmersão,
Referência Aas-36

321852 Und I 1 I
R$ 669,00 R$ 669,00

3
Elemento filtrante Diesel Hidráulico. Filtro
repositor para equipamento de micro filtragenr
de óleo diesel.

619567 Und 74 14 t4 R$ 655,00 R$
9.170,00

4

Equipamento pata microfilttagem de óleo diesel
îùm funrinnalirlade de retençãrr rle

contanúnação sólida e líquida presentes no óleo.

Características técnicas: Vazão: 75 litros por

ninuto; Autononùa: 200.000 litros; Filtragem: 2

núcras; Quantidade de elenrentos filtrautes 4
pares; Pressão de nabalho 2 a 4 bar; Pressão de
..-r--.-.-..:-. ¡ l- .... F-!--.-¡.. ra..a-¡ - r F *..1 -- -! -ùdturdldu u udr, Èrrudud/Jdüd ¡rJ purgErdud¡.

604213 Und 2 2 2 R$
11.360,005.680,00

1de12

Cb Taylor - SALC
Destacar
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uAsG 160348

5
300.000 litros; Filtragem: 2

de elementos fiitrantes: 6 604213 1 1 R$

27.896,
\
I
I

i
de t¡abalho: 2 a 4 ba¡; Pressão

6 bor; Cabo de alicrentaç$a; 1
RuMangueira de entrada e saída: 5 m

elétrica: monofásica.

1.2. Os ite¡s rlestinados à aquisição de bens de natureza divisível cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) serão

destinados EXCLUSIVAMENTE À PARTICIPAçÀO de microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP)'

microempreendedores individuais (MEI) e aquelas a elas equiparadas para fins de aplicação da Lei ComplementÐ 723/20O6, arr.

48, inciso I, ressalvada a cota principal de que trata o inciso III, mesmo quando inferior ao referido valor, nos termos do art. 6o do

Decreto n. 8.538, de 2015.

I'iìfe ¿r.u técnlca cenificou-se de que trl"Ã.O IttuCIDE, no pt€senre caso, ne¡hunra das hipóteses òo ar+. 10, do Dec¡ero n" 8.538

¡àOfb, "* razão do que deve ser dado ûatamento diferenciado a microempresas (ME), empresas de pequeno poLte (EPP),

microempreendedores individuais (MEI) e aquelas a elas equiparadas.

t\

\.t. \r bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, confortne justificativa collstallte do Estudo Técnico

Pieli¡rjùur.

I.7. () objeto desta co[tÌåtação uâo se enc¡uatlra como seDclo tle bem cle luxo, cottforme Decreto n' 1U.818, de 27 de setenrbro de

202L

Y.B. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da assinatura do conhato, na forma do artigo 105 da Lei

no 14.133, de 2021.

r.g. O consaÍo oie¡ece maior ¡ietaihamento das regras que serào apilcarias em reiaçào à vigència <ia conuataçào.

2. Fundamentaçäo da contrataçäo '

2. FT,TNDAMENTAçAO E DESCRIçÄO DANECESSIDAnE DA CONTRATAçÃO

2.1.4 Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos

Técnicos Prelinri¡tares, apêndice deste Tertlo de Referência

2.2. O objeto da contratação;å;;;ã prunirto no Plano cle Contratações Anual, ilevido a necessidade e urgência da aquisição dos

equipanrentos e máquinas para dar prosseguimento às obras da operação Jaru, sob responsabilidade do 5o BEC.

Ciì¡a¡¡¿ ll¿ci.o¡al ¡li ì'luj$o: rlc L[iiaçùra r CüDi¡iliN dû ûù,¡!¡JliutiÀ.cu¡dl ¡]d Uili¡u
MuduIu dc ilqußl!ûç! -^û!!k¡ÿ¿u. rtólu,?0?s
Aprcvado Þch seretîria de Gcstào e hrovaçào

27.;{r,òo

\,

R$

42.550,00

R$

42.550,00
1 1 1218893 Und6

para prensar mangueiras hidr'áulicas

a 3 polegadas 22tÿlîlHzff¡ifásico. Baixa'

e alta pressão (L,2 e 4 espirais de aço) e

para mangueiras industriais-

suporte para castanhas com

1.8 castanhas. Área de prensagetn

castanhas 60mm, 90mnr e L05mm' Com pe

e aciona-urento e controle remoto com

de NR 12.

L R$

11..L27,50

R$
11.127,50

Und 1 L6059397

Máquina p¡¡ra crrrrar nrangueiras iridráuiicaç <ie 3

/16 a 3 polegadas 220Vl60 HzÆrifásico. Com

1,2,4 e 6 espirais de aço. Para baixa, média e alta

pressão. Norma de segurança NR 12.

R$

11.870,00

RÍ;

11.870,00
Und t 1 1600622I

para descascar nrang,ueiras hidráulicas

descasque interno e externo de mangueira

Interno de 314 al,é2 polegadas e

temo de Lt2 aré2 polegadas. No¡ma de

NR 12.

tquiparrento para

R$ 118.135,80VALORTOTAL
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2.3. o 5" Batalhão de Engenharia de Consnução é uma unidade do Exército Brasileiro que tetn como missão
e adestrar seus quadros para o combate, realizando obras perrnanentes, trabalhos técnicos de engenharia, pol de
rnnvÊnìn rnm órgãnc. r pntiòatles. da admjnisfråção ¡rihlira, ferlerel., esl.a¡lu,al nrr mnniripal, rlirela. nn inrlirelamenfe, nu
intermédio de obras militares, contribuindo para o desenvolvimento e integração socioeconômica da Arnazônia Ocidental
Brasil. A execução destas obras proporciona a força da capacitação de seus quadros em condições de permanente
operacionalidade.

2.4. As Unidades de Engenharia do Sistema de Obras de Cooperação atuam em todas as regiões do PaÍs seja em apoio ao
dcetr\.'clt"imcntc nncicnC ¡tuanCo ¡m obl'rs dc inte¡cssc do go.,'srnc brgsilelro sejt enr apclo lcs cscl!ões supsr!oles. Ptrl t¡lto
o Exército Brasilei¡o é frequentemente convocado para atuar nesse sentido, caracteÌizando assim a necessiclade de aqui.sição de
insumos para a conclusão da obra Operação JARU e das diversas missões administrativas, visando ao cumprimento da missão
institucional deste Batalhão

3. Descriçäo da solução

3. DESCRIçÃo ¡n sor-uçÄo coMo uM ToDo coNsrDERADo o clcl,o DE VIDA Do oBJETo E
ESPECITICAç,{O DO PRODUTO

lì.1..4 rlescliçõo da soìução cotììo urìì todo encontra-se ponrrenorizadð elìì tóÐico esuecífico dos Esturlos Técnicos Preìilninares.
apêndice deste Termo de Refe¡ência.

4. Requisitos da contratação

4. REQUISIToS I'Â coNTR/rTÂç/to

Sustentabilidade:

4'1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requìsitos, que se baseiam ¡ro Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.2. Que seJam obset'vados os requfsftos ambfentals para a obtençåo de certlffcação do Insüruto Nacfonal de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO corno produtos susrentáveis ou de tnenot impacto a:nbiental eln
relação aosseus similares;

4.1.3. Que os bens não contenhatn substâncias perigosas em concentração acima cla recomendada na diretiva RoHS
(Restrictionof Certaìn Hazardous Substances), tais como ruercúrio (Hg), chunrbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)),
cádmio (cd), bilcnil.pof íbroma dos {PBBs), éteres d i,f en i l -potÍhromador ( p BÞlis).

Indicação de marcas ou modelos ,

4.2. Na presente contlatação não há indicação de marcas ou modelos;

Da vedação de contrataçäo de marca ou produto

4.3' Na presente contratação não há irrpedimento de m¿rca/produto na execução do serviço;

Da exigência de amostra

4.4. Na presente contratação não há exigenciacle amostra;

Da exigência de carta de solidariedade

4.5. Em caso de fornecedor revendedor ou disnibuidor, será exigicla carta de solirlaliedade emitirla pelo fabricante, que assegure a
execução do cont¡:ato.

Subcontratação

Cârnår¡ N¡cloùâl de Modelos de Liciraçõæ c con[rros d¡ consulrorla-ceral dð Utrlâo
Modelo de AquislçòÉ 

-}ltualiaçåo; 
maio/2029

rlprcvado pcla Srcretuia de Gcrtio c I¡¡Naç¡o

f"lr ¡¡r,,.
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4.6. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

Garantia da contrataçäo

4.7. Não haverá exigência da garantia da contratåção dos artigos 96 e seguintes da Lei ¡: 14J¡!,!8292!, pelas razões

do Estudo Técnico Preliminar

5. Modelo de execuçåo do objeto

5. MODELO DE EXECUçÃO OO OBJETO

Condiçöes de Entrega

5.1. O prazo de enirega dos be¡rs é de 30 díaq contodos ds recebírnento da nota de empenhrr ou ínstrunrento equívllenie, surrdo

esta emitida via ofÍcio ou e-mail, em remessa, de acordo conr a necessidade do órgão'

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com ¡relo menos 2

dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e

fotça uraior.

5.3. Os bens deverão ser enn'egues no seguinte endereço Canteìro de obras do 5u BEC, localizado à Rua Tapajós 2299'2211'

Setor "3", na cidade de JARU/RO (Destacamento JARU).

5.4. As ennegas poderão ocorrer de segunda a sexta, no horário das 07h30min às 11h30min e das 13h30min às 17h0Ûmin.

Garanti4 mãnutençäo e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

S. Modelo de gestão da csntrats

6. MOI}ELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n" 14.133,

de 2021, e cada parte responderá pelas corrsequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o clonogtama de execução será prorrogado

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal

forrnalidade, admitindo-se o uso de mensagenr eletrônica para esse fim.

6.4. tJ órgõo ou enti.dade poderá convocar [epresentante da etnpresa.para adoção de ptovidências que devam set cumpridas de

imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instumento equivaleute, o órgão ou enlidade poderá couvocar o representante da etnpresa

contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contrahrais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do obieto, do plano complementar de execução da

cgnfratada, qlando hqr$rer, do método de a.fençño dos yesr.lltad.os e das sa.nções apliráveis, ,lenße out¡os

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (

l-.ei ¡f' Il.:l.ll3, dc 2U21., ait. 1.t7, ca¡rut).

Fiscalização Técnica

Cân¡ar¡ N¡cioual dc Modclos de Ltdtaçõco e Cout¡¿tos d¡ Corsultoriû-Gcral dô Ur¡ilo
Modclo rle Aqulslçôcs -^Ndiação: mâio/2023
ADrovÂdo pclå Seqetaia de c0srào e lDovação

Þ,¡

o [Jñ

l-:l.l
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6.7. O fiscal técnico do contrato acornpanhará a execução do contrato, para que sejam cunpridas todas as

no contr?to, de modo a assegurar 0s mellìores resultados para a Administraçã0. (Dg5if-1-ttIl l¿4l,fl!?02?, art IÐ;

Ê,7.I - ñ I.lçreI.tÉrnlîfi rvÍ.rfii:rrr,atn..anater.á nn.hislárirn. rJp ger.enciammln rlo r:nr.¡trarn tnrlas. as. ornrrÊncias

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos

l-,r-,i n" 14.133, tlt')021 , art, I l',', 5i", e L)ecr'¿rto n" 11..241ì. r1e2022. alt. 21. ll):

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção

da execução do contrato, determinando prazo para a coneção. (Decrett¡ n" I1.24tì. dc 20]1. ,lr!. ?2rl[);

6.7.3. O Ílscal récnico do conuaro lhformará ao g,esror do contato, em tempo hálfil, a situação que demandar dccisio ou

adoção {e medidas que ultapassem sua competênci¿, para que adote as aedidas necessii¡ias e saneadoras, se for o caso. (

Decleto lr" I 1.246. de

il,.ial r,;¡-.

')lì ) ) ¡rt )) ìVl

6.7.4. No caso de ocorrências que possanr inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do

contrato cornunica¡á o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Ðecreto t_1.1.?46, rl! 2U212, art. 22, V).

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contràto, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação temPestiva ou à prorrogação contratual llfcr:r'cro n" 1 1 .24ti, <le 2012-2, at t. 2:¿, V ll

).

Fiscalizaçäo Administrativa

6.8. () fiscal administrativo do confiato verificará a.manuten$o das condições de lrabilitação da contratada, acotupanhatá o

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisqtter

documentos conrprobatórios pertinentes, caso necessário (AÍ. ?:!, I e ìI, do ùecrg.ll rf' I 1.2+(Lle 2fl.¿2).

6.8.1. Caso ocorr;Lm descumprimento das obrigações contratuais, o fÍscal adminisûativo do contrato atuar'á tempestivanente na

solução do problerna, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

r¡rmnetÊnrin' fñ¿,rtpl¡r r¡'' I I '),.1.fì d¡'){l'r) arl ?':l l\/ì'-'-
Gestor do Contrato

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos

os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocoüências, das alterações e das pronogações contratuais, elaborando relatório cot¡ vistas à verificação da necessidade de

adequaçõesdoconhatoParafÍnsdea(endimentodafinalÍdadedaadminÍstração.(@.

6.1L. O gestor do conffato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autorìdade superior àqueìas que ultrapassarem a sua

competência, (PSçf:.P.|"-I¿4q"cÌe ?022, ¿4. 21, ll).

6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutençào das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de

despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo notmal da líquidação e do pagamento da despesa no ¡'elatório

de riscos s\rer¡ruais. (tì'.,,.r,.'r + :-1j=].iÉr¿'ilg.:|jj|ëJli.

6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial

quanto ao cumprimento de obrigações asstunidas pelo contratado, conr menção ao seu desempenho na execução conhatual,

baseado uos ùrdicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadasfto de

atesto de cumprimento de obrigações. (.l)ec'rr:ro n" .t 1.,24(ì, dr: 2022, ;u t. 21, Vll t).

6,14. O gestor do coilrato tomará proviciéncÍas para a formaiÍzaçåo de processo admÍnisüativo r1e responsabilizaqåo para fins de

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art- 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, confomre o caso. (Dcc'r.t't0 n" 11ll9rdS_?9å¡llJup.

6.1-5. O gestor do contrato cleverá elal¡orar relatório finaì com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto

n" l!.246, de2Û22, aÉ.21, VI).

6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a fornralização dos procedimentos

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

Cfurra Naciûr¡l de Modelos de Ltcit¡çõE e CoDtr¡tos dð ConEulto¡i¡-Gc¡¡l da U¡ilâo
Modclo de Aqulslçôqs 

-]{tualizåçåo: 
nôlo/2023

¡tprovÀdo pela Seqctåriâ de cerråo e I¡rovaçÀo

Fis ä

ã
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7. Critérios de medição e pagamento

z cn¡rÉnros DEtþGDtç.AcE IIE p'AcA$Gtì{To

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sunrária, no ato da enûega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pel.o acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
veri{icação de sua coiifoiliidade c¿ur as especificaçõès cúlisiantes rir: Ten¡ic,je Refeiêiicia É ¡iá plúpr,sèa.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em pa$e, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as

especificações constantes no Ternro de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 4 dias, a contar' da

notificação da conhatada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá uo prazo de 6 dias úteis, a con(ar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente pela Adnrinistração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente ace¡tação

vnEdianle fe¡rno daaihado.

7,4.Para as contratações deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o lirnite de que hata o inc-iso ll rlo alt. 75 da l-oi
n'' l 4. I 33, de 202 l, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 6 dias úteis.

7.5. O prazo para tecebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma justificada, por igual período,
quando hourfer necessidade de diligências pa.ra a aferiçäo do atendimento das er-igências co$racuajs-

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensào, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do ¿Ì!L. la3 d4 lei n' !!.].i,1, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à pa'cela
incontrovelsa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
insùumento de cobrança equivalente, verificadas pela AdnrÍnistração durante a anáIise prévia à líquidação de despesa, não será
computadc para as flns do.¡ecebirnento. defini¡ivo,

7,8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do cont¡ato.

Liquidação

7.9. Rcccl¡ida ¿ Nuta Fiscai uu ducuureutu de cobrarrça cquivdfur{.e, couerá u prazo dc rlez dias úteis pala fins de lìquidaçãu, ua
fo¡ma desta seção, prorogáveis por igual período, nos tennos do ort. 7", .\2" da Tnstlrrç"iro Nounariv¿ SH,GESiM¡] tt'77120'2).

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso
de contratações deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll dr¡ alt. 75 da I-ei n"
14. I.tl'ì, de l2{i2I.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verifica¡ se a nota fiscal ou insÍumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.t0.L o prazo de validade;

7.1"0.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.L0.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.Lu.6. evennai riesnque rio vaior ¡ie reænçöes crii:urárias cabivers,

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fìscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as rnedidas saneadoras, reilriciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ô¡rus ao couhatante;

lìr-ti:i't.;,.,

C:ãnEraNÂrioual dcModelos de Llchaçðes e CoDuatos da Coßukorta{ìerûl dã Utrlão
Modelo de Aquislçòes 

-Atual¡ação: 
mto/2023

^prov¡do 
Þela Seqctüi¡ dc cesdo e lüov¡ç,io
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7,12, A,nota fiscal 0u instrumento de cobrança equÍvalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

¡egularidade fiscal, constatacla por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

mpdf antp rnn¡¡¡lta..ans sltins pJptrônù:r¡s afi.rízis nr.l.à. rinr.lrrr¡PTltåçãn mpnr.ínr¡arla.nn.;r|r fìfì ¡l¡ T ¡i rrn f ,4 l:11ì. rlo ?fì2I

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas

no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que inrplique

proibição de conilatar com o Poder Público, bem como ocolrências impeditivas indiretas (INSTRUç.Ä.O NORMATIVA N' 3'

DE 26 DE ABRIL DE 2018).

2.t4. consEBndo-se, jumo ao SICliF, a siruaçâo de üïeguiarldade do conrarado, será p¡ovldenciada sua nodficação, por escrito,

para que, no prazo de 5 (ciuco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa- O prazo poderá ser

pronogado uma vez, por igual período, a critério do contratante'

7.1S. Não havendo regularização ou senclo a defesa considerada inrprocedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadirnplência do contratado, bem como quanto à existência de

pagamento a ser etetuado. para que sejam acionados os meÍos pertinenles e necessárÍos para garantil' o recebimento de seus

créditos,

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conftatual nos autos do processo

administrativo conespondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os Dagamentos serão realizados hormalmente, até que se decida pela rescisão do

r:'lütrðtü, úasu 
'J 

Eúi¡trüfadu nåu leguìarÍze sua sitração junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamenro será efetuado no prazo cle até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme

seção anterior, nos termos da Instn-tç.ào Nolr¡rativa SllCì[S/l\41ì n" 77. de 2022.

7.19. No caso de aEaso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo tinal

do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice IPCA de correção monetária'

Forma de pagamento

i.20. O paganento será realizado por meio de ordem bancália, para crédíto em banco, agência e conta colrente indicados pelo

coDfratado.

7 -2I. Serít considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária Para Pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli.cável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando

da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na le$slação vigente.

7 .23. O conüatado regulãrmente oÞtante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complententar nD 123, de 20Û6, não soflerá a

retenção tributária quanto aos impostos e connibuiçöes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagatnento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tÌatamento tributário favorecido

previsto na referida Lei Cornplementar.

Antecipação de pagarnento

7.24, A, presente contratação näo permite a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito

7.25. É, admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os

procedimentos plevistos na Instlução Norn'rariva SEC;ESii\{t, n" 5,.ì, de I tle Juilro clq 2IJ2t}, conforne as regfas deste presente

tóÞico,

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciáúas dependerão de prévia aprovàção do contratante.

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celeblação de telrno

aditivo ao contrato administativo.

Cån¡a¡a Nacioual de Modelos de LldtaçõÉ e Colrtrðtos d¿ CÞnsultorl¡{itral da Urilão
Modclo de AquLsiçôes - ^tu¡liaçåo: 

maio/2023
Aprovado pela ScoÊt¡ri¡ de Gesrùo e ¡rovsçào
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7 ,27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições

parte do c0ntratado (cedente), a celeblação do aditanento de cessão de crÉdito e a realização dos pagamentos respectivos

se condicionanr à regularidade fiscal e nabalhista do cessionárÍo, bem como à certificação de que o cessionário não se

de licits¡ e'cont'rJtor com o Pode¡ Friblicc, sonfo¡me ¡ legíslogão-ern vlgor, ou de recel¡e¡ beneffeias ou insenfl"'cs

fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme alt. I2 tla l,,q:i n" 8.42$, rlc 19flll, tud o nos termos do !gltC'.--ùLrilo

lll dc rr¡io tlc 2020.

7.28. Ocrédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contlatado) pela execução do objeto

conü.atual, restando absolutamente incólumes torlas as rlefesas e exceções ao Pagamenlo e todas as dernais cláusulas exorbitantes

ao direiio ccriìu¡iì¡ aplicávcis iio icgirüe juiídico ¡le ,iireiio púliÌico i¡icidcrite s¡'ore ¿s cûiit¡aiûs ad¡iiiüisi¡ativos, iiicli¡i¡ido a

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e

o desconto de multas, g,losas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÄO NORMATM N" 53, DE I DE JULHO DE

2020 e Anexos)

7.2g. Acessão de crédito não afetará a execução do objeto conüatado, que continuará sob a integral responsaìrilidade do

conilatado.

8. Critérios de seleçäo do fornecedor

B. FORMA E CRrTÉRrOS DE SELEçAO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

t.l. O f,lnece,iprseiá selecísnedo poi nieio cla iralízação de procedínrenÉo de LÍCÍT¡ÍçAO; na modalídade PRE6'AC, sob a

forma ELETRôNICA, com adoção do critério de jutgamento pelo [MENOR PREçO].

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será realizado em pareela única.

Exigências de habilltação

8.3. Par.a fins de habilitação, deverá o licitante comProvar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

ií.4. Fessoa üçica; cétiuìa rie ideudrìarle (RG) ou docuurenm equivaìetrre que, pol força de iei' cenha vaii¡ia¡ie para iins rìe

identificação em todo o território nacional;

g.S. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a car8o da Junta Come¡cial da respectiva

sede;

8,6. Microempreendedor Indtvidual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI' cuja

g.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ar.o constitutivo, estatuto ou conrato social no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acomparhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.g. Socfedatie empresárlã esrrangelra: ponarlh d.e autorizaçâo de funclonamento no Brasl'i, publlcada no Dlário Üflclai da

União e arquìvada na Junta Comercial ita unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimetrto, a

qual será considerada como sua secle, conforme Ilgf,S*o l¡-*gg:g pIl"¡/M[-UZ;' tlt t¡] ¿h n:glçCjg lql!'

g.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Regis[o Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada

de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscri.ção do ato constitutivo da filial, sucursal ou

agência da sociedade simples ou empresiíria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas ou no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

Câ$¡r¡ Nüclurül dc M0dalß de LlcllìçõeB c Contrûlo5 dn con6ùltofl¡'Geral do Ullão
Modclo dc.Aqulslçô15 

-Atualläção: 
m¡lo/2023

Aprovado pela SæreLaria dÉ Gèst¡o e luovaçõo
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8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda' ouÛos documentos

pela Secretaúa EsPecial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agriírio, nos termos do alt.4', S?" d Decreto

g.11. Sociedade cooperativa: ata de funtlação e estatuto social, com a ata da assembleia que 0 aprovou' devidamente

na Junta Comercial 0u inscri(. no Registro civil clas pessoas Jurídicas da respectiva secle, além do registro de que trata 0 arT. I

r.!a J--ei rro S.

o

definidos
n" l.0.BBtl,

8.i3. Produtor B-ura!: *o¡¡!çr-rta no Cadasqo Específico do INSS - CEI' qr¡q coriprove a quali{icação como prodr-rtor tr-tra

pessoa fì'sica, nos tel'lllos

g.14. Os rlocumentos apresentados deverão estar aconrpanhados de todas as alteraçöes ou da consolidação respectiva'

Habilitação fiscal, social € trabalhista

ô.i3. pruva de iilscriçãu uu catiasi.ru ìiauiuuaì de Pessoas iuríriic¿s uu rtu caùasiru rìc Pessuas FísÌcas' cuilíutlttc u casu;

g.16. Prova de regularìdade fiscal perante a Fazenda Naciona-Ì, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela

secretaria da Receita Federaì do Brasir (RFB) e pera procuradoria-Gerar da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os

créditos tributáúos federais e à Dívida Ativa rla união (DAU) por ela¡ administrados, incrusive aqueles relativos à segu¡idade

Social, nos tennos da Ponaria Coniunta no 1.751, ¿e Oì ¿e ou*U'o de 2014' do Se*etário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional'

&.1.7. Prnrra de'regularida.Je'cctm.'o'F'unda.r] e Gaänrjz'do Tempa'de Ser'vjço.(FGTS);

g.1g. prova de inexistência de débiros inadimplidos perante a JustÍça do Trabalho, mecliante a apresentação de certidão negativa

ou positiva conr efeito au ,ttuti.,u, nor,.rto, do Título VII-A daConsolidação das Leis clo Trabalho' aprovada pelo Decreto-

Lei n" 5.452, de 1'de maio de 1943;

B-19. Pror¡a rle inscr!ção nq ca,Jsstrq de contribr¡intes llsfadr-r'a]Dis6lt4ll ou [Mrrnicipal/Disçifal] relaf-ive r-c' 'lçÿnicíliç' 
or sede

do fbmeced,or, pertinente ao seu lamo tie auvrdade e compativéI com o objeto contratual;

g.20. prova de regularirlade com a Fazenda lEstadual/Distrital] ou lMuniciÞal/Disüital] do domicílio c¡u sede do fornecedor'

relativa à atividade em cujo exerclcio conûata ou concone;

8.21. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos lEstadual/Disrrital] ou lMunicipal/Distrital] ¡elacionados ao objeto

con'atuai, deverá col*provar þi coruiição *..ìirnr. 
" 

upreseruaçao rie rìecìaração <ia Fazenri¿ respecriva rio seu riomicûio ou

sede, ou ouha equivaìente, na forma da lei'

g.22. o fornecedor enquaclrado como microempreenrleclor individual que preteuda auferir os benefícios do üatanlento

diferenciado previstos 'a 
LeÌ Complemental n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de i'scrição nos cadastros de

conhibuintes estadual e municipal,

Qualif icação Econômiro'Financeira

g.23. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo <listribuidot ilo domicllio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa

flsica, desde que admitÍda a sua participação na licitação (¿rt. 5', i'cÍso fI, ¿lírrca "c"' rl¡ ['sn'uç¡]o Norrrr¡tir¡a Scgcs/Mlì Ir'' 116'

rìc 2 dc rlezctnt bro rle f0l2I

4g-¿ll¿-L), ou de sociedade simples;

g.24. certittåo negativa de falência expectida ¡relo distribuidor cla sede clo fornecedor - T'(ri d' 1413:ì (ìP :'lt);ll arl 69 c;ìrrrrl'

irrrisrr íl);

g.25. Bala'ço patrimo'ial, demoustração cle resultarlo de exercício e demais tlemoustrações colltábeis dos 2 {dois) nltimos

exercÍeios sociais, comProvando;

g,25.1. íudices de Liquidez Geral (LG), Liquidez conente (LC), e Solvência Geral (sG) superiores a 1 (um);

g.2s.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de aber'tura'

g.25.3. os documentos refeúdos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurÍdica ter sido consrirufda

há meuos de 2 (dois) anos;

Cânru¡ Naciøt¡l dc Modclos de Liclttçòes e Coutr0los dl ConÉÙltoriû'Geral da UtrlAo

Morlclo rlc Aquisiçôcs 
-A,lual?åção: 

naio/2023

Aprcvodo pela SecetarlÂ de G6lão e llovação
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g.25.4. os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita

para transmissåo da Escrituração Contábil Digitai - ECD ao Sped'

8.26. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a torlas as exigências da habilitação e poderão

substituir os denonstrativos contábeis pelobalanço cle abertura. (Lei rf 14'133, de 2021' art' 65' $1')'

Qualificação Técnica

g.27. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de rodas as informações e das condições locais para o cumprimento das

obúgações objeto da licitação;

g.2g. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável ttícnico do licitante acerca do

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação'

g.2g. Comprovação de aptidão para o fornecinrento de bens similares de conrpìexidade tecnológica e operacìonal equivalerrte ou

strpeúof com o objeto desta contratação, ou com o item peltirrente. pot'meio tla apresentação de certidões ou atestados' por

pess,¡'s jurírlicas rle rii¡eito ¡:úblico uu privarlu, u,., ,"gularoì*uru enúdJu(s) pelo cuuselhu profissiunal rumlletcl{'e, quartdu fur 0

caso.

.,1

Iir¡
de

do

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

g.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o

euutraiu, LUrl ds rcspeui,ivas aius ûe irrscrigã, . o arr,rlr,rvuçãu rìe quc estãu üu'riciìi¿tius r¡u ìuc¿'ìiti¿tìr tìa scdc ùa

cooperativa,respeitaáoodispostonos..uts.4",itrcisoXì,2l,ir¡<:ìsole42,5*\?'1 ¡6'd;rl'eìn'5'tG4'dc l9'7I;

g.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um dos cooperados

indicados;

g.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número tle cooperados necessários à prestação do serviço;

8.30.4. O registrc previsto na Lci n. 5 764, rle .t9ll1., art' I07;

8.30.5. A comprovação ale inte$açãO daSrespectivas quotas-partes porparte dos cooperados que executarão o colltrato; e

g.80.6. Os seguintes documentos p¡ìra a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

ai ara cie fundação;

b) estatuto social com a ata da assenrbleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) e¿itais de convocação ¿las três úùtimas assembleias gerais extraordinárias;

e) rås regisaos de presença. dos cooperatios que execuurào o conlralo em assenririeias gerais ou nas reuniöes seccionais;

e

I ata da sessão que os cooperados autoúzaram a cooperatÍva a contratar o objeto da licitação;

g,30.7. A ú¡ima auditoria contábil-financeira da cooperativa, coniorme dispòe o ¿rt' 1l2 rja t-ci rr. 5'764, dc l97l' ou

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditorianão foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contrataçäo

Valor (Rli): 118.135,80

9. ESTIMATMS DO VALORDA CONTRATAç.AO

9.I. O custo estin¡ado total da contratação é de R$ 118.135,80 (cento e dezoito míl cento e trinta e cínco reaís e oitenta centavos)'

Cäuro " 
ìn,tiu¡oì Liu iiuú(iu¡ dc L¡uLd!úr¿ I Lý¡¡trdtuÿ ud Lú/ou¡ru

Modcto r¡c Âqulÿç0er -^!uõlløç¡o; 
mrlo¿o¿$

Aprovado Þpla Seoûtüla de Gestào e ltrovaçdo

Rubrica

10 dc 12



\J

Ër4 BRAr'åeü

\.1



,n, 1! ffi 4 f,

UASG 1603,18

Fìuhrica

10. Adequação orça"m.entáriÐ

1 o. ADEqUAç.Ao onçeun¡ir,ÄRrA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação co¡rerão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10'3. A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aplovação da Lei Or'çamentária respectiva e

liberação dos créditos correspondentes.

11. Despacho da Autoridade Competente

TI.t;SPAUHO:

De acordo com a definição dos Att. 3", XI e Art 14, inc. II, do Decreto n" 10.024/2019, Art. 8u, inc. IV do Decreto n" 3.555/2000
e Art 30 da IN n' SlzoL7, considerando que o Termo de Referência, fundamentou-se no modelo proposto pela Arlvocacia-Geral
da União - AGU (Modelo de Ternro de Referência para pregão - aquisições comuns, conr as devidas alterações, supressões e

acréscimos relacionados ao objeto deste certanre e contém, com isso, os elementos e cláusulas fundanrentais à contratação em
epigrafe, em especial quanto a justificativa e objetivo para modalidade de licitação apontada nos itens no 2 e 4 do Estudo Técnico
Prelimina¡ - ETP, deste Processo Àdministrativo, enüega/execução e critérios de aceitação, obrigações das partes, classificação
dos m¡tcdais c scil'iços con:o "aquisiçõcs co¡nuns" c dcmcis disposições. Pottûnto, .1\PROVO o prcscntc IIERI\{O DE
RIFERÊNCIA elaborado, por eltte¡rdel que.ele cuurpre todos osìequisitos necessários para estaCONTRATAÇÃO.

JONAS SANTOS SILVA JUNIOR - Tenente Coronel

Ordenador de Despesas do 5'Batalhão de Engenharia de Construção

12. Responsáveis

Todas as assinaÏ'uias elelrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundanentam-se no 53'do Art.'41 do Decreto ¡" 10.543,
de 13 de novembro de 2020.

l..r '-

i1:'i"r

¡'
I
I

\

//o {/lý'" hrntþo â.:
JOAQUIM FERRAZ DOS SANTOS FILHO

Chefe da 4¡ do 5" BËC

fhl,btao- a6

DA SILVA DE AQUINOFELIPE

C¡Ma NÃcloü¡l dp Mod¿lo8 dÊ L¡ciraqð€s c Colûaro! r¡Ä ColEulDlla{ic¿ù da Uullo
lr{orlelo de Aqutslçòes *Atullaçào: rulo/10!3
,{provodo pcla Sructuio dc Ceutio c Lrovaçio

4'Seção do 5o BEC

L1 dc 12

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar
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**,d
Terrno de

TIGO BATISTA

þ Assinou em 02/08/2024 às 1 2 : 02 : 25.

Despacho: Em cumprimento ao eonstante tro ltrciso II, do Art. 14 do Decreto no 10.024, de 20/09/19, aprovo o presente TR, o
qual foi elabu¡ailo confur¡re os parâaretros estabelecirlos n¿ IN SEGESIN,fE ne65 r]e 07/07/21.

¡)

JONAS SANTOS SILVA JUNÍOR
Ordenador de Despesas do 5'BEC

/l

ô

o.(ù Ë

FK MU,

RUirrll;:t

t't

Fls No

f:âeÂ Nâdá¡ul d¡ l¡addû¿¿ê udla4àË ê t.otuote do f.dEuftod¡-f¡qûl d¡ Utrtgo
' Moddo.de Aqu&lçàcr --Âtu¡lluçào: m¡loÁoEû.
A.pmvrdo pdr Scsrtürl¡ dc Grctilo c hrwrçlo 12 dc 12

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar

Cb Taylor - SALC
Destacar
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Lista de Anexos

Atenção; Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", "jpg", "jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados
diraamente a este documento.

. Anexo I - t.DÊDL27:2024.pdf (47.39 KB)

' Anexo lI - 2. Designação de Equipe,pdf (34.F KB)

' Anexo III - 3. Memória de Cálculo Qtde,pdf (173.88 KB)
Õ Ane*o fV -4, Pesquisa de Preço.pdf (8O.?1 KB)

' Anexo V - 5. MR39_2024.pdf (52.15 KB)
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ANALIS O DO TERMO DE REF'EREN

ORDENADOR DE DESPESAS

DA SOLICITAÇAO

Tendo em vista a necessidade de aquisição de materiais de limpeza e produtos de higienização,
químico e de copa e cozinha para atender o almoxarifado do 5o Batalhão de Engenhariae Construção -
BEC, o Encanegado do Setor de almoxarifado enviou a Parte Requisitiva no 4u Seção12024, de 02 de
agosto de2024, solicitando autorização e aprovação para que seja dado início ao Pregão Eletrônico SRP
n" 9002612024 -5'BEC/ UG 160348, Termo de Referência no 12024 - da 4u Seção, obedecendo
todas as normas e condições mencionadas no referido termo,

",^r 
DA JUSTIFICATIVA

A aquisição dos materiais nos anexos deste processo atenderá às necessidades a 4u seção do 5o

Batalhão Engenharia de Construção e do destacamento de Jaru. Aquisição de equipamentos e máquinas
do 5o Batalhão de Engenharia de Construção. A aquisição dos equipamentos e máquinas visa, suprir as

necessidades dos militares e melhor atender as demandas dos setores, para limpeza das instalações
durante o ano de2024. As respectivas quantidades foram levantadas apartir do histórico de consumo e

da previsão de utilização destes itens para o período de vigência da respectiva Atade Registro de Preços.

DESPACHO DA AUTORIDADE COMPETENTE

APROVO
REPROVO

1. Autorizo em de de2024, o início dos procedimentos administrativos e determino
a abertura do processo correspondente

()
()

2. O chefe da seção de aquisição, licitações e contratos (SALC), adote as providências cabíveis de acordo
com as normas em vigor



3. Para fins do Caput da Lei no 14.133, DE 1" DE ABRIL DE 202I, empregar os recursos oriundos

do(a)(e):

Departamento de Engenharia e Construção
Diretoria de Gestão Orçamentária
Comando Logístico:

JONAS SANTOS SILVA JUNIOR - Ten Cel

Ordenador de despesas do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

()
()
()

\)

v

Cb Taylor - SALC
Destacar
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C0NTRATANTE (unsc)
5" BATALUnO DE ËNGENT-IARIA DE CONSTRUÇnO (160348)

OBJETO
Aquisição de Equipamentos e nráquinas

vAr-oR T0TAL DA CONTRATAÇAO
R$ 118.'135,90

DATA DA SESSAO PUBLICA
Dia 2710812024 às 10h (horário de Erasília)

CRITHRIO ÞE JU¡*GAMËhITO:
Menor preço por item

MODO DE DISFUTA:
Aberto
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EDITAL

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃo oe encENHARTA DE coNsTnuçÃo

SRTRLHÃo coRoNEL cARLoS ALOYSIO WEBER

pRecÃo elerRouco No 90026/2024

( P roces so Ad m i n i strati vo n " 64 04 3. 0067 35 I 2024 -17 )

Torna-se público que o 5" BATALHAO oe ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO, por meio da
Seçåo de Aquisiçöes, Licitaçöes e Contratos, sediado na Avenida Rogério Weber, 001, Bairro Militar, Porto
Velho/RO, CEP 76804-900, realizará licitação, para registro de p¡eços, na modalidade PREGÄO, na forma
ELETRÖNICA, nos termos da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, do Dec¡elo n? 1i1,462i3e 91'de rnar,çq

de 2023, e demais legislaçäo aplicável e, ainda, de acordo com as condiçöes estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitaçäo é a aquisiçäo de equipamentos e máquinas conforme condiçÕes,

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação sera diviclida ent itens, conforme tabela consfanfe do Termo cle Referência, facultando-se
ao licitante a part¡c¡pação em quantos itens forent de se¿r //?feresse

2. DO REGTSTRO DE PREçOS

2.1 . As regras refe.rentes aos þ.t,gåps.gelenciaÇqr e pa-rtiqipanles; ,be-m:-cp.ù,q:aie-üentUäi$,edeS,O-eSl9,ä"o'¿ìq

qq.e çonslam da'minutá de Ata de.RegjstrO de F¡eçoq.

3. DA PARTICIPAçAO NA L|CITAçAO

3.1. Poderäo participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo

Federal (www. qov. br/com pras).

3.1.1. Os interessados deveräo atender às condiçöes exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçöes efetuadas em seu nome,

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente

ou por seu representante, exclufda a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgäo ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informaçäo,

devendo proceder, imediatamente, à correçäo ou à alteraçäo dos registros tåo logo identifique incorreçäo ou

aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A näo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçåo no momento da

habilitação.

3.5. Para os itens de 01 ao 08, a participação é excludva a microempresas e e/??presas de pequeno

porte, nos tennos do art, 48 da LeiComplementar no 123, de 14 de dezembro de 2006.

3,5.1. A obtenção do beneficio a que se refere o itent anterior fica lintitada às nicroentpresas e âs

e/nplesas de pequeno pofte que, no ano-calendário de realização da licitação. ainda não tenhant

celebrado confrafos com a Administração P(tblica cujos valores sornados extrapolem a receita bruta

máxima adntitìda para fins de enquadramento como empresa de pequeno porfe.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para

as sociedades cooperativas mencionadas no artiqo 16 da Lei no 14.133, de 2021, para o agricultorfamiliar,
o produtor rural pessoa ffsica e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei

Complementar d123, de28Q6 e do Decreto n.0 8.538, de 20'15. \J
3.7, Näo poderäo disputar esta licitaçåo:

3.7.1. aquele que näo atenda às condiçöes deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto båsico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitaçäo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçäo do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5o/o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitaçäo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitaçäo, impossibilitada de participar

da licitaçäo em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgäo ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe funçåo na licitação ou atue na fiscalizaçäo ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; \,
3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa ffsica ou jurfdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgaçäo do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trånsito em julgado, por exploraçåo de trabalho infantil, por

submissåo de trabalhadores a condiçöes análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes

nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. agente público do órgäo ou entidade licitante;

3.7.9. pessoasiuridicasreunidasemconsorcio;

3.7.10. Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.11. Näo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçäo do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situaçÕes que possam

configurar conflito de interesses no exercfcio ou após o exercfcio do cargo ou emprego, nos termos da

legislaçäo que disciplina a matéria, conforme I 1o do art. 9o da Lei no 14.133, de 2021.
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3.8. O impedimento de que trata o item 3,7.4 será também aplicado ao licitante que atue em s

a outra pessoa, fÍsica ou jurfdica, com o intuito de burlar a efetividade da sançäo a ela aplicada, incl

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a uti

fraudulenta da personalidade jurfdica do licitante.

3.9. AcritériodaAdministraçäo eexclusivamentea seu serviço, oautordos projetos eaempresaa que

se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderäo participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execuçäo da licitaçäo ou de gestäo do contrato, desde que sob supervisäo exclusiva de

agentes públicos do órgäo ou entidade.

3.10, Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 näo impede a licitaçäo ou a contratação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboraçåo do projeto básico e do projeto executivo, nas contrataçöes
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.12. Em licitaçöes e contrataçöes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, nåo poderá participar pessoa ffsica ou jurfdica que

^ 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da

Lei no 14.13312021.

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçäo da contrataçäo na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIL|TAçÃO

4,1. iVa ptesenfe licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de proposfas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharäo, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. Caso a fase de habilitaçäo anteceda as fases de apresentaçäo de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitaçåo e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e
8.'13.1 deste Edital.

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.4.1. está ciente e concorda com as condiçöes contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituiçäo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençöes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega

em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.4.2. nåo emprega menor de'18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e näo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7",

XXXIll, da Constituiçäo;

4.4.3. näo possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto

nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 5o da Constituiçäo Federal;

Fis ttlo
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. 4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especfficas.

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lein" 14.'133, de 2021.

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artiqo 3" da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arls.42 a 49, observado o disposto nos $S 10 ao 3o do art. 4o, da Lei n.o

14.133, de 2021.

4.6.1. no item exclusivo para participaçåo de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalaçäo do campo "näo" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.6.2. nos itens em que a participaçäo näo for exclusiva pa,a microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalaçåo do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n0 123, de 2006, mesmo que microempresa,

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.7. A falsidade da declaraçåo de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas

na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.8. Os licitantes poderäo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitaçäo

anteceder as fases de apresentaçäo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitaçäo

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessåo pública.

4.9. Nåo haverá ordem de classificaçäo na etapa de apresentaçäo da proposta e dos documentos de

habilitaçåo pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessåo pública e

da fase de envio de lances.

4.10. Seråo disponibilizados para acesso público os documentos que compöem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá

às seguintes regras:

4.11.1. a aplicaçäo do intervalo mfnimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,

que incidirá tanto em relaçåo aos lances intermediários quanto em relaçåo ao lance que cobrir a melhor

oferta; e

4.11.2. os lances seräo de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.12. O valor final mfnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderå ser

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de

julgamento por menor preço; e

4.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.13. O valor final mfnimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.'11

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgäo ou entidade promotora da licitação,

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgäos de controle externo e interno.

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitaçäo acompanhar as operaçöes no sistema

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negÓcios

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçåo ou de sua desconexão.

v

v
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4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimen
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso,

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

5.1.1. valor unitário, total do item;

5.1.2. Marca;

5.1 .3. Fabricante:

5.1 .1 . Quanticlade cotacta.-devendo-devendo ' respeitar o mínJuto cotnforme o Termo'de Re,ferência
(anexo deqte edital).

5.1.2.

5,2. Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O t¡citante tNÃOt poderá oferecer proposta e )o ¡hfe

ç9t)tÊ!êsaa

5.3, Nos valores propostos estaräo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execuçäo do
objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seräo de exclusiva
responsabilidade do licitante, näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçåo de
erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

5.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislaçäo vigente.

5.7. tVa presenfe licitação, a Microentpresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do
regime de tributação pelo Srmp/es Nacional.

5.8. A apresentaçäo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas
contidas, em conformidade com o que dispÕe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensllios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição,

5.8.1. O prazo de validade da proposta näo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentaçåo.

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contrataçöes públicas federais, quando participarem de licitaçöes públicas;

5.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicaçäo
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência.

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçåo por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilizaçäo pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar
as seguintes consequências: assinatura de prazo paa a adoção das medidas necessárias ao exato

brica
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cumpr¡mento da lei, nos termos do art.71, inciso lX. da Constituição; ou condenaçäo dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejufzos ao erário, caso verificada a ocorrência

de superfaturamento por sobrepreço na execuçåo do contrato.

S,10, Em se traiando de serviços com fornecimento de rnåo de obra em regirne de dedicaçäo exclusiva, o

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convençöes coletivas ou sentenças normativas que

regern as categorias profissionais que executaråo o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com

base na Classificaçäo Brasileira de Ocupaçöes - CBO.

5.11. Ern todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento

coletivo aplicável ou do salário-mfnimo vigente, o que for maior.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCES

6,1. A abertura da presente licitaçäo dar-se-á automaticamente em sessäo pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçäo, quando for o

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessäo pública. tJ
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveråo encaminhar lances exclusivamente por meio de

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconfo superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema,

6.8. O intervalo mfnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relaçåo aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de

10,00 (dez reais).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. tJ

6.i1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregåo eletrÔnico o modo de disputa "aberto", os

licitantes apresentaråo lances priblicos e sucessivos, com prorrogaçöes.

6.j1.L 4 etapa de lances da sessäo pública terá duraçäo de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

perlodo de duração da sessåo pública.

6.11.2. A prorrogaçäo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogaçäo,

inclusive no caso de lances intermediários.

6.'1'1.3. Näo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessåo pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçåo à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir

o reinfcio da disputa aberta, para a definiçåo das demais colocaçöes.
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6.11.5. Após o reinÍcio previsto no item supra, os licitantes seräo convocados para

lances intermediários.

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregäo eletrônico o modo de disputa "abe

fechado", os licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

6.12.1. A etapa de lances da sessäo priblica terá duraçäo inicial de quinze minutos, Após esse
ptazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o
perfodo de ate dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepçäo de lances.

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços alé 10o/o (dez por cento) superiores
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

6.12.4. Näo havendo pelo menos três ofertas nas condiçoes definidas neste item, poderäo os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçäo, até o máximo de très, oferecer
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregäo eletrônico o modo de disputa "fechado e
aberto", poderäo participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor
preço/ maior percentual de desconto e os das propostas ate 10% (dez por cento) superiores/inferiores
àquela, em que os licitantes apresentaräo lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessåo e
eventuais prorrogaçöes.

6.13.1. Näo havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condiçöes definidas no item 6.13, poderäo
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lances sucessivos.

6.13.2. A etapa de lances da sessäo pública terá duraçäo de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duraçäo da sessäo pública.

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perfodo de prorrogaçåo,
inclusive no caso de lances intermediários.

6.13.4. Nåo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão priblica
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de
classificação.

6.13.5, Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçåo à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir
o reinício da disputa aberta, para a definiçäo das demais colocaçöes.

6.'13,6, Após o reinfcio previsto no subitem supra, os licitantes seråo convocados para apresentar
lances intermed iários.

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

6.15. Näo seråo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.
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6.16. Durante o transcurso da sessåo pública, os licitantes seräo informados, em tempo real, do valor do

menor lance registrado, vedada a identificaçäo do licitante.

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregäo, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessfvel aos licitantes para a recepção dos lances.

6.18. Quando a desconexåo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessäo priblica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicaçäo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgaçäo.

6.19. Caso o licitante näo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Em relaçäo a itens näo exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçäo automática, junto à Receita

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçäo com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de

2015.

6.20.1. Nessas condiçöes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance seräo

consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçäo automática para tanto.

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou näo

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçåo,

para o exercfcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6,21. Só poderá haverempate entre propostas iguais (näo seguidas de lances), ou entre lances finais da

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.21.1, Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art. 60 da Lei no 14.'133, de 2021, nesta ordem:

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta

em ato contfnuo à classificaçåo;

6.21.1.2. avaliaçäo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigaçöes previstos nesta Lei;

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açöes de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientaçöes dos

órgåos de controle.

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados Por:

v
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6.21.2.1, empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgäo ou

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitaçäo realizada por

entidade de Municfpio, no território do Estado em que este se localize;

6.21.2.2. empresas brasileiras;

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pafs;

l1:)l llJi¡

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigaçäo, nos termos da Lei no 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessäo pública, na hipótese da proposta do primeiro
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataçäo, o
pregoeiro poderá negociar condiçöes mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.

6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo

6.22.2. A negociaçåo poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçäo
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociaçåo, for desclassificado
em razâo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administraçäo.

6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.22.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçåo realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmaçåo daqueles exigidos neste
Edital e já apresentados.

6,22.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o pazo estabelecido, a partir de solicitaçäo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.23. Após a negociaçäo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçäo e julgamento da proposta.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.1. Encerrada a etapa de negociaçäo, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende às condiçöes de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no

14.133t2021. I egislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que
impeça a participaçäo no certame ou a futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1. STCAF;

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Uniäo (https://www.portaltransparencia.oov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
U n ião ( https://www. porta ltrans pare ncia. qov. br/san coes/cn ep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedaçäo de que trata o artiqo 12 da Lei n' 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situaçäo do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/20'18, art. 29. capuf)

ori¡
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7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outros. (lN n" 3/2018, art. 29, S1").

7.9.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventualdesclassificação.

(lN no 3/2018, art. 29, Q2o).

7.3.3. Constatada a existência de sançäo, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condiçåo de participaçäo.

7.4. Na hipótese de inversåo das fases de habilitaçäo e julgamento, caso atendidas as condiçöes de

partieipaçåo, será iniciado o procedirnento de habilitação.

7,5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneff cio, em conformidade com os

itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.6. Verificadas as condiçöes de participaçåo e de utilizaçäo do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequaçäo ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contrataçäo neste Edital e em seus anexos, observado o

disposto no arliao 29 e 35 da lN SFGES n0 73 de 30 de setembro de 2022

V.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mäo de obra em regime de dedicação exclusiva, a

firn de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes

acordos, dissfdios ou convençöes coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:

7.7.1. [indicar os acordos, dissfdios ou convençöes coletivas];

7.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima näo é (são) de utilizaçåo obrigatória pelos

licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se exigir,á o cumprimento dos acordos,

dissfdios ou convençÕes coletivas adotados por cada licitante/contratado.

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.8.1. contivervfcios insanáveis;

7.8.2. nåo obedecer às especificaçöes técnicas contidas no Termo de Referência;

7.8.3. apresentar preços inexequfveis ou permanecerem acima do preço máximo definido parc a

contrataçäo;

7.8.4. näo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçäo;

7.8.S. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores

a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada apÓs diligência do

pregoeiro, que comprove:

7 .9.1 .1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposiçöes acima, a análise de

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.10.1. Nos regimes de execuçåo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrada ou integrada, a caracterizaçäo do sobrepreço se dará pela superaçäo do valor global

estimado;
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7.10,2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterizaçäo do sobrepreço

superaçåo do valor global estimado e pela superaçãto c/e cusfo unitário tido como relevante,
planilha anexa ao editaf

êr

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, seräo consideradas inexequfveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçäo,
independentemente do regime de execução.

7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigfveis de acordo com a Lei.

7.11. Se houver indfcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderäo ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exeq uibilidade da proposta.

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formaçäo de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de nåo aceitação da proposta.

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresentar à Administraçäo, por meio eletrônico, as planilhas com indicaçäo dos quantitativos e dos
custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administraçäo, bem como com detalhamento das
Bonificaçöes e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de
empreitada por preço global, empreitada integral, contrataçäo semi-integrada e contratação integrada,
exclusivamente para eventuais adequaçóes indispensáveis no cronograma ffsico-financeiro e para

balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de måo de obra em regime de dedicaçåo
exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execuçäo contratual.

7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administraçäo como referência, ou
näo estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante
deverá apresentar a respectiva comprovaçäo de exequibilidade;

^ 
7,12.4, Os licitantes poderäo apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela

Administraçäo como referência, desde que näo alterem o objeto da contrataçäo, näo contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso näo estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,
comprovem a exequibilidade da proposta,

7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequaçäo técnica da metodologia empregada
pela contratada, visando assegurar a execuçåo do objeto, desde que rnantidas as condiçöes para a justa
remuneraçäo do serviço.

7.13. Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo pa'a a desclassificaçåo da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nåo haja
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da
contrataçäo;

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que näo alterem a

substância das propostas;

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passfvel de correção a indicaçäo de

recolhimento de impostos e contribuiçoes na forma do Simples Nacional, quando não cabfvel esse
regime,
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7:14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçöes do objeto, poderá ser

colhida a manifestaçäo escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de näo aceitaçäo da

proposta.

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realizaçåo do procedimento

paraa avaliaçäo das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais

licitantes.

7.17. Os resultados das avaliaçöes serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.18. No caso de näo haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do

licitante será recusada.

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado näo for(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado, Seguir-se-á com a

verificaçåo da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaçäo de uma que atenda às

especificaçöes constantes no Termo de Referência.

8. DA FASE DE HABILITAçÃO

8.'1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitaçäo, seräo exigidos para fins de habilitaçåo, nos termos

dos arts.62 a 70 da Lei no 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Quando permitida a participaçåo de empresas estrangeiras que näo funcionem no País, as

exigências de habilitaçåo seräo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados

em traduçäo livre.

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que näo funcione no Pafs, para fins de

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos paru a habilitaçåo seråo

traduzidos por tradutor juramentado no Pafs e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8.660, de

29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituf-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados \,
ou embaixadas.

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitaçåo técnica, quando exigida,

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

8.4.1. Se o consórcio nåo for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitaçäo econômico-financeira, haverá um acréscimo

de 10o/o para o consórcio em relaçåo ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderäo ser apresentados em original, por cópia.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitaçäo poderåo ser substituídos por registro cadastral

emitido por órgäo ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na

Lei no '14.13312021 .

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaraçåo de que atende aos requisitos de habilitaçäo, e o

declarante responderá pela veracidade das informaçÕes prestadas, na forma da lei (art. 63, l, da Lei n"

14.133t2021).
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8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçäo, a

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Social, previstas em lei e em outras normas especfficas'

B.g. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificaçäo, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.10. Co¡tsiclerando qLte na presente contratação a avaliação prévia do local de execução e

intpresci¡rlíve! para o conhecintento pleno das condiçÕes e pecttliaridades do obieto a ser contratado, o

licitante deye afesfar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condiçÕes de realização do

serulço, assegurado a ele o clireito de realização de vistoria prévia.

8.10.1. O ticitante que optar por realizar vistoria prévia tera disponibilizado pela Adntinistração data

e horario excl¿rsiyos. a ser agendado pelo e-ntailsalcSbec@gmail,com de modo que seu agendamento

t¡ão coincida com o agendantento de outros licitantes

g.10.2. Caso o ticitante opte por não realizar vistoria, pocterá substituir a declaração exigida no

presente itent por dectaração formatasslllada pelo seu rcsponsáuet técnico acerca do conhecimento

pteno das condições e peculiaridades da contratação

8.11. A habilitaçäo será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

do houver dúvida em relaçåo à integridade doapresentaçáo dos documentos originais näo-digitais quan

documento digital ou quando a leiexpressamente o exigir.

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidäo dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgäos responsáveis pela informaçåo, devendo proceder, imediatamente, à

correçåo ou à alteração dos registros täo logo identifique incorreçäo ou aqueles se tornem desatualizados'

(lN no 3i20'lB, art. 7o, capuf).

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçäo no

momento da habilitação. (lN n0 3/2018, art, 70, parágrafo único).

8.13. A verificaçäo pelo pregoeiro, em sttios eletrônicos oficiais de Órgäos e entidades emissores de

certidÕes constitui meio legal de prova, para fins de habilitaçäo'

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de NO MiNlMO, DUAS HORAS, prorrogável

por igual perfodo, contado da solicitaçåo do pregoeiro.

B.jZ.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentaçäo de propostas e

lances, os licitantes encaminharäo, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação

eapropostacomopreçoouopercentualdedesconto,observadoodispostonoSlodoart.36enoSlo
doa rt 39 rla lnsfntaão Normativa SEGES no 73. de 30 de setembro de 2Q22

8,14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em

relação ao licitante vencedor.

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência

somente seräo exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e

apenas do licitante mais bem classificado.

8.j4.2. Respeitada a exceçåo do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de

habilitaçåo anteceder as fases de apresentaçäo de propostas e lances e de julgamento, a verificaçåo ou

exigência do presente subitem ocorrerá em relaçäo a todos os licitantes.

no
o o o

FfÈ'ìt"

o .t'
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8.15. Após a entrega dos documentos para habilitaçåo, não será permitida a substituiçäo ou a
apresentaçåo de novos documentos, salvo em sede de diligência , para (Lei 14,133121, art.64, e lN 2312022,
art. 39, ñ4o):

8'15'1. complementaçäo de informaçöes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.15.2. atualizaçåo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.16. Na análise dos documentos de habilitaçåo, a comissäo de contrataçåo poderá sanar erros ou falhas,
que nåo alterem a subståncia dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisäo fundamentada
registrada em ata e acessfvel a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaçäo e classificaçäo.

8.17. Na hipótese de o licitante näo atender às exigências para habilitaçäo, o pregoeiro examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo, até a apuraçäo de uma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13.1.

8.18. Somente seråo disponibilizados para acesso ptiblico os documentos de habilitaçäo do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitaçäo, após concluidos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

8.'19. A comprovaçåo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e näo como condiçåo para participaçåo na licitaçåo
(art. 4o do Decreto no 8.538/2015).

8.20. Quando a fase de habilitaçåo anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, näo caberá
exclusäo de licitante por motivo relacionado à habilitaçåo, salvo em razäo de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamento.

v

9. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

9.1. Homologado o resultado da licitaçäo, o licitante mais bem classificado terá o prazo de...... (,....)
dias, contados a partir da data de sua convocaçäo, para assinar a Ata de Registro de preços, cujo prazo de
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das
sançöes previstas na Lei no 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocaçåo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perfodo, mediante solicitaçäo do
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitaçäo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; 
" 

,,
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administraçåo.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema
de registro de preços.

9.4. Seräo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçåo do licitante vencedor, a descriçäo do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condiçöes,

9.5. O preço registrado, com a indicaçäo dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçöes
estabelecidas, mas näo obrigará a Administraçäo a contratar, facultada a realizaçäo de licitação específica
pa'a a aquisiçäo pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçöes
estabelecidas, fica facultado à Administraçåo convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva
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na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condiçoes propostas pe

classificado.

10. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologaçäo da licitaçäo, será inclufdo na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitaçäo; e

10,1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contrataçöes, a ordem de classificaçåo dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

10.2.1, A apresentaçäo de novas propostas na forma deste item nåo prejudicará o resultado
do certame em relaçäo ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem
sua proposta original.

10.3. A habilitaçäo dos licitantes que comporäo o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contrataçäo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condiçöes estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art..29 do Decreto no 11.462123.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual ptazo e nas condiçöes propostas pelo
primeiro classificado, a Administraçåo, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaçäo na forma
prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocaros licitantes que mantiveram sua proposta original para negociaçåo, na ordem de

,.ô classificaçäo, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiçöes ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociaçäo de melhor condiçåo.

11. DOS RECURSOS

11.1. A interposiçäo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitaçäo ou inabilitaçäo de
licitantes, à anulação ou revogaçäo da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de2021.

11.2. O prazo recursalé de 3 (três)dias úteis, contados da data de intimaçäo ou de lavratura daata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçåo ou
inabilitaçäo do licitante:

11.3.1. a intençåo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. o ptazo para a manifestaçäo da intençåo de recorrer näo será inferior a 10 (de4) minutos,

11.3.3. o prazo para apresentaçåo das razöes recursais será iniciado na data de intimaçåo ou de
lavratura da ata de habilitaçäo ou inabilitação;
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11.3.4. nahipótesedeadoçäodainversäodefasesprevistano$1odoart. 17daLeino14.133,de
2021, o pruzo paru apresentaçäo das razöes recursais será iniciado na data de intimação da ata de

julgamento.

11.4. Os recursos deveräo ser encaminhados em campo prÓprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo ptazo, encaminhar

recurso paê a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,

contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo näo seräo conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazöes ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

riteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgaçäo da interposição do recurso, assegurada a

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração teräo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até

que sobrevenha decisåo final da autoridade competente.

1'1.9. O acolhimento do recurso invalida tåo somente os atos insuscetfveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sftio eletrÔnico

www. co m o ra sn et. qov. br/seq u roi log i n Po rta L asp.

11.11.

t1v

12. DAS INFRAçOES ADMINISTRATIVAS E SANçÖES

12.1, Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida paê o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, näo mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. näo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociaçäo;

12.1.2.2. recusar-Se a enviar o detalhamento da proposta quando exigfvel;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 9'
12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçöes do edital;

12.j.9. nåo celebrar o contrato ou näo entregar a documentaçåo exigida paa a contrataçäo,

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçäo;

12.1.4. apresentar declaraçäo ou documentaçåo falsa exigida para o certame ou prestar declaraçäo

falsa durante a licitaçåo

12.1.5. fraudar a licitação

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6,2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
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12,1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7 . praticar atos ilfcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçäo

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei no 14,133, de 2021, a Administraçäo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançöes, sem prejufzo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. advertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sançöes seräo considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infraçäo cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunståncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administraçäo Ptjrblica

12.3.5. a implantaçäo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçÕes dos órgåos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de'10% incidente sobre o valordo contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 22 (dias) dias úteis, a contar da comunicaçäo oficial.

12.4.1. Para as infraçöes previstas nos itens 12.1.1, 12.1,2 e 12,1.3, a multa será de 2% do valor do

contrato licitado.

12.4.2. Para as infraçöes previstas nos itens 12.1.4,12.1.5,12.1.6,12.1.7 e 12.1.8, a multa será de

30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sançöes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderäo ser aplicadas, cumulativamente ou nåo, à penalidade de multa.

^ n.6. Na aplicação da sançäo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimaçäo.

12.7. A sançåo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infraçöes administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a
imposiçäo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administraçäo Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgäo ou entidade, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançåo de declaraçäo de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infraçöes dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e
12.1.8, bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave que a sançäo de impedimento de licitar e contratar, cuja duração
observará o prczo previsto no art. 156, S5o, da Lei n.o 14.13312021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçäo, descrita no item
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigaçåo assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgäo ou entidade promotora da licitaçäo, nos termos
do art. 45, 54" da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

(h,

Fls: I,lo
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12.10. A apuraçåo de responsabilidade relacionadas às sançöes de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçåo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçäo de processo de

responsabilizaçäo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avaliará fatos e circunståncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçäo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçäo das sançÕes de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçäo, o qual será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisäo recorrida, que, se nåo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisäo no prazo máximo de 20
(vinte)dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentaçåo de pedido de reconsideração da aplicaçåo da sanção de declaraçäo de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçäo, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideraçåo terão efeito suspensivo do ato ou da decisäo recorrida até
que sobrevenha decisäo final da autoridade competente .,
12.14. A aplicação das sançóes previstas neste edital näo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçäo de

reparaçäo integral dos danos causados.

13. DA TMPUGNAçAO nO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legftima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei

no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido ate 3 (três)dias úteis antes da data da abertura do

certame.

13.2. A resposta à impugnaçåo ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sftio eletrônico oficial

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderåo ser realizados por forma eletrônica, e-mail

salcSbec@gmail.com

13.4. As impugnaçöes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.4.1. A concessäo de efeito suspensivo à impugnaçäo é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contrataçäo, nos autos do processo de licitaçåo. ¡-/
13.5. Acolhida a impugnaçåo, será definida e publicada nova data para a realizaçâo do certame.

14. DAS DTSPOSIçOES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessåo pública no sistema eletrônico.

14.2. Näo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçäo do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçäo em contrário, pelo

Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessäo pública observaräo o horário

de Brasflia - DF.

14.4. A homologaçåo do resultado desta licitaçäo näo implicará direito à contrataçäo.

14.5. As normas disciplinadoras da licitaçåo seräo sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que näo comprometam o interesse da Administraçäo, o princfpio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contrataçäo.
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14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçäo de suas
Administraçäo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente
ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do infcio e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administraçäo.

14.8. O desatendimento de exigências formais näo essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possfvel o aproveitamento do ato, observados os princfpios da isonomia e do interesse
público.

14.9. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compöem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estäo disponfveis, na fntegra, no Portal Nacional de Contrataçöes Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico www,comprasnet.qov.br/seguro/looinPortal.asp.

14.11.

14.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.12.L ANEXO I - Termo de Referência

14.12.1 .1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico preliminar

14.12.2. ANEXO ll- Minuta de Termo de Contrato

14.12.3. . ANEXO lll - Minuta.de;AtA.dê,Regi9-þ1d-çj,FJþ99s

14:12.4. : .,ANEXO tV -. t(odelp de,;propoç¡g

Porto Velho , 0B de agosto de 2024

JONAS SANTOS SILVA JUNIOR _ Ten CeI
Ordenador de Despesas - 50 BEC
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6 I e

TERMO DE CONTRATO

Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021

AOU|STçÖES - LlClrAçÃO

Fl ì ¡ln

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5o BATALHÃO Oe ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

( P rocesso Ad m i n i strativo n " 64043 .0067 35 I 2024-17 )

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO .....,../.,.., QUE FMEM
ENTRE Sr A UNTAO, POR INTERMÉD|O DO (A)

E

A União por intermédio do 5o Batalhåo de Engenharia de Construçåo, com sede na Avenida

Rogério Weber,001, na cidade de Porio Velho/RO, inscrito no CNPJ sob o no 07.556.867/0001-77, neste

ato representado pelo Ordenador de Despesas JONAS SANTOS SILVA JUNIOR, nomeado pela Portaria no

743, de 07 de junho de 2023, publicada no DOU de 12 de junho de 2023 doravante denominado

CONTRATANTE, e o(a) , Ìnscrito(a) no CNPJ/MF sob o no sediado(a)

na ..............., doravante designado CONTRATADO, nesfe ato representado(a) por
. : (nome e função no contratado), confor¡ne a/os consfitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos aufos, tendo em vista o que consta no Processo no......,..................,.... e em

observância às disposiçöes da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e demais legislaçåo aplicável,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrönico n, .../..., mediante as
cláusulas e condiçöes a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRTMETRA - OBJETO (art.92. I e 1l)

1.1. O objeto do presente instrumento e a aquisiçäo de equipamentos e máquinas nas condiçöes
estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contrataçäo

ITEM ESPECTFTCAçAO CATMAT UN¡DADE

DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR

UN|TÁR¡O

VALOR

TOTAL

1

2
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1.3. Vinculam esta contrataçäo, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitaçäo;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA sEcUNDA - vrcÊNcrA E pRoRRocAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 nreses confados da assinafura do contrato, na forma do

artiqo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticantente prorrogado, independentenente de termo V
aditivo, quando o objeto não for concluÍdo no perlodo ftnnado acinta, ressa/yadas as providencias

cabíveis /?o caso de culpa do contratado. prevtstas nesfe insfr¿rmento..

2.1.2. A prorrogação de que fiafa esfe itent é condtctonada ao afeste, pela autoridade contpetente,
de que as condiçöes e os p,eÇos permanecern vantajosos para a Adntinistração, pennitida a negociaçao

com o contratado.

2.2, O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida ntediante cetebração de ternto aditivo.

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obseryadas as

abrangências de aplicação,

cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92. lV. Vll e
xvilr)

3.1. O regime de execuçäo contratual, os modelos de gestäo e de execuçäo, assim como os prazos e
condiçöes de conclusäo, entrega, observaçäo e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, ¡-
anexo a este Contrato.

cLÁusuLA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. lVão será admitida a subcontratação do obieto contratual.

cLÁusuLA QUINTA - PREçO (art. 92, V)

5.1. O valortotal da contratação é de R$ 118.135,80 (cento e dezoito ntìl, cento e trinta e cinco reais e

oitenta centavos)

5.2, No valor acima eståo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execuçäo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comerciais incidentes, taxa de administraçäo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

5.3. O valor aci¡na é nteramente estintativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivantente fornecidos.
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cLÁusuLA SEXTA - PAGAMENTO (art.92. V e Vl)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçöes a ele referentes encontra
no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

fll æ

0
¡=ts¡1"-72
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clÁusuLA sÉTtMA - REAJUSTE (art. 92. V)

7.1. Os preços inicialmente contratados såo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
seräo reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do fndice INPC - lndice Nacional de Preços ao
consumidor, exclusivamente para as obrigaçöes iniciadas e conclufdas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mfnimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgaçäo do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
täo logo seja(m) divulgado(s) o(s) lndice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferiçöes finais, o(s) lndice(s) utilizado(s) para reajuste será(äo), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) fndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma nåo possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçåo, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação entäo em vigor,

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegeräo novo fndice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusuLA oTTAVA - OBRIGAçÖES OO CONTRATANTE (art.92. X. Xt e XtV)

8.1 . Säo obrigaçöes do Contratante:

8.2, Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

^ 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vfcios, defeitos ou incorreçöes verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substitufdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execuçäo do contrato e o cumprimento das obrigaçöes pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condiçóes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sançöes previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o órgäo de representaçäo judicial da Advocacia-Geral da Uniäo para adoçäo das medidas
cabfveis quando do descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisåo sobre todas as solicitaçöes e reclamaçöes relacionadas à execuçäo
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse paê a boa execução do ajuste.

8.10. A Administraçáo terá o pzzo de 0B c/ias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogaçäo motivada, por igual período.

8.11, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilfbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 08 dias.
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8.12., .,Notificar os emitentes das gararttias quanto ao início de processo administratÌvô para apttração de

descurpprimento de cláusulas contratuais.

8.'13. A Administração nåo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçåo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRtcAçÕeS OO cONTRATADO (art.92, XlV. XVI e XVll)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuçäo do

objeto, observando, ainda, as obrigaçöes a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acontpanhaclo do manual do usuário, com uma versão em poftugttês, e da relação

da rede de assisféncia técnica autorizada;

9.3. Responsabilizar-se pelos vfcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçäo;

9.5. Atender às determinaçöes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. '137, ll, da Lei n." 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçåo por eles

solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçöes

resultantes da execuçäo ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vfcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administraçäo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da execuçäo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando näo for possível a verificaçäo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalizaçäo do contrato, junto com a Nota

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dfvida Ativa da Uniäo; 3) certidoes que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicflio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidäo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.g. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçöes trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especlfica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e näo poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormalou acidente que se verifique no local da execuçäo do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinaçåo do contratante, qualquer atividade que näo esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçöes assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitaçåo;

9.13. Cumprir, durante todo o perfodo de execuçäo do contrato, a reserua de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçäo (art. '1'16, da Lei n." 14.'133, de 2021);

v

\r'
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9.14. ComProvar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no Prazo fixado Pe

contrato, com a nd icaçäo dos empregados que preenchera m as referidas vagas

da Lei n.o 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informaçöes obtidas em decorrênci do cumPrimento do contrato;

9.16. Arcar com o Ônus decor rente de eventual equivoco no dimen sionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variávets decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

compleme ntá-los, caso o Previsto inicialmente em sua ProPosta não seja satisfatório Para o atendimento do

objeto da contrataçäo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl. 124, ll d. da Lei no

14.1 33 de 2021.

g.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal' as normas

1

de segurança do contratante;

g.lS.Atocarosempregadosnecessárlos,conlhabilitaçãoeconheci¡nentoadequados,aoperfeito
cuntprimento das cl¿¿lsu/a-s desfe co,trato, fotrnecendo os ntater¡a¡s, equipametttos, ferramentas e utensilios

de,ta,clados, cttia quatttidade, qualidade e tecttotogia deverão ut"''Au' à' 
'""o*''''dações 

de boa técnica e

a tegislação de regència, 4^^ ,^ t t Ån anact

9.19. orietltar e treinarse¿/s e/??pregados sobre os c/eyeres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosfo

de 2018 adota,do medidas eficazes puii protução de aados-plssoan a qtre tenha acesso par força da

execu ção cle ste contrato:

g.20.Conduzirostraballlo.sco/l?estritaobservânciaàsnormasdalegistaçãopeftinente,cttmpilndoas
determinaçöesdosPocteresPúblicos,matlterldosempretitllpootocaldeexectlçãodoobjetoe/?as
ntelhores condiçöes de segttrança' higiene e disciplina'

g.2l.subnteterpreviatttertte,porescrito,aocontratlnte'nilaanátiseeaprovação'quaisquermudanças
nos método_s execufryos que fujamàs especifrcações do memoriat descritivo ott instrumento congênere'

g,22.Nãopermitirautilizaçãodequatqttertrabathodonlenordedezesselsanos,excetonacondiçãode
aprendiz para os maiores de quatorze uuo,,, nu, permitir a utitização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho t'totttrno, perigoso ou insalubre'

cLÁusuLA DÉCIMA- OBRIGAçÖES PERTINENTES À lcpo

l0.l.AspartesdeveräocumpriraLeino13.709.de1.4deaqostode201B(LÇPD),quantoatodosos
dados pessoais a que tenham """rrããr:azâo 

do ""ã-r"--ou 
do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser ftrmado, " 
p"ni, o" up,","ntação da proposta no procedimento de contratação,

independentemente de declaraçäo ou de aceitaçäo expressa'

10.2. os dados obtidos somente poderäo ser utirizados para as finaridades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os principios do art 6o da LGPD'

10.3. É vedado o compartirhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de s (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperaçåofirmadosouquevenhamasercelebradospeloContratado.

10'5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art' 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceçäo das hipóteses do 
"rt.-io 

oà lopq, inctuin¿o aquelas em que houver necessidade de

guarda de documentaçåo para fins de .ornpr*-æao do cumpr¡mentå de obrigações regais ou contratuais e

ãomente enquanto näo prescritas essas obrigaçöes'

10.6.Édeverdocontratadoorientaretreinarseusempregadossobreosdeveres'requisitose
responsabilidades decorrentes da LGPD'

10.7. o contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, f"rt"n".unOo integral;ente responsável por garantir sua observåncia'
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10'8' ' o contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo ocontratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaçåo formurados.
10'9' o contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo contratante, prorrogável justificadamente,quaisquer informaçöes acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGpD, inclusive quanto a eventualdescarte realizado.

10'10' Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que seproponham a atmazenar dados pessoais' devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registroindividual rastreável de tratamentos realizados (LGpD, art. ãi), .or cada acesso, data, horário e registro dafinalidade' para efeito de responsabilizaçåo, em caso de eventuais omissöes, desvios ou abusos.10'10'1' os referidos bancos de dados devem serdesenvolvidos em formato interoperável, a fim degarantir a reutilizaçäo desses dados pela Administraçäo nr. nipot"*"s previstas na LGpD.
10'11' o contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dadospessoais' quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANpD por meio de opiniöes técnicasou recomendaçöes, editadas na forma da LGpD.

10'12'oscontratoseconvêniosdequetratao@deveräosercomunicadosà
autoridade nacional.

10. 13 \./

GLÁUSULA DÉCtMA_ GARANT|A DE EXECUçÃO 1art. gz. x¡r¡
11'1' Não haverá exigência de garantia co,tratuar da execução..

11'1.1.Atémdagarantiadeqttetratanlos,apresente
contratação possui previsão cle garantia 

"ortrutr^r 
JlÇm a ser fontec¡diictuincro ntanute,ção eassl'sféncra técnica, cottfornte condiçöes estabetecidas no Termo de Referência.

11'1'2' A garantia de exectrção é independente cle eventuat garantia do produto previstaespecificantente no Termo de Refenência.

clÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA - TNFRAç.Es E sANçöes Rourr,r¡srRATrvAS (art. 92. Xrv)12,1,CometeinfraçäoadministratiVa,noStermosda@,ocontratadoque:
a) der causa à inexecuçåo parcial do contrato;

b) der causa å inexecuçäo parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou aofuncionamento dos serviços púbricos ou ao interesse coretivo;
c) der causa à inexecuçâo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuçäo ou da entrega do objeto da contrataçäo sem motivo justificado;e) apresentar documentaçäo falsa ou prestar declaraçåo falsa durante a execução do contrato;f) praticar ato fraudurento na execuçåo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de quarquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no

12.2. Seräo aplicadas ao contra tado que incorrer nas infraçöes ac ma descritas as seguintes sanções:i. Advertênci , quando o contratado der causa à inexecuçåo parcial do contrato, sempre que nåo sejustificar a imposição de penalidade mais grave

\J

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrítas nas allneas ,,b,', ,,c,'e"d" do su bitem acima deste Contrato, sem posição de penalidade m1

2

o
pre que nåo se justificar a im
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l'ì')iii, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

alíneas "ê", "f", "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "

justifiquem a imposiçåo de penalidade mais grave (art, 156, S5", da Lei no 14.133, de 202'1).

iv. Multa:
1. Moratória de 1o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, ate o limite de 22 (vinte e dois) dias;
2. Moratoria de A,07% (sete cenlésimos por cento) por dia de afraso injustificado sobre o valor
total do contrato, até o máxinto de 2% (dois por cento), pela inobseruância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descuntprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confornte dispõe o inciso I do aft.

137 da Lei n.14.133, de 2021.

3. Cornpensatória, para as infraçöes descritas nas alíneas ue" a uh'do subitem 12.1,de...,%a
...% do valor do Contrato.
4. Compensatória, para a inexecuçäo total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1,

de ....o/o a ...o/o do valor do Contrato.
5. Para infraçåo descrita na alf nea "b" do subitem 12.1, a multa será de ....o/o a ...o/o do valor do

Contrato.
6. ParainfraçÕesdescritasnaalfnea"d"dosubitem 12.1,a multaseráde....%a...% dovalor
do Contrato.
7. Paraa infração descrita na alfnea "a" do subitem 12.1,a multa será de....o/o a...% do valor
do Contrato, ressalvadas as seguintes infraçöes:

12.3. A aplicaçäo das sançöes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçåo de

reparaçåo integraldo dano causado ao Contratante (art. 156, S9o, da Lei no 14.133, de 2021)

12.3.1. Todas as sançöes previstas neste Contrato poderäo ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, $7o, da Lei no 14.133, de 2021).

12.3.2. Antes da aplicaçäo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimaçäo (art. 157, da Lei n" 14.'133, de 2021)

12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizaçöes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, SBo, da Lei no'14.133, de

2021).

12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.4. A aplicaçäo das sançöes realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
I ai no 1A 1?2 rle )ñ91 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçäo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5. Na aplicaçåo das sançöes seräo considerados (art. 156, S1o, da Lei n" 14.133, de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infraçäo cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaçäo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçöes
dos órgåos de controle.

12.6. Os atos previstos como infraçöes administrativas na Lei no 14.133, de 2021. ou em outras leis de

licitaçöes e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n

?e
lì''r:)Íiæ
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12.846, de 2013, seråo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.7. A personalidade jurÍdica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilfcitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusäo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançöes aplicadas à pessoa juridica

seråo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçäo de coligaçäo ou controle, de fato ou de direito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurfdica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).

12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançöes por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), institufdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.'133, de

2021).

12.9. As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar såo passfveis de reabilitaçåo na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21

12.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativ" V
e/ou indenizaçöes, näo inscritos em divida ativa, poderäo ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo referido órgåo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgåo ora contratante, na forma da lnstruçåo

Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abril de2022.

cLÁusuLA DÉclMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO COTTRATUAL (art. 92. XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cuntpridas as obrigações de ambas as pades, ainda que lsso ocorra

anfes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações nãto forent cumpridas no prazo estipulado, a vigència ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Adntinistração providenciar a readequação do cronogranta

fixado para o contrato.

13.2,1. Quando a näo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituido em mera, sendo-lhe aplicáveis as respecfivas sanções adntintstrativas,

b) poderá a Aclministração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adofa rá as medidas

admitidas ent lei para a continuidade da execução contratual.

13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que frafa esfe subitent ocorra conl

menos de 2 (dois) /neses da data de aniversário, a extinçãa contratual ocorrerá após 2 (dois) nreses da

data da comunicaçäo.

13,3. O contrato poder.á ser extinto antes de cumpridas as obrigaçöes nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no '14.133/21, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 1 39 da mesma Lei.

13.3.2, A alteraçåo social ou a modificaçåo da finalidade ou da estrutura da empresa nåo ensejará

a extinçåo se näo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.3.2.1. Se a operaçäo implicar mudança da pessoa jurÍdica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

13.4. O termo de extinção, sempre que possfvel, será precedido:

P á q in a B 110



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 9002612024

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos,

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

lndenizaçöes e multas,

ù''i.i ;\o

o

'i:r13.4.1.

13.4,2.

13.4.3.
¡:ìubt'ica

13.5. A extinçäo do contrato nåo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.. 131, capttt, da

Lei n." 14.133, de 202'l).

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vfnculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgåo ou entidade contratante

ou com agente prlblico que tenha desempenhado funçäo na licitação ou atue na fiscalizaçäo ou na geståo

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,

até o terceiro grau (arf.14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

cLÁusuLA DÉc¡MA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (art. e2, Vlll)

14.1. As despesas decorrentes da presente contrataçåo correräo à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

14.1.1. Gestäo/Unidade:

14.1.2. Fonte de Recursos:

14.1.3. Programa de Trabalho:

14.1.4. Elemento de Despesa:

14.1.5. Plano lnterno:

14.1.6. Nota de Empenho:

14.2. A clotação relativa aas exercícios financeitos subseqt¿enfes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilantento.

clÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art.92. lll)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na Lei no

14,133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas

na Lei no 8.078, de '1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor - e normas e princlpios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÖES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discip lina dos arts. 124 e sequintes da Lei n0

14.133, de 2021

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos ou

supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato,

16.3. As alteraçöes contratuais deveråo ser promovidas mediante celebraçäo de termo aditivo, submetido

à prévia aprovaçäo da consultoria jurfdica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipétese em que a formalizaçäo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de

1 (um)mês (art. 132da Lei no 14.133, de 2021).

16.4. Registros que näo caracterizam alteraçåo do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebraçäo de termo aditivo, na forma do art. '1 36 da Lei no 14.1 33, de 2021 .

clÁusuLA DÉclMA sEXTA - puBLtcAçÃo

17.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sftio oficial
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na lnternet, em atençåo art. 80, S2o, da Lei n. 12.527, de

2011, clc art. 7o, S30, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

' cLÁusuLA DÉctMA sÉïMA- FORO (arr. 92. Slo)

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal êffi ......, Seçåo Judiciária de...... para dirimir os litfgios que

decorrerem da execuçäo deste Termo de Contrato que nåo puderem ser compostos pela conciliaçåo,

conforme art. 92, S10, da Lei n0 14.133/21,

, [dia] de [mês] de [ano].

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

,l

¿-

\t

l/
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ANEXO IV

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5" Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), 

-, 
inscrita no

CNPJ/CPF S
neste ato rePresentada Por

abaixo assinada, ProPõe ao 5o Batalhão de Engenharia de

Construção, os valotes abaixo, referente eventual Aquisição de equipamentos e máquinas'

conforme características mencionadas no Termo de Referência, anexo I ao Edital,

DECLARANDO AINDA, sob as penas da Lei, ter Pleno conhecimento da legislação concernente

às licitações no âmbito do Exército Brasileiroeoteordo Edital do referido Pregão, subordinando-

se ao contido no mesmo, cuJos dispositivos reconhece, para todos os efeitos' terem caráúer

contratual

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

IDENTIFICACÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COM AEMPRESA

ob no

Rr.lbricar

o
ç¡

l-lÞ NO

oG NICO n' 9002612024

GEREN 6 J0 I4ICIA ORADE

idade de dias60 SCSSEN

da Cessão: 5o BEC

cessoro 024- 7I0067351264043

ome:

ade

stado
AXone

mail

dade:

one

mail



Agência:

ITENS cónrco
CATSERV nrscnrçÃo UND QTD

vALoR uNnÁnlo VALOR
TOTAL

x,xx X,XXX

2 EQUIPAMENTO/MAQUINAS
XX-XX

Valor total por extenso
XX,XX

X,XXX

a Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive asdespesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam diretaou indiretamente na prestação dos servþos desta-Licitação;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber anota de empenho no prazo determinado no Edital, in¿ióa¿o purÃ esse fim o Sr.

(função na empresa), como ,.rpon**l rÇur d.iu..npr.ru; 
---'

b o início e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Termo deReferência;Prczo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 60 (sessenta) dias;

d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e cargo do Representante da Empresa I oßi{l{;Å'r'óRr{} 
}

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

v



Rubrica

Rubrica

4,3
iì

Fls No

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSUUTORIA-GERAL DA LTNIÃO

CONSULTORIA ruRÍDICA DA LINIAO ESPECIALIZADAVIRTUAL DE AQUISIÇOES
NÚCLEO ruRÍDICO

PA RECER REFERENCIAL n. 00007/2023/NUCJUR/E-CJU/AQLITSIÇOES/CGU/AGU

NUP: 00688 .000917 12020-84

INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADAVIRTUAL EM AQUISIÇOES (E'
cJU/AQUISIçOES)
ASSUNTOS : LICITAÇ ÕnS, COt ¡TRATOS E PATRTMÔNIO

EMENTA: MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL MJR. DIREITO

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÖES. AQUISIÇOES COM REGISTRO DE PREÇOS CUJOS

VALORES SEJAM IGUAIS OU INFERIORES A R$ 5OO.OOO,OO (QUINHENTOS MIL REAIS).

I - Manifestação Juridica Referencial elaborada com fundamento na Orientação Normativa AGU

nn 55, de 23 de rnaio de2014 e Portaria Normativa CGU/AGU no 05, de 3l de março de2022;

Il - Relativização do envio obrigatório para controle prévio de legalidade. Aplicação da

prerrogativa defrnida pelo li 5" do artigo 53 da Lei n. 14,13312021;

III - Órgão de destino da MJR: Todas as unidades assessoradas pela e-CJU/Aquisições;

IV - Dispensa de análise individualizada pela e-CJU/Aquisições para casos idênticos e recorrentes,

desde que o órgão assessorado ateste nos autos que a manifestação referencial se amolda à

situação concreta, salvo caso de dúvidajurídica suscitada pelo órgão;

V - Não aplicável às aquisições de: medicamentos; bens que compõem a solução de

tecnologia da informação e comunicação; aeronaves e armamentos;

VI - Processo administrativo n" 00688.00091712020-84;

VII - Validade: 12 (dose) meses, a partir de sua aprovação.

1. DO RELATÓRIO

1. Trata-se de manifestação jurídica referencial destinada a orientar os órgãos assessorados pela e-

âIJlAquisições em procedimentos licitatórios que adotem o critério menor preço ou maior desconto, de valores iguais ou

rnferiores a R$ 500.000,00 (qurinhentos mil leais),

2. Como sabido, foi exarado anteriormente o Parecer Referencial n. 0000412022/COORD/E-

CJU/AeUISIÇÕES/CGU/AGU, aprovado pelo Despacho n. 00096120221COORD/E-CJU/AQUISIÇ0ES/CGU/AGU, que

determinou a dispensabilidade do envio de processos licitatórios com valores iguais ou inferiores a R$ 250.000,00

(duzentos e cinquenta mil reais), envolvendo os editais na modalidade pregão elefrônico, para apreciação desta e-

CfU/Aquisições.

3. Tendo em vista o iminente fim da vigência da Lei no 8.666193, a majoração do valor do atual parecer

referencial causada pelo cenário inflacionário, bem como as demais questões relacionadas à ressabida carência de

Advogados da União nos quadros da E-CfU Aquisições, o Coordenador deste órgão consultivo, através do Despacho n.

0000512023/COORD/E-Cru/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, solicitou uma nova emissão de Manifestação Jurídica

Referencial, considerando corro limite o valor de RS 500.000,00 (quinhentos mil reais), o que foi realizado, conforme

Parecer Referencial n, 0000312023/COORD/ECJU/AQUISIÇOES/CGU/AGU e Parecer Referencial n,

0000412023/COORD/ECru/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, ambos subscritos pelo ilustre Advogado da União, Dr. Ronny

Charles Lopes de Torres, os quais foram aprovados pelo Despacho n. 0002412023/COORD/E-

CJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU.



4. Em seguida, devido à necessidade de pequenas adaptações nas manifestações jurídicas referenciais

elaboradas pelo ilustre Advogado acima referido, e considerando o seu afastamento das atividades institucionais para a

elab'oração de tese de Doutorado em Direito, os autos foram distribuídos a esta subscritora,

5. Conforme já ressaltado pelo Dr. Ronny, essa nova manifestação referencial solicitada pelo Ilmo
Coordenador da E-CJU Aquisições, Dr. Fernando Baltar Neto, é medida pertinente e necessária que visa permitir a

dispensa do envio de processos licitatórios (com ou sem registro de preços) com valores iguais ou inferiores a R$
500.000,00 (quinhentos mil reais), evitando que o excesso de demandas com baixa complexidade, enviadas apenas pela
necessidade de cumprimento do rito burocrático, prejudique a análise de processos relevantes ou pl'ocessos nos quais
efetivamente o órgão assessorado necessita de apoio jurídico, o que acabaria ensejando prejuízo à eficiência da atuação
deste órgão consultivo e da própria Administração.

6. Nessa senda, é imporlante destacar que, por congi-dglatrl0olque as aquisições de medicamentos, de bens

-que compõem a solução de tec gia da informação e comunicação, de aeronaves e de armamentos enquadram-se
em demandas estratégicas e de maior complexidade, ficam afastadas e,-p!¡t¿gþ, não autorizadas a serem levadas à efeito
com base nesta manifestação jurídica referencial - MJR.

7. Além disso, conforme dialogado com o llmo. Dr. Fernando Baltar Neto,-para evitar d¡vqgências, optam.QS
pela elaboração de dois pareceres referenciais distintos, sendo um relacionado ao pregão sem adoção do procedtlng$a
auxiliar denominado Sisterna de Registro de Preços e o outro pa&L--a-pregão eletrônico com a adoção do Sisten^r
de Registro de Preços. \J

8. Conforme foi salientado no ârnbito do Parecer Referencial n. 00004/2022/COORD/E-
CTiAQUISIÇOES/CGU/AGU, a definição de uma alçada que permitâ a relativiz gatório, mediante a

AprovilçêA-de um pareger referencial, não impe$¡!-que eventuais dúvidas existentes no processo ou no edit am
enviadas para análise da Consultoria Jurídica. Pelo contrário, ela permite que processos repetitivos, de menor valor ou
baixa complexidade, deixem de sobrecaregar o corpo jurídico do órgão da AGU, em detrimento de consultas e processos
mais relevantes.

9. Assim, mesmo para processos abaixo do valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), existindo dúvida
jurídica a ser solucionada, poderá o órgão assessorado formulá-la à e-CJU/Aquisições, que terá seus membros disponíveis
para atender esta nobre função típica da Advocacia Pública.

10. Diante disso, segue parecer referencial relacionado às licitações de até R$ 500.000,00 (quinhentos rnil
reais), envolvendo os editais na modalidade pregão eletrônico, com adoção do instrumento auxiliar Sistema de
Registro de Preços, de acordo com as regras previstas na Lei n" 14.13312021 e com o Decreto federal n'11.462120J3,
confeccionado (ajustado) a partir da manifestação jâ produzida pelo Dr'. Ronny Charles. \J

11. A presente manifestação objetiva tornar dispensável o envio obrigatório desses processos licitatórios para
apreciação desta e-CJU/Aquisições, exceto aos concernentes aos objetos elencados no p¿¡lgrafo 6o deste opjnativ.O, os

_quais devem ser obrigatoriamente encaminhados à análise jurídica p¡lv:ia

t2. É o sucinto relato.

2. DAANÁLISE JURÍDICA

2.1. Do cabimento de manifestação jurídica referencial

13. A manifestação referencial permite que uma única análise jurídica possa ser adotada para os demais
processos silnilares. Com isso, busca-se otimizar a atuação do parecerista; evita-se a repetição desnecessária de pareceres
com o mesmo conteúdo jurídico, prestigiando a eficiência administrativa, qlre envolve o dever de que sejam otirnizados os
meios disponíveis ao administrador público para obtenção dos resultados pretendidos colrl ação administrativa.

14. Conforme indicado no Parecer referencial n. 00016/2020ICONJUR-MS/CGU/AGU, pode-se dizer que a

manifestação jurídica referencial consiste em parecer jurídico genérico, vocacionado a balizar todos os casos concretos,



cujos contornos se amoldem ao fo¡mato do caso abstratamente analisado, tratando-se de ato enuncia

afinado com o princípio da eficiência.

15 Em linha similar, com base no Parecer Referencial n" 00011/2020/CONJUR-MS/CG

concluir que

Fl:; No
. A rnanifestação jurídica referencial uniformiza a atuação do órgão jurídico re

consultas repetitivas;

. A adoção de manifestação jurídica referencial torna desnecessária a análise indivi

processos que versem sobre matéria que já tenha sido objeto de análise em abstrato, sendo certo

que as odentações jr.rrídicas veiculadas através do parecer referencial aplicar-se-ão a todo e

qualquer processo com idêntica matéria.

. A elaboração de manifestação jurídica referencial depende da confluência de dois requisitos

objetivos, a saber: i) a ocorrência de embaraço à atividade consultiva em razáo da tramitação de

elevado número de processos administrativos versando sobre matéria repetitiva e ii) a singeleza da

atividade desempenhada pelo órgão jurídico, que se restringe a verificar o atendimento das

exigências legais a partir da simples conferência de documentos;

. A dispensa do envio de processos ao órgão jurídico para exame individualizado flica

condicionada ao pronunciamento expresso, pela área técnica interessada, no sentido de que o caso

concreto se amolda aos termos da manifestação jurídica referencial já elaborada sobre a questão'

16. Esse procedimento jâ era identificado, na pratica, antes mesmo da aprovação da Orientação Normativa

AGU no 5512014, que representou um avanço por sedimentar a possibilidade de adoção deste instrumento de maximização

da eficiência na aruação do órgão consultivo.

"I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa

todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de

análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a ârea técnica ateste, de forma

expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação.

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes

requisitos: a o volume de processos em matérias idênticas e recorentes impactar, justificadamente,

a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e b) a atividade

jurídica exercida se restringir à verihcação do atendimento das exigências legais a partir da

simples conferência de documentos." (Orientação Normativa AGU no 55, de 25 de abril de 2014).

Vale frisar, a iniciativa de realizar pareceres referenciais foi objeto de análise pelo Tribunal de Contas da

(TCU), que aceftadamente compreendeu a pertinência da medida, conforme verificado no Informativo TCU n"

2t8t2014:

"É possível a utilização, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, de um mesmo

parecer jurídico em procedimentos licitatórios diversos, desde que envolva matéria

complovadamente idêntica e seja completo, amplo e abranja todas as questões jurídicas

pertinentes" (Acórdão 267 4l2}l  -Plenário I Relator: ANDRÉ DE CARVALHO).

18. Recentemente, a Porlaria Normativa CGU/AGU no 5, de 3l de março de2022, passou a disciplinar a

rnanifestação jurídica referencial, reproduzindo, em seu artigo 3o, $2o, os requisitos objetivos autorizadores da elaboração

de ditas manifestações que já estavam prescritos na Orientação Normativa AGU no 55, de 23 de maio de 2014, litteris:

"Art. 3o A Manifestação Jurídica Refelencial tem como premissa a promoção da celeridade em

processos adrninistrativos que possibilitem análise jur'ídica padronizada em casos repetitivos.

(.. .)

$ 2" A emissão de uma MJR depende do preenchimento dos seguintes requisitos:

I -comprovação de elevado volume de processos sobre a rnatéria; e

II -demonstração de que a análise individualizada dos processos impacta de forma negativa na

celeridade das atividades desenvolvidas pelo órgão consultivo ou pelo órgão assessorado,"

17.
A,ião



19. Com efeito, em atendimento aos requisitos supra, esta Consultoria atesta que o volume de processos em
matérias idênticas e repetidas, as quais possibilitam uma análise jurídica padronizada e restrita à verificação das

exigências legais a partir de uma simples conferência de documentos, tem impactado a atuação deste órgão consultivo, em
desprestígio ao princípio da razoâveI duração do processo, e, ocasionalmente, à segurança jurídica, Isso porque a

multiplicidade do tipo de demanda ora examinada, acaba repercutindo negativamente na atuação jurídica, na medida em
que os advogados poderiam se dedicar ao estudo e aprofundamento de rnatérias mais complexas e relevantes, as quais, de
fato, exigem un:la análise jurídica mais detida e aprofundada.

20. Deste modo, conforme provocado pelo diligente Coordenador da e-CJU/Aquisições, inicialmente através
do Despacho no 00078120221COORDÆ-Cru/AQUISIÇOES/CGU/AGU, a manifestação jurídica referencial tem por
objetivo aracionalização dos trabalhos desenvolvidos pela e-CJU/Aquisições, emrazã.o do excessivo volume de trabalho
e do cenário de escassez de pessoal, atestado, inclusive, pela Corregedoria Geral da União:

No último Relatório de Correição Ordinária n' 020/2022, finalizado no último dia 10 de agosto do

corrente ano e aprovado pelo Exmo. Advogado-Geral da União, foi sugerido no item 109 que esta

unidade consultiva avaliasse a "... necessidade e a conveniência na edição de outras manifestações
jurídicas referenciais, de acordo com os requisitos previstos na ON n' 55/2014 e na Poltaria
Normativa CGU/AGU no 05, de 2022, como medida de racionalização dos trabalhos ali
desenvolvidos, tendo em conta, espec]i4!men.1þ, o excessiyo volume de trabalho verificado.-"
momento da correição.", (destacamos) \J

21. Assim, levando em consideração o número de Advogados da União e a adequada distribuição das
demandas, é medida precípua de gestão do órgão consultivo definir alçada para a relativização da obrigatoriedade de
envio dos processos ao órgão consultivo para aquelas licitações com estimativa de custo igual ou inferior a R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais).

22. É notório que no dia 1" abril de 2021 foi aprovada a Lei no l4.l33l2)2l, a Nova Lei de Licitações e

Contratos, que em seu artigo 193 prevê expressamente a revogação da Lei n. 8.666193, da Lein. 10.52012002 (Pregão), e

dos arts. l" a47-A da Lei n.12.46212011 (Regime Diferenciado de Contratações Públicas), após decorridos 2 (dois) anos
da sua publicação oficial, prazo que foi ampliado com a aprovação da Medida Provisória 1167, de 31 de março de2023,
que alterou a redação original do artigo, permitindo a continuidade do regime antigo até 30 de dezembro de2023:

"Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do caput do art. 193, a Adrninistração
poderá optar por licitar ou contratal'diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis

citadas no referido inciso, desde que: (Rcc{açâo cìacla pela Mcclidn Pr:ovisór'i¿l n'- l.l67. ric 2023)-

I - a publicação do edital ou do ato autorizativo da contratação direta ocora até 29 de dezembro\J
2023; e (ltrcluido ¡rcla Moclida ProvisrSria n" 1.167, c1c 2i)2.ì)

II -a opção escolhida seja expressamente indicada no edital ou no ato autorizativo da contratação
direta. (lncluíclo pcla Met{icla Provisírria n" I . l(r7, dc 2()23)

$ l" Na hipótese do caput, se a Administração optar por licitar de acorclo com as leis citadas no
inciso II do caput do art. 193, o respectivo contrato será regido pelas regras nelas previstas

durantetodaasuavigência.(lncluíclopclalVlcr{iclaProvis(rria.n" l,1(r7,clc202-l)

$ 2'É vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no inciso II do caput do art. 193.

( lncluido pela M etlida Provisória n" I .l 67, cie 2023 )

(,..)

Art. 193. Revogam-se:

I-osalts.tl9al0ScJaLein"u.666,de2lclejuntrodel99-l,nadatadepublicaçãodestaLei;
II - em 30 de dezembro de 2023: (ßedgçao_dêdq pslq¿gi-ça$plcnrenl3¡ n:l_98, dc 2023)

a) a l..ci n" 8.666. cle 2l de jr"rnho de I99.1; (RedaçaS_daclÀpc.lê_l=si-.1Ç9t¡plsJ¡gtlêL¡1'l_9_,3, cle

2023).

b) a Lei rt" 10.520, de l7 cle juiho de 2002; e lReclação dacla pe.lÂLeils¡lrpl_Qlnsulê¡.1f_1p8, cle

2023).

c) os ats. lo a 47-A tla l,ei uo 12.462, cle 4 tle agosto de 20 ll. (ßedação clada pel4_Lei

Conrplemeutal rr" 198, de 2023)"



23 Como ressabido, a Lei n" 14.133/202L possui um oontsúdo deveras analítico, corn

mesclando a antiga P lataforma da Lei n" 8'666, de 1993 com regras advindas de outras Plataformas

10.52012002 e a Lei n" 12,46212011) e infralegais (como Decretos e instruç ões normativas federais),

disposições inspiradas em Acórdãos do Tcu e mesrno orientações Normativas da AGU

24 Embora fosse recomendável um aprofundado debate acerca das melhore S práticas g

contratar com eficiência, com o estabelecimento de procedimento flexíveis e adaptáveis às inovações, no

flinalizada no Senado é extensa, manteve a maior parte do Projeto enviado pela Cãmara dos DePutados, com

artigo s e, segundo Parte da doutrina, foi na contramão de uma simplificação do sistema de comPras nacional (l'{

Marcos . ruRUBEBA, Diego Franco de Araújo. Assimetrias de informação na nova Lei de licitação e o problema da

seleção adversa. R. bras. de Dir. Público - RBDP I Belo Horizonte, ano 18, n' 69, p.9-32, abr./jun. 2020)

públicas

t i'J.. ito
' i ¡rj
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25. Nada obstante as razões justificadoras desta crítica, inegável que-a Lei no 14'13312021trouxe diversos

avanços. verdade seja dita, não seria fácil uma transformaçã" ;;;dde mådelo; tarvez sequer desejável, diante do

quadro de imaturidade institucional em muitas organizações públicas.'Talvez por isso, muito provavelmente' o congresso

Nacional foi induzido a legislar ,,olhando para trás" e não para frente, ao conceber o modelo legal de contratações

-ù. Embora tenha produzido um texto extenso e extremamente procedimental, o legislador teve a inteligência

de permitir cefta margem de discr-icionariedade na modelagem da licitação io q.t" rivaliza com o formato de modalidades

estáticas) e incluir.,ieramentas,,e disposiþs há muito-reclamadas'no utti.nte licitatório' sob essa perspectiva' o

diprorna normativo representa, sern dúvida, avanços em relação ao regime geral de licitações da Lei no 8'666' de 1993'

zj. Fato é que a rnudança da plataforma leþal, com a revogação das legislação anteriores, notadamente a Lei

n. g.666lg3e a Lei n. 10.52012002 (pregão), produzirá um grande auriento das dúvidas jurídicas e a necessidade de dar

maior atenção na unifor mizaçáode temas relevantes e nas respostas a consultas específicas dos órgãos assessorados'

zg. obviamente, processos relacionados à nova legislação exigirão maior atenção para enfrentamento dos

dilemas postos à análise jurídica, o que pode ser prejudicado pelo excesso de demandas enviadas'

29. Necessário ainda levar em conta o cenário inflacionário, paÍa a definição, bem como a evasão de

membros da E-cJU. Nesta senda, o Ilmo coordenador da e-cJU Aquisições concluiu pela pertinênc.ia de pugnar por uma

alçada que relativize a obrigatoriedade d. .nuio de processos licitatórios com valores iguais ou inferiores a R$ 500'000'00

,,a*ra apreciação desta e-cJU/,l,quisições, devendo tal sitr.ração ser tratada por meio de Manifestação Jurídica Referencial'

' jnforme indica a Orientação Nonnativa no 55, de 23 de maio de 2014, da Advocacia- Geral da União:

,,o ADVOGADO-GERAL DA LJNIÃ,O, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I', X',

Xl e XIII, do art.40 da Lei cornplementar no 73, de l0 de fevereiro de 1993' considerando o que

consta do processo n" 56377.000011/2009-12, resolve expedir a presente orientação notmativa a

todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2o e l7 da Lei cornplementar no 73' de 1993:

- os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que

analisa as questões jurídicas qu" .nuoluu* matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de

análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a ârea técnica ateste' de forma

expressa, que o caso concleto se amolda aos termos da citada manifestação;

- para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes

lequisitos:

a) o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, justificadamente' a

ahração do órgão consultivo ou a celericlade dos serviços administrativos; e

b) a atividade jurídica exercida se restringir à verifrcação do atendimento das exigências legais

a partir da simples conferência de documentos'

Referência: Parecer n' 004/AS MG/CGU/ACU 12014"

30. Importa destacar que a Lei n' 14.l33l2o2l, expressamente, prevê regra de relativização da análise jurídica

do processo licitatório pelo órgão de assessoramento jurídico'

" BE
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análise jurídica da contratação.

t...1

$ s" É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da
autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixacomplexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas deeditais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados
pelo órgão de assessoramento jurídico.',

31' Essa relativ ização configura T3 ,olyqio para que os órgãos de assessoramento possam superar o gargaroburocrático e defasado do processo de cãntratação pública, admitindo qu-e a anális.1rriai.u seja dispensávelnas hipótesesdefìnidas previamente pela autoridade jurídica màxima .o.p.t.nt., através, poi exemplo, da utilização de pareceresreferenciais' Atos como esses serão necessários para ,.rgruåu, eficiência do órgão jurídico, o qual, pelos incentivos

jïÏåì :tJ:rä#,ffì'.'"'u 
que ampliar sua atuação na âreade consulroria jurídica-propriamenre ¿ita e na represenração

32' Sem dúvida alguma, a utilizaçã,o de pareceres leferenciais é uma medida natural ao desenvolvimentotecnológico' à racionalização das ações administratiuu, . uo aperfeiçoamento da boa gestão do órgão de Advocq..-rPública' apresentando-se' no caso' em perfeita harmonia com os requisitos elencados nos normativos que ,.:-f,};Hrirÿ

2'2' Da pertinência-relevância da defÌnição de uma alçada para o envio obrigatório de processospara aprovação pela e-CJU/Aquisições

33' os desafios daAdvocacia Públicaconsultiva naâreade licitações têm sido cadavezmais arnpliados, pordiversos fatores, entre eles: a crescente complexidade das contratações públicas, a ampliação demasiada de novasnormatizações incidentes sob o tema e o rigor dås órgãos de controle naanálise dos respectivos processos.

34' se antes a tarefa do parecerista resumia-se a uma burocrática aprovação de minutas, decorrente de umdeslocamento do órgão jurídico para uma função atipicade controle, cad,a vez*ái. ,. exige do parecerista o exercício deum controle prévio de legalidade, complexamente conjugado com as funções típicas de consultoria e assessorâmentopropriamente ditas.

35' Para o exercício dessas funções, notadamente na análise de processos de licitação enviado no termo finalda fase preparatória,(interna),91ige-se que o parecerista faça um exarre minucioso e sistemático de tr(como * utu ttpeòi. ¿. áu¿itoîiul, *nnonï os atos piåti.uao, .", ; ì;;irruçao e centenas ro"t#ï|,,åilï;/nonnativos e decisões jurisprudenciais pertinentes, além de, lastreado em sua exf,eriência e co'lrecimerto-jurídico, opinarcom sugestões de aprimoramento do processo , matetializando tudo isso em um pàrecer.

36' É um tipo de atividade intelecfual que, quando prernida pela urgência, tende a ter seu resultado finalprejudicado.

37 ' Ademais, é um tipo de atividade intelectual que envolve alto custo transacional, motivo pelo qual suatealização para processos de baixa complexidade ou de baixa monta financeira, apresenta-se como dispendiosa eineficiente' notadamente quando, como é ðediço, afl'avés de elogiosa atitude que vem sendo feita a mais de uma décadapela consultoria-Geral da união, com destacada importância nos dias atuais, ãs editais e anexos adotados nas licitações

;i"r:ilffiÏåi|!:.ot;ä,L1åî "m 
minutas padronizadas previamente ofertadas pera AGU, havendo pouca marserî para

38' Nessa linha, o envio obrigatório (meramente burocrático) de processos de licitação para análise de órgãoda Advocacia-Geral da união, atenta contia o prirrcípio constitucional da eficiància, sobrecanegando a pouca mão de obradisponível e prejudicarldo a atenta análise de procesios mais relevantes. Diante deste quadr.o real, a boa gestão e a própriairnposição de uma atuação eficiente exigem que seja adotada solução para satisfazer, minimizar ou atenuar essa demandapública de forma mais eficiente possível,



39 Bom relembrar que o princípio da eficiência foi inserido no texto constitucional pela

passando a expressamente vincular e nortear a Administração Púb Iica, Tal princípio exige que a atividade

seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional e é um evidente vetor necessário para o

interesse público.

atuação admin istrativa

48s).

oT ¿t

40 O atendimento ao interesse público irnpõe que os agentes Públicos competentes exerçam

com olhos voltados Para uma átuação eficiente. Numa democracia, como ensina Pedro Costa Gonçalves,

atendimento ao interesse público, irnpõe que a rnissão da Administraç ão Pública deve ser desenvolvida "em

com programas e com opções do legislador dernocrático", resultando narealizaçáo do interesse público por

legítirno de servir a coletividade", Assim, amPli a o célebre autor lusitano, atender ao interesse público "surge como um

valor ou bem jurídico que o Direito Adrninistra tivo tem de Proteger, exigindo, antes do mais, que a Administração se

oriente sempre Pelo serviço ao interesse da coletividade" (GONÇALVES, Pedro Costa. Manual de Direito Administrativo

Vol. l. Coimbra: Edições Almedina, 2019' P. 105)'

4|'Nãoháquesefalareminteressepúblicosemqueoprincípio.daeficiência,alçadoaprincípio
constitucional expressamente aplicável à edÀinistraçäo pública, se¡ä ponaàrado pelo agente público no âmbito de sua

.R o princípio da eficiência reúne dois aspecros relativos ao modo de (a) atuação do agente público e (b)

' ganizaçáo, est*rturação e disciplina da Administração Þública, ambos tendo como objetivo o melhor desempenho para o

alcance dos melhores resultados (Dl plETRo, Maria sylvia zaÁeúa.JLINloR' wallace Paiva Martins' Tratado de Direito

Administrativo: Teoria Geral e princípios do Direito Administrativo. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais' 2014' p'

43. Assim, a estruturação da atividade administrativa deve ser concebida erealizadade maneira eficiente' É

obrigação do agente público competente regurar os ritos, procedimentos e rotinas aplicáveis a sua afuação' de forma a

propiciar uma atuação célere e racional, fugñ¡; às comodiáa¿.r á. u-u .*ug"rada buìocracia' como bem explica Juliano

Heinen, na esfera administrativa, a eficiência pressupõe racionalizaçáo de recursos, sendo "obrigação do Estado

comprometer-se legalmente com metas e resultaáos eficientes". conforme o autor, "ser eftciente significa agir com a

ausência de desperdício do dinheiro público, e também com economia (procurar o melhor custo-benefîcio) corn maior

produtividade e com presteza. Tern_pgr.meta estabelecer o funcionamento dos órgãos públicos com rendimento

funcional,,, (HEINEN, Juliano. curso de Direito Administrativo, salvador: Editora Juspodivm, 2020' p 235-244)

44. Di pietro e Martins Júnior citam Marin oPazzagliniFilho ao obseruar que o agente público tem o dever de

agir com ef,icácia real ou concreta, signif,rcando a boa administração "produtividade, profissionalismo e adequação técnica

ô exercício funcional à satisfação do interesse público", os autores lembram as palavras de Hely Lopes Meirelles' ao

associar eficiência à presteza, perfeição e rendimfnto, "exigindo resultados positivós para o serviço público e satisfatório

atendimento das necessidades da comunidade e de seus Írembros" . por fim, citam odete Medauar, ao realçar na

ef,rciê'cia o dever de agir, ,,de modo rápido e preciso, puru f.ou"ir resultados que satisfaçam as. necessidades da

população,'. Eficiência contrapõe-se a lentidão, a descaso, a negligência,. a-omissão - características habituais da

Administração pública brasileira, com raras exceções"." tol plBä'õ, Maiia Sylvia Zanella' JTINIOR' Wallace Paiva

Martins. Tratado de Direito Administrativo: Teoria Geral e Princípios do Direito Administrativo' são Paulo: Editora

Revista dos Tribunais, 2014. p' 4841a8\'

45. Na meslna linha, Gustavo scatolino e João Trindade ressaltam que, atualmente, "já não se exige que o

agente púbrico atue apenas de acordo 
"oÃ 

u t i, espera-se ,nui, do gestor públicó, Além de cumprir a lei' deve também'

agir com moralidade e, sobretudo, com eficiência, possibilitando ã obtenção dos melhores resultados com a melhor

relação custo-beneficio,i. Nessa linha, como bem resialturn o, uu,ores, atenãer à eficiência irnpõe "o exame de relação

custo-benefîcio. E a necessidade de planejamento, contomo das necessidades e indicação das mais adequadas soluções' na

busca da satisfação do interesse público. È a utiiização mais adequada dos recursos públicos"' (scAToLINo' Gustavo'

TRINDADE, João, Manual de Dùeito Administrativo. Salvador: Eàitora Juspodivm,2015' p' 67168)'

46. Assim, entendemos que a tramitação meramente burocrática de processos de valor reduzido e de menor

cornplexidade atenta contra o princípio co'stitucíonal da eficiência e prejudica a a'álise de processos mais relevantes'

devendo, por respeito à sociedade e à efrciência que ela impôs à Administração como mandamento constitucional' ser

adotada solução que satisfaça, minimize ou atenue ãssa demanda pública de forma mais eficiente possível'

O Bô
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47 ' Em sua clássica obra, Pedro Costa Gonçalves pontua que "a boa administração indica uma açãoadministrativa conveniente e oportuna; alérn de conform. Á l.i e ao direito , a ação da Administração deverá ser correta(racional), pelo que os seus agentes devem agir como "bons administradores", paútando as suas ações segundo critérios deotimização das respectivas condutas." (GoÑÇALVES, Pedro costa. Manual àe Direito Administrativo vol. l. coimbra:Edições Almedina, 2019. p. 106).

48' Indubitavelmente, a definição de uma alçada que determine a não obrigatoriedade do envio de processospara análise/aprovação configura medida que prestigia a eficiência administrativa.

49' A própria AGU, atuando em vanguarda, como exposto anteriormente, já admite a aprovação de pareceresreferenciais, conforme sedimentado pela orienta-ção Nãrmativa n" 55, de 23 de maio de 2014, daAdvocacia- Geral daUnião,

50' outrossim, através da aprovação do Parecer referencial n. 0000412022/cooRD/E-Cru/AQUISIÇÖES/CGU/AGU pelo Advoga¿ò ceiat da união, esta mesma Ácu já admitiu a relativização daobrigatoriedade para processos regidos pela Lei n" 10.52012002 e pelalei no 14.133/2021, até o valor de R$ 250,000,00(duzentos e cinquenta mil reais), como já feito por diversas outras organizações públicas (TCU, pGE/pE, pGE-BA, entreoutros)' como bem explicado no referido Pareòer referencial, que aàotaram corretas medidas de gestão administrativa,afastando o viés burocrático da atuação do órgão consultivo em uma função atípicade controle. \J
51' Nessa linha, convém reiterar que a própria Lei n" l4.l33l2o2l, aNova Lei de Licitações e contratosAdministrativos (NLLCA), trouxe regra expressu ud',niiindo que a autoridade jurídica máxima do órgão de AdvocaciaPública possa dispensar a obrigatoriedade da análise jurídica. Våle transcrever novamente o dispositivo:

"Art' 53' Ao f,rnal da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento jurídico da Administração, que realizarâ controle prévio de Iegalidade mediante
análise jurídica da contratação.

$ l" Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração
deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e objetiva,
com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e corn exposição dos
pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análisejurídica;
rrr - (VETADO).

$ 2" (VETADO). 
ç-l

$ 3o Encerrada a instlução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a autoridade deteminará
a divulgação do edital de licitação confonne disposto no art. 54.

$ 4oNa forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico daAd¡inistração tam6ém realizarit
controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, convênios,
ajustes' adesões a atas de registro de preços, outros instrumentos congêneres e cle seus termos
aditivos.

$ 5" É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidâs em ato da
autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa
complexÍdade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas deeditais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados
pelo órgão de assessoramento jurídico.'r (Grifo nosso)

52' Trata-se de uma competência administrativa já implícita, desde outrora adotada pela AGU através dePareceres referenciais, por exemplo, mas que passa a ser expressamente citada pelo legislador, na Lei no 14.l33l2o2l .

53' A doutrina tem compreendido a norïna jurídica extraída do dispositivo como uma possibilidade para que oórgão de assessoramento jurídico possa gerenciar adequadamente os recur.sos humanos disponíveis:



"Não são raras as vezes que a contratação de bens ou serviços Pela

baixos valores ou a Pouca complexidade do objeto a ser contratado'

oporfunidades, em função de objetos bastante simples e coniqueiros, são

editais e insí'umentos de contrato s, convênios ou outros ajustes Previamente

órgão de assessoramento jurídico'
r5 [le-

(.. ,)
'.$
OS

Destarte, nesses casos, com o intuito de reduzir a rotina administrativa e econom
í:ìs lrl"

públicos, é justificável e recomendáve I a disPens da apreciação jurídica'

Da mesma forma, nas hiPóteses de entrega imediata de um bem'

Nesse viés, este $5o registra a disP ensa de análise jurídica nas hipóteses previamente

ato da autoridade jurídica máxima competente, a qual deverá considerar o baixo valor, á"

cornplexidade da contratação, a enfrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e

instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes Previamente padronizados pelo órgão de

assessoramento jurídico" (BITTENCOURT , SidneY. Nova Lei de Licitações Passo a Passol

comentando, artigo Por artigo, a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n

14.133' de 1' de abril de 2021' Beto Horizonte: Fórum, 2021, P' a02')

,,Namesmatoada,oarÏ".53,$5.daNLLCAafirmaserdispensávelaanálisejurídicanashipóteses

previamente definidas "* uå da autoridade jurídica máxima competente' que deverá considerar'

dentre outros, "a utilização de minutas ¿" t¿ltui' " 
instrumentos de contrato' convênio ou outros

ajustes previamente puO'oni'uOo' pelo órgão de assessoramento jurídico"'

De uma vez por todas: eventual atuação com padronizaçáo, adoção de enunciados e

sistematicidao. oo pro."dimento contribuirá sobremaneira para que não ocorra uma eventual

lentidão ou paralisia no exercício dos o'oiã; dos órgãos.,de assessorarnento jurídico'

principalmente o papel de assessoramento aos ãi*"it agentes-públicos envolvidos na contratação

(item 4.3) em razáoda sua importância . ¿u, .uriiplÃ possibilidades de utilização" (PEDRA'

Anderson Sant,Ana. iORREb, Ronny Charles Låpes de. Temas Controversos da Nova Lei

de Licitações e contratos / coordenadores Mairreus carvalho' Bruno Betém e Ronny

Charles. São Paulo: nOitora JusPodvium '2021' 
p' 314-316')'

54. por conseguinte, indubitável que em reração ao assessoramento jurídico rearizado pela Advocacia Geral

da união, ern princípio, é do Advogu¿o-c.ruräu união, autoridade maior este relevante órgão de Advocacia de Estado'

55. Nesta linha entende também Rafael Sérgio Oliveira:

,,A atribuição de definir as hipóteses em que o parecer prévio é dispensável é do chefe máximo da

,^, 
iiiîåxiä:iräitäTHfaïr'.;';."i:riïîîJ.î,îî:lå:::"1T1î,,Ïåilîi;ïä:ii
doProcurador-GeraldoMunicípio(ouequivalente),nosmunicípios.Nocasodeoassessoramento
de ufir órgão contratante não ser uirluuioa" de uma dessas instituições da Advocacia Pública' como

éocasodostribunais,quegeralmentecontamcomassessoriajurídicaprópria'cabeàautoridade
máxir¡a da unidade jurídica "r;;;il 

ãa consuttoriu f'xa' essas hipóteses'" (oLIVEIRA'

Rafael sérgio Lima de. colnunø"ioJ à Lei de Licitações e contratos Administrativos: Lei nn

l4.l33,deludeabrildez0zltCoordenadoporCristinaFortini,RafaetsérgioLimade
oliveiraeTatianaCamarão.BeloHorizonte:Fórum,2022.p.540.541.)

56, AAGU, através do Advogado.Geral da União, inclusive, de.maneira diligente e atenta aos desafios reais

do órgão, já usou esta prerrogativa indiciã u p"taNLLcA' ':' 
;;;;;;; a'orientação NoÃativ a no 69' que tratou da não

obrigatoriedade de envio dos processos t'iuofu"náo contrataçõesiiretas de pequeno valor:

,,Ementa:nãoéobrigatóriamanifestaçãojurídicanascontrataçõesdiretasdepequenovalorcom

fundamenro no arr. 75, I ou ll,;l;;da Lei n' 14.133' de lo de abril de 2021' salvo se houver

celebraçãodeoontratou¿'oinistrutiuoeestenãoforpadronizadopeloórgãodeassessoramento
jurídico, ou nas lripóteses "- 0," o administrador tenha suscitado dúvida a respeito da legalidade

dadispensadelicitação'aplica-seomesmoentendimentoàscontrataçõesdiretasfundadasnoart'



74' daLei no 14'133' de 2021, desde que seus valores não ultrapassem os rimites previstos nosincisos I e II do art,75,da Leino 14fi3:,de2021.,,
Referência: art' 5o, art' 53, $$ 3o,4o e 5o, art. 72, inciso III, e art. 95, da Lei n" r4.r33 del" de abril
3:ii11; jï":;;ir:W:!|,;Yj;ilòcuuncu,o"spucr'onzt,tro^topconrccu¡ncu,

57' ' Tal atitude foi necessária' sob pena de gerar-se 
1*11-lararisia 

do órgão-consurtivo para anarisar demandas
de baixo valor' em detrimento àt il;ä;s que realmãnte Jgiriam uma atuação-dedicada dos memrrros do consurtivo
jurídico da AGU.

58' Da mesma-forma' diante do enorme aumento da demanda da e-cJU/Aquisições, a boa gestão orienta pela
definição de uma alçada dt "f;tl;;;;;ìo .nuio ;;;;;,;urocrárico . oùiigutå.io de processo ãnvorvendo novas
licitações.

59' Bom reitçrar- que o afastarrento do envio obrigatório não im.pede qre,@jurídica,
S rou ruu ru;o_npjca_de

60' Em outras palavras' a definição de uma alçadade obrigatoriedade não prejudic a a realização de consultas;ial#::uàs dúvidas jurídicas.ut""u de interpretuçïo nlr.ativa ou .rr"i¿ãiao 
-de 

sit'ação ã,i.u ainda r¡-r

61'Tambémérelevantereforçarqueestamanifestação@al@çajs-demêndas-aq@
estratégicas e de maior compÞiaa¿e (aq*,rr;, ,. ;;ffi;;*, aç ¡e.", qu" .o-_np@gia 

daas quais ¿turÅìr, *bmetidas à prévia analise jurídica,

62' Por fim' conftante de que sení deferida a pretensão de merhoria da gestão dos processos, com a criação da::iäÍå'åf;i;.iîåäJ,u|:J:,',""'ååiïgu'ó'io, pu,,u."'o, à unáris" ,"r...n.iui-ä ser utlizada como parâmerro de

3. DAANÁLISE REFERENCIAL

3.1. Finatidade e abrangêncÍa do parecerjurídico

63' A presente manifestação jurídica tem-o escopo de assistir'à autoridade assessorada no controre interhlconforme estabelece o artigo 53, I e ii, ¿.i.r no 14.133, Ãã iöit (Nova ú ;;;;t;ì'iu". 
" 

contratos _ NLLC):

"Art' 53' Ao final da fàse preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de

ffi åiffåï #'.'iffi åî*dmi 
n istração, que real izará con rrore prévi o de r egar idade r-.ãìun n

:"Ïril" 
elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Adminisrração

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensíver e de forma clara e objetiva,com apreciação de todos os erementos indispensávei, ; ;;;;.uäiuo 
" "o^ exposição dospressupostos de fato e de direito levados em consideração na unafir";u.iai"u.,,

64' Nossa- função é apenas apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar providências, para;'iTilî3.:ïîÏi:*å'.ïï::ï'^' ' u!u.' competir avatiaruma dimensao r.ui¿o risco e a necessidade de adorar ou

65' ltpoÍ1ltt- ressaltar que o exame dos atos processuais se restringe aos seus aspectos legais, excluídosaqueles danatutezatécnica' Em relaçào a estes, aplica-se os'r.qrisito, i-p.;;;;;î;is para sua adequação às exigênciasda administraçã'o' observando os requisitos legais i,nportor'iånforme Énun"iuJà,r" oz, do Manuar de Boas práticas



ConsultivasdaCGU/AGU,..Amanifestaçãoconsultivaque
adentrar questão jurídica com potencial de

reflexo em asPecto técnico deve conter justificativa da necessi dade de fazè-lo, evitando-se Posi

sobre temas não jurídicos, tai como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oporfunidade, po
S

sobre estes emitir oPinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráßer

acatamento").

66 De fato, Ptesume-se que as esPecificações técnicas contidas no presente processo' inclusi

detalhamento do objeto da contratação, suas características, requ isitos e avaliação do preço estimado,
objetivos,

sB

regul armente detenninadas Pe lo setor competente do órgão, com base

consecu ção do interesse Público O mesmo se pressuPõe em relação ao

em parâmetros técnicos

exercício da comPetência discric

assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos.

67. por outro lado, vale esclarecer que, via de regta, nã9 é papgl do. órgão de avaliação jurídica exercef

auditorias quanto à competência de cada agente púuti.o paruapTtí"ude atós äddni.ttutivos.Incumbe, neste caso, a cada

unr deles observar se os Seus atos estão dentro do seu espectro de competências'

6g. por frm, ressaltamos que nossas orientações jurídicas não possuem caráter vinculativo' podendo a

autoridade assessorada, dentro da margem de discricionária que é conferida peia rei, adotar ou não as ponderações feitas

pela consurtoria Jurídica. contudo, o seguimento do procerso s.* a observância dos apontamentos jurídicos será de

¡qsponsabilidade exclusiva da Adrninistração'

3.2 Regularidade da autuação do processo e avaliação de conformidade legal

69. o art. 1g da Lei no 14.133, de 2021,prevêqu€ os órgãos competentes daAdministração devem instituir

mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de atividadeí ¿e adminisfiação de materiais, obras e serviços'

conforme abaixo transcrito:

. ,,Art. 19. os órgãos daAdministração com competências regulamentares relativas às atividades de

administração áe materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão:

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialfiÌente, a centralização dos procedimentos de

aquisição e contratação de bens e serviços;

II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras' serviços e obras' admitida a adoção do

catálogodoPoderExecutivofederalpor.todososentesfederativos;

III-institrrirsistemainformatizadodeacompanlramentodeobras,incltlsivecomrecursosde
imagern e vídeo;

'r iÏ*:':::fia:äÏ:,i::î:",".".Ï;åï:îxffiïì#î1ff'*J"ïTî::Ïi,i""i:i1j;
admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

v - prornover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação' a

utilização e a atualizaçáo de modelos digitais de obras e serviços de engenharia'"

.,0. É preciso que a fase de planejamento da contratação esteja alinhada às iniciativas mais atualizadas dos

órgãos que detêm competências regulamentares'

71. Nesse sentido, um instrumento importante para auxiliar.a checagem desse-alinhamento é a lista de

verificação elaborada pela Advocacia-Geral áu uniãà, çljgponível no Jndereço https://www'gov'br/agýpj¡

br/comppsicao/cgurcg"/t'tod"los/lici acesso em2910612023)'

3.3 Limites e instâncias de governança

j2. No âmbito do poder Executivo Federal, o Decreto n'10.193, de27 de dezembro de2019' estabeleceu

limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e

passagens no âmbito do Poder Executivo federal'



73' Em relação aos contratos administrativos, para atividades de custeio em geral, o artigo 3o do referidoDecreto define algumas regras que precisam ser respeitadas, notadamente em relação à competência para a celebração denovos contratos de aquisição:

"Art' 3o A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministr.o deEstado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao presidente da República.

. $ lo Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada às
seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do $ 2":
I - titulares de cargos de natureza especial;
II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e III -
dirigentes máximos das entidades vinculadas.

$ 2" Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competênciade que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento,
orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação nos tennos do
disposto no $ 3o.

$ 3o Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), acompetência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos
chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação.,,

74' A Portaria ME no 7 '828, de 30 de agosto de 2}22,estabelece normas complementares para o .urpri.rffdo Decreto no 10'193, de2019, incurnbindo ao órgão contratante ficar atento à eventual diploma que venha a estabelecerdeterminações complementares ao Decreto n" 10.193, de 2019, devendo-se observar os preceitos dos atos normativosregulamentares ainda vigentes.

75' tJma vez que foge às atribuições deste órgão de assessoramento jurídico investigar ou auditar eventualexistência de delegação de competência, a autoridade assistida deve se cenificar sobre a naturezada atividade a sercontratada - se constitui ou não atividade de custeio -, adotando as providências necessárias, se for o caso, para aferir se aautoridade indicada na minuta possui competência pur:u urepresentar a união na celebração do contrato a ser firmado.

3'4' Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidade

76' As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o desenvolvimento nacionalsustentável' Assim, as ações da Administração devem ser especialmente votà¿as para aredução do consumo e para aaquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de economia circular àu qu. representem menor impactoambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou recicláveis (arts. 5o e 1l da Lei n. 14.133, de2021, clc at1.7". XI.Lei n" 12.305, de 2010), 't' ! ,'LJJ' vv 'vLL) vtv .v

77 ' No planejamento da contratação devem ser observados determinados pressupostos, entre eles aespecifìcação do objeto de acordo com critérios de sustentabilidade, a existência de obrigações a serem curnpridas duranteo fornecimento e o recolhimento dos produtos, bem como a incidência de normas especiais de comercialização ou delicenciamento de atividades (ex.: registio no cadastro Técnico Federal - crF), que são requisitos previstos na legislaçãode regência ou em leis especiais (ex.: ar1s. 66 e 67, ry,da Lei n. 14.r33, ae zoü¡,

78' são aspectos indispensáveis do planejamento da contrat ação aabordagem econômica, social, ambiental ecultural das ações de sustentabilidade. o óigão assessorado deve: a) avaliar se há incidê'cia de critérios desustentabilidade no caso concreto; b) indicar as dimensões dessa incidênciá; . .j ã.nni. condições para sua aplicação. Éde fundamental importância consultar o Guia Nacional de contratações Sustentáveis/AGU, no qual podem ser extraídossubsídios orientadores das ações de sustentabilidade. Referido Guia está disponível no endereçohttps://www' gov'bt/agu/pt-brlcompos icao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/licitacoes-sustentaveis (acesso em29/06t2023).

79' Na escolha de produtos, nos tennos do inciso XI do art. 7" da Lei n. 12.305,de 2010, deve-se priorizar:produtos que podem geraf menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possLram menos substâncias tóxicas ouprejudiciais à saúde; e que consumaln Írenos recursos naturais na sua produção.



80 Na especificação técnica do objeto a ser adquirido recomendamos' como subsídio'

Catálogo de Materiais Sustentáveis do Ministério da Economia' O CATMAT Sustentável Permite

materiais sustentáveis que Poderão ser adquiridos em substituição a itens similares

81 Acresça-se que é obrigação do gestor Público a consulta e a inserção nas minutas co

previsões legais coustantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, o qual já foi citado como 6) de

prática administrativa pelo Tribun al de Contas da União, conforme acórdão 1 05 6 12017 -Plenário' Fi:i llo

S2.Registre-sequehápossibilidade,mediantemotivaçãoadministrativaconstante
administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade arém dos legalmente' desde que

demais princíPios licitatórios'

83. Em síntese, no tocante à,p1gmocão *.,1,.^,^.:]"lvimento 
nacional sustentável deverão ser tomados os

Jeguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aqulslçoes:

a)defrniroscritériossustentáveisobjetivamente'eemadequaçãoaoobjetodacontratação
pretendida,comoespecificaçãotécnicadoobjeto,obrigaçãodacontratadaourequisitoprevisto
em lei esPecial

b) verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do certame;

,a e'

c) verifrcar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística sustentável'

g4. cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens a

serem adquiridos e serviços a sereffr .on,rutudor. se a ndministração entender g.ue a contratação não se sujeita aos

critérios de sustentabilidade ou que as especificações de sustenr;;äidaá. ,".tringem indevidamente a competição em dado

*"r.ado, deverá apresentar a devida justificativa'

35.Nestesentido,oPARECER01/2021/CNS/CGU/AGU,aprovadopelaConsultoria-GeraldaUnião
foesencHo n. 00525/ 2o2r I c 

^B 
IGGU/AGU) :

,,L os órgãos e entidades que compõem a administraç.ão,pública são obrigados a adotar critérios e

práticas ie sustentabilidade socioalui."t"r e de acessibilidud. nu' contratações públicas' nas fases

de planejamento, seleção de fomecedor, execução contratual' fiscalização e na gestão dos resíduos

sólidos; . r !,:r^r-
Il.Aimpossibilidadedeadoçãodetaiscritériosepráticasdesustentabilidadenascontrataçoes

.õ. púbiicas deverá ser justificada pelo gestor competente nos autos do processo administrativo' com a

indicação das pertinentes razões de fato e/ou direito;

III. Recomenda-se aos agentes da administração pública federal encarregados de realizar

contratações públicas, que' no exercício de suas atribuiçöes funcionais' consultem o Guia Nacional

O" Cont'u1uçåes Sust""iáueis da Advocacia-Geral da União'"

g6. Estabelecidas estas orientações introdutórias, imprescindíveis para compreensão da amplitude do tema'

segue_se detarhamento no tocante às prwidências em reraçãä ao desenvorvimento sustentável no Estudo Técnico

preriminar; na descrição da necessidade da .""o"irca"; no t.uuituü.*" o. mercado " 
a consideração da vantajosidade'

na definição do objeto, plano Direto, ¿" r.ogìrti* sustentável e em relação ao Termo de Referência'

3.5. Planejamento da contratação

87.ALeino14'|33,de2[ZI,estabeleceuquefasepreparatóriadoprocessolicitatórioecarccïerizadapelo
planejamento e deve cornpatibilizur-r" .* o plano de càntratações anuar de que trata o inciso vII do caput do arl' 12 da

referida lei e com as leis orçamentárias, beri ioÀà uuor¿u, tod;, ;;;ãn.ù"täco"s técnicas' mercadológicas e de gestão

que podem interferir nu tont'utução' confonne previsto no caput do art' 18'

88. o arligo 18 da Lei no.14'133, de 202|,e|enca providências e documentos que devem instruir a fase de

piun.¡un .nto, confortne abaixo transcrito:

rubrica



"Art' l8' A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pero planejamento e devecompatibilizar-se com o plano de contratações anual de que frata o inciso vII do caput do aft. l2desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas

::jf,äifftrJes 
técnicas, mercadológicas e de gestão qu" podÉ,n inrerferir na conrratação,

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada e'r estudo técnico preliminar quecaracterize o interesse público envolvido;
II - a defìnição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência,anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso;
III - a dehnição das condições de execução e pâgamento, das garantias exigidas e ofertadas edas condições de recebimento;

lV - o orçamento estimado, Çom as composições dos preços utilizados para sua forrnação;V - a elaboração do edital de licitação;
vI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente comoanexo do edital de licitação;
vil - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras eserviços de engenraria, observados os potenciais de economia de escala;vIII - a modaridade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação eeficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fìns de-seleção da proposta api, ,gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Adrninistração pública, considerado todo ociclo de vida do objeto;
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como ,iustifìcativa deexigências de qualificação técnica, mediante indicação das parceras de maior rerevânciatécnica ou valor signifìcativo do objeto, e de qualificação econãmico-financeira, justificativados critérios de pontuação e jutgamento das propostas técnicas, nas licitações comjulgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes àparticipação de empresas em consórcio;

å"irlJJlt"e 
dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução

# ilrïïação 
sobre o momento da divurgaçâo do orçamento da riciração, obseryado o art.

(grifou-se)

89' Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispõe sobre os erementos doEstudo Técnico Preliminar' bt utu rt-; bern ab.an!*r", r pturõium.nto ãa ïontr ataçãopressupõe qr-re a pr.óp..necessidade administrativa seja investigada, a fim de ,. õrop.."nder o lue rrn¿ur.niu a requisição administrativa. v
90' Neste sentido' ressalte-se que a identificação da necessidade ad'rinistrativa deve consiclerar também odesenvolvimento nacional sustentávet, que è prin.ípi; ; ;;Ë;"ä au, ri.ituç0.; äö' 5. e aftigo r t, IV da Lei no r 4. r 33,de202l)' confonne detalhamentos abaixo' rJmavezi¿entincaoa a-necessidade que-antecede o pedido rearizad,o,pode-seentão buscar soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, qr. in"turive podem se diferenciar dopedido inicial' Encontrada a melhor totrção, caso disponiu"t Àais de uma, 

"í 
;ili"];;-se a erapa de esrudá-ra, para o fim

s:S:Tä::#J.li:1;";t:';"" 
e todos o' "u' contornos. Em linhas gerais, a instrução do processo ricitatório deve revelar

91 Alguns dos elementos serão abaixo examinados.

3.5.1. Documento de Formali zação da Demanda

f3;,,"n,". "",f","o:;H:1ï,#"i:ïî1[11ïo 
da Demanda é procedimento obrigatório para o início dos trabarrros

ä""tt *rää f"îîårt**ue 
os docume,tos que instruem o p@ujsjlss-propriss



3.5.2. Estudos Técnicos Preliminares - ETP

94. De acordo com o inciso XX, do art.6o, da Lei n" 14.13312021, estudo técnico preliminar é

constitutivo da primeira etapa do planeiamento de uma contratação que caracteriza o interesse Público

melhor solttção e da base ao anteproieto' ao termo de referência ou ao Proieto basico a serem elaborados caso

pela viabilidade da contratação"
[:ls Nn

95. o Estudo Técnico Preliminar - ETP da contratação deve conter'.de.forma fundamentada' a

necessidade da contratação, corn especial ut.nçao à demonstracat ¿o interesse público envolvido' Também

sejam abordadas as considerações tócnicas, meicaootogicas e de gestão que podem interferir na contratação'

e

96. o arligo 18, $ 1o, da Lei no 14'133, de 2021' apresenta os elementos que devem ser considerados na

elaboração do ETP:

"Art. 18 [...]

( ') , --,-r ^-.:r^- '

$ l" O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar

o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade

técnica e econôrnica da contratação, e conterá Os seguintes elementos:

I-descriçãodanecessidadedacontratação,consideradooproblemaaserresolvidosoba
perspectiva do interesse Público;

ll.demonstraçãodaprevisãodacontrataçãonoplanodecontrataçõesanual,sempreque
elaborado,demodoaindicaroseualinhamentocomoplanejamentodaAdministração;

III - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos

documentos que lhes dão suporte, que consideråm interdependências com outras contratações' de

modo a possibilitar economia de escala;

V - Ievantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis' e justificativa

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

VI . estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memóriasdecálculoedosdocumentosquelhedãoSuporte,quepoderãoconstardeanexo
classificado, se a Administração optar por preselvar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

vII - descrição da solução cotrlo ullì todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à

assistência técnica, quando for o caso;

Vlll - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

lX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato'

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de einpregados para fiscalização e gestão

contratual

Xl - contratações comelatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis irnpactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras' incluídos

r.equisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos' bem como logística reversa para

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;

xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da

necessidade a que se destina'"

gj . E certo q*e o ETp deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I' IV vI' vIII e XIII' acima'

confome expressamente exigido pelo $2o da referida nonrra. euando não conternplar os demais elementos previstos no

ar1, lg, $ln, deverá a Administração ap.esenrui ^ devidas justìficativas. No tocante ao inciso XII, o Guia Nacional de

contratações Sustentáveis/AGU apresenta diversas orientações j'rídicas, a serem consultadas e observadas sempre qlìe

qO BF

incidentes ao caso concreto'



98' Além das exigências da Lei n. 14.133, d,e 2022, deve a Administração obseryar as regras constantes daInstrução Normativa SEGES/ME no 58, de 8 de agosto de 207.2,que dispõe sobre a elaboração dos Estudos TécnicosPreliminares - ETP' paru a aquisição de bens e a contratação de seruiços'e oùrui-no âmbito da adminisfração púbricafederal direta, autárquica e fundacionar, e sobre o sistema rîe aigitat.

gg' conclui-se que o estudo preliminar da contralação,aborda os aspectos essenciais para alicitação,razoavelmente apresentando os requisitos necessários ao atendimento da demanda, u.rrundo, ainda, sobre a natureza docontrato e sua duração' além de apresentar as possíveis práticas de sustentabilidade. o Estudo também identifica qual asolução mais aproptiada pata suprir a necessidade adrninistrativa e discorre sobre as providências preliminares àcontratação.

100' convém alertar que a Administração deve evitar a inclusão de requisitos desnecessários, mantendo asexigências de contrataç1o :t nívãl que permita a satisfação plena do interesse pnb[ào secundário, de um lado, e a maiorpossibilidade de competição (ampla participaçao), de outro.

eqic

101' A identificação da necessidade da contratação é o primeiro aspecto a ser abordado em um estudo técnicopreliminar' justamente para pe'mitir a reflexão sobre os motivos p"lo. quåi. determinada contratação foi solicitada,
;äi:i:lîJ.å::'iH;":ï:',:'i,î'åífff Jå:XîåXT;,;ffiJf{:t**-:i 

dis,in,a a depender da nna,idadeÇ

102' Essa investigação inicial é expressamente demandada no aft. lg, I e $lo, I da NLLC, já reproduzidos nopresente parecer' Trata-se de etapa fundamental do processo, por meio da quar o problema colocado pan aAdministraçãopode vir a ser compreendido so-b outra perspectiv; e assim contribuir puiu q*ïuffas soruções se mostrem propícias aatender a demanda' quando se passar à fãse de levantamento de mercado, traiadamais à frente. A clarezada necessidadeadministrativa é a base para possíveis inovações.

103' Tambérn por meio dela é possível fazer umareflexão paru extrab quais os requisitos essenciais sem osquais a necessidade não seria atendida. Trata-se o. ..quiritos da propriu n.."rrìaude, portanto, e não de eventuaissoluções a serem adotadas, até porque, ne-ssa primeira eìapa, ainda não se sabe quais as soluções disponíveis. Nessesentido' o art' 18' $ 1" da Lei n' lqlâ2, d,e 202i, que estabeiece os elementos do Eip, prevê os requisitoi da contrataçãono seu inciso III' enquanto o levantamento de rnercado lquunJo se buscam as soruções disponíveis) somente no inciso v.

104' Além disso, a descrição da necessidade de contratação deve conter manifestação acerca da essenc.talidadee interesse ptlutico aa contrataø' para os.fins do previsto no art. 3o do Decreto n" g.540/2015, aser interpretado í..consonância com a Lei n' 14' |n, d;2022, devendo pon*rÀ se, aualia¿o o interesse público também na perspectiva deVhaverá impacto ambiental negativo decorrente da contratafo 
. 
. l. há opçõLs que are'darn ao princípio dodesenvolvimento nacional sustentável, considerando o cicto ã. 

"iou 
ao oui.to 1u"öì l, I, Lei n. 14.133, de 2021)

105' Feito esse registro, é certo que não cabe ao órgão jurídico adentrar ao mérito (oportunidade econveniência) das razões do Administrador, principalmente nesse contexto em que prevalece a tecnicidaàe do assunto. op¿psl-¡lo órgfqiurídicp é recomendar q 
@,, re-eiçaáeÆlripét ñ d. .1" ;

Levantamento de Mercado

106' uma vez identificada a necessidade administrar.iva,o próximo passo é buscar soluções que tenham opotencial de atendê-la' Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar as práticas do mercado e deoutros órgãos e entidades públicas' a fim de verificar se existe aljuma åu,*^-rorrção para atender a necessidadeadrninistrativa ou então novas metodologias de execução lcontrataçã,o que gerem ganhos de produtividade o, economiapara a Administração.



t0'7 O artigo 9o, III, '(a" à r'd" da Instrução Normativa SEGES/lvfE n 58, de 8 de agosto

algumas opções Para realizar esSA busca e o art. 12 estabe lece que "os órgãos e entidades deverão pesqu

ETP Digital, os ETP de outras unidades, como fotma de identifical soluções semelhantes que possam

demanda da Administração."
ii !:l ¿;'

108 lët o arf. 44 da Lei no 14.133, de 2021, detennina que a Adrninistração promova a avaliaçãb

trenefìcios das oPções de compra e locação de bens, quando ambas as soluções foram viáveis, de mPdo a:

alternativa que se revelou mais vantajosa no caso concreto' Neste ponto' ressalte-se que a vantajosidade

ciclo de vida do objeto, nos termos dos artigos I 1, I e 18, VIII, da mesma lei.

Definição do Objeto

Qu a ntittttiv o s E s ti m a do s

'dos

îui:riia

109. Assim, essa prospecção e avaliação deverá ser realizada' ainda que leve à conclusão de que as

metodologias já tradicionalmente empregadas em óontrataç0., unt.riores são as mais aptas à satisfação da necessidade

administrativa. ftj4ual for a sorução adotada, sua escolha deve ser expressamente motivada nos autos'

110. uma vez investigada a necessidade administrativa que origina o pedido de contratação e depois de

encontrada a solução mais adequ ada para atendê-la, a Adminisiração passará entao ä se diferenciar dos particulares em

geral porque deverá então descì.ever r.eferida solução, convertendo-aìo objeto licitatório' A finalidade principal desta

/+apa é propiciar que a própria Administração incremente seus conhecimentos sobre o objeto' distinguindo suas

.aracterísticas principais, para então, por meio da descrição, possibilitar que todos os fornecedores da solução escolhida

venham a saber do interesse administrativo em uma futura contratação'

1l L Bem por isso, o aumento do nível de detalhamento da especifrcação do objeto influi inversamente no

universo de fornecedores aptos a atender à demanda, reduzindo-o. consequentemente, a caracterização excessivamente

pormenorizada poderá condìzir a um único ou nenhum fornecedor, ao passo que a especificação por demais genérica ou

singela poderá ampliar as opções no mercado, porém para objeto cujas características não atendam plenamente às

necessidades efetivas da Administração, frustrando a f,rnalidade da contratação'

112, De acordo com o art. 18, caput, da Lei n' 14.133, de202l, a faSe de planejamento deve abordar todas

as considerações técnicas, mercadológi"u. " 
å" gestão que podem interferir na contratação, sendo certo que a definição do

objeto, modelo ¿. .ñ'ao . gprøo ão contrato devem levar em consideração cada um desses aspectos'

ll3, No que tange às considerações técnicas, a especificação do obljlo deve considerar as norrnas técnicas

eventualmente existentes, elaboradu, p.iu'Associação Brasiieira de Normas Técnicas - ABNT, quanto a requisitos

Ainimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos do art' l" da Lei no 4'150' de 1962'

114. portantO, O gestol.deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que as especificações correspondam

àquelas essenciais ao bem, i.,n u, quais não poderão ser atendidas as necessidades da Administração, evitando por outro

lado, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários, que possam limitar a competição indevidamente'

115. por f,rm, deve a Administração indicar se o objeto que será contratado está contemplado no catálogo

eletlônico de padronização de compras, ,.ruiço, e obras, no-ârnuito dã ¡.dministração Pública federal direta' autárquica e

fundacional, conforme Éortaria SEGES/NIE no 938, de 2 de fevereiro de2022'

Demais aspeclos ligados à definição do Objeto

rilo

Rr-lbrica

116. uma vez definido o objeto licitatório, a Administração deve estimar, de forma clara e preclsa' o

quantitativo demandado parâ o atendimento da necessidade administrativa por meio daquela solução escolhida'

Evide'temente, a própria escolha da soluçao ftd. ,.,. sido influenciada por esse dimensionamento, mas naquele momento

os cálculos podem ter sido efetuados de maneìra aproximada, apenas para subsidiar a decisão entre as opções disponíveis'



117 ' Nessa etapa, entretanto, a defrnição do aspecto quantitativo demanda pormenorizaçã0, com ademonstração dos cálculos pelos quais se chegou à estimativa de quantidades, Isso é especialmente importante de serregistrado nos autos por ser um ponto objetivo, ãe maior verificação e consequentes questionamentos, que se tomam maisdifÌceis de responder à medida que o tempo transcorre, quando a memória e a documentação correspondente podem estarmenos acessíveis.

119' outrossim,oart'40daLei no14'733,d,e2021,dispõequeoplanejamentodecomprasdeveconsiderara
expectativa de consumo anual, devendo tal regra ser obser¿ada no caso concreto, admitindo-se o fornecimento contínuo,conforme inciso III do citado dispositivo.

120' Por fim, convém observar que a adoção de orçamento sigiloso não conduz ao sigilo dos quantitativos.Pelo contrário, permanece ampla a divulgação do detalhamentó dos quanãtativos e das demais informações necessáriaspaÍaa elaboração das propostas, svrrrqtù rrrrvrrrr.Ýu

v
121 ' Assim sendo, deve constar do processo a ¿ocument ue contenha os requisitos necessários à¿efiniç¿o ¿os-quantitativos qu" ,.rão li.äÃGilãil]i,u-:Fo dì ourâÅì*ri. J*i,nu,iuu . in.rurão d. ,r.,.,r-,óriu, d.cálculo que deem suporte aos ¡¡uantitativos. oru.-r. ,.rrulu*ìue não compete a ña consultoria adentrar em questõestécnicas' mas apenas verificar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela Iegislação para a faseinterna da licitação.

Pørcelømento do objeto da contratação

122' via de regra' as aquisições da Administração Pública devem atender ao princípio do parcelamento, que

ffi:i;ï;1rfi.t#;i: for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conrorme anîso 4l,ìnciso v, aríneab,

"Afi' 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e
observar o seguinte:

(...)

V - atendimento aos princípios: I
a) da padronização, considerada a cornpatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou cle
desempenho;

b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso;
c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da despesa estinrada com a pr.evista no
orçamento.

(...)" (grifou-se)

123' ocorre que o parcelamento deve ser adotado levando-se em consideração alguns critérios objetivos,descritos no $2o do dispositivo citado:

"$ 2o Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão ser considerados;
I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II - o aproveitatnento das peculiaridades do mercado local, com vistas à economicidade, sempre
que possível, desde que atendidos os parârnetros de qualidade; e

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de mercado.,,



124. Por outro lado' há situações "- ql: a lei exn-1e1ttt"tf-'Ïïringe a possibilidade de

objeto,confotmesituaçõesdescritasnomesmoatt'40'emseuparëryrafotercetro:

,,$ 3o O parcelamento não será adotado quando:

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos ou a malor

contratação recomendar a compra do item do mesmo fornecedor;

e houver a PossibilídPde
ll - o objeto a ser contratado conftgurar sistema Írnico e integrado

ao conjunto do objeto Pretendido;

III - o processo de padronização ou de escolha de marca levar a fornecedor exclusivo Iì"ri':irca

r27

|25.Comocritérioconceitual,oartigoSTdoCódigoCivilpfeceitua:..BenSdivisíveissãoosquesepodem
fracionar sern arreração na sua substância, ilffiiot .onsid.ráv.r ¿. uior, ou prejuízo do uso a que se destinam"'

|26.Emvistadisso,edeumaformageral,aslicitaçõesemqueoobjetoédispostoemumitemapenas'ouem
que os vários ou¡.tor_.åo ãffistos.em vários itJns, com aisputaî uä¡uäi.æaoi"1:ï.ruã"tes entre si' tendem a obseruar

o princípio do purr.turnentó, desde qu".áãu urn ¿o, objètos dos"itens seja considerado indivisível' o que deve ser

esclarecido Pelo órgão'

Em reração à aglutinação de itens em grupo, o Tcu tem apresentação diversas orientações restritivas:

.Alicitaçãoporlote,cornaadjudicaçãopelomelorpreçoglobal,.Semcomprovaçãodeeventual

óbice de ordem récnic" "; 
;;;Á,o*u qu. inviabiiize' o- pa'celamento do objeto em itens'

caracterizar.estriçãoàcompetitividadedocertame,emvistadodispostonosart'15,incisolVe
23, S to, da Lei g,6661g3-cõ Acórdão 1913/2013-Plenário' relator Ministro José Múcio

|2g. Em sua Jurisprudência, o TCU acabou firmando o entendimento de que, notadamente nas 
.licitações 

para

registro de preços, ";"d"ld"m 
de aquisi;;p';;;tço glob,al,de grupo de'itens' embora medida excepcional' pode ser

utilizada quando a R¿ministiação pretend.'.årirrrtå, o toäri¿u¿. dã, it.n, do grupo' admitindo-se a aquisição futura de

itens isoladamente, 
,,quando o preço unitário ofertado pero vencedor do grupo for o menor lance válido na disputa relativa

ao irem,,(TCU. acOråao r¡+Z/ZOt¡l ptenarä, ¿;;;;tá n.lator Ministro Bruno Dantas)'

l30.Dequalquerforma,adecisãosobreaaglutinaçãoounão,deitens,envolvecontornostécnicosespecíftcos,
É possível que o órgão ìontratante id."ti;;;.; necÃsidade de reunião e tome essa decisão, de forma justificada (no

termo de referência ou lnesmo em outra ;;-;;;;;rsuar),.flindamentando-a 
em ponderações econômicas e gerenciais'

como ganhos de economia de escala o'-t 'ot'*o 
gerenciamento contratual'

Monteiro)'
.Emlicitaçãopararegistrodepreços,éinegularaadoçãodeadjudicaçãopormenorpreço
global por grupo/Iote, concomitantemente com disputa por itens, Sem que estejam demonstradas as

razões pelas quais tal critério, conjuntamente com os qt" p"'idi'u*ãformaçao dos grupos' é o

que conduzirá à contrataçao *ui, uuniajosa, comparativaÅente ao critério usualmente requerido

de adjudicação por menor *.oo oor-'t-r* ircu. n'o'¿áo 420512014-Primeira cãmara' relator

Ministro-substituto Weder de Oliveira)' 'stro de preços é,

.Aadoçãodecritériodeadjudicaçãopelomenorpr:eçoglobalporloteemregl

emregla'incompatível,o*uuou*,nuo'unoup*,'t.':]t"ndo"*vistaquealgunsitenspodem
ser.ofertados pelo vencedor do lote a preços superiores aos propostos por outros competidores

(rcu. acãrã io269slz'l3-Pl*il;, ,.ruro, Ministro-Substitutå Marcos Bemquerer Costa')'

r2S.ApreocupaçãoexternadapeloTCUdecorredaconstataçãodeqtreaadjudicaçãoporgrupo'seguidade
ulteriores adjudicações ou contratações å. it.ns isolados, po, u.r* g"ru u.situação em que o item posteriormente

contratado, junto ao licitante vencedor, apresentavalores rup"r:ior., uosãfertados ptiot o"tuít licitantes' Tal situação se

agravaquando, ¡ustu*ent'' os itens d" ;;;';:l-tl"t:,:-T:i"* utnt'¿o' havia apresentado preços menores (o que

gerou seu menor preço para o grupo .,-"onr.qu.nte, vitória ,iå'-..rtur.¡ não são os efetivamente provocados para a

contrataçãoi ust ¡n tinì,el,r.1u p"to orgao g.r.r.ioàor' por participantes ou não participantes'

Fls

Rubrica



l3l" se por um lado' a divisão em itens (fracionamento) é sugerida, como forma de ampliação dacompetitividade' por outro lado, a aglutinação é possível . àt¿ ,..o*rl1ul.l, casã justif,rcado que, enhe outros motivos, ofracionamento (divisão em itens¡ naT utnpiiu .r.tiuam.nt. ã cåLp.titiui¿"¿å, p..:iåica o objeto da conrraração (gerandoprejuizo técnico' econômico ou de gestãå) ou impede eventual economia ¿. .r.åu (T.RRES, ronny charles Lopes de.
Leis de licitações públicas .o-.ntu¿ãr. 

-i¿í 
.¿¡çao. sao purlo:lus podivm, 2023. p. 266).

132' A Lei n" 14'133/2021definiu que, no âmbito do Sistema de Registro de preços, o critério de jurgamentode menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quanao for demJnstrada a ,,inviabilidade,, 
de se promovera adjudicação por item e for evidenci.d;-;-r;;';äät,rcnica e ;"il1;;. Tar inviabiridade não significaimpossibilidade absolut^' d"u'nio .;;;-p.eendida de äcordo .oÀ u, ,.rrãr'ãånnidas pero arrigo 40 da Lei no

14.133/2021.

133' De oualquer forma, na hipótese de justificada aglutinação de itens em ,m r'ìêcm^ ôn,definemosartigos lieli¿oo..ì.io'r.j.lan" n.462/2023. 
aglutinação de itens em um mesmo grupo, confonne

o o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será indicado no edital; eo a contratação posterior de itèm específico cànstante de grupo dl it.ns exigirá préviapesquisa demercado e demonstração de ,uu uunàg". puru-o órgão ou a entidade.

Instrumentos de governança _ pCA, pLS e outros

ii*0",,0,,,,".-,3:"ff:Tå":"äîjî,*Ïå:,l:,ff Lei no 14,133, de 2021, a rase preparatória da ricitação deve

"Art. 12. No processo licitatório, observar_se_á o seguinte:
(..)

vII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis peroplanejamento de cada ente federatiuo pod.rão, na forma a. ,rguìu,,'.nto, elaborar plano decontratações anual' com o objetivo de racionalizar as contrataç0., ão, órgãos e entidades sob sua

llÏåil,'åiii;:i:i]::ff:#i:ll" com o seu pranejamento .,o"nei," e subsidiar a eraboração

\,136' É preciso compreender que o PCA constitui instrumento de governança descrito na portaria sEGES/MEno 8'678' de l9 de julho de zút, ai.[õ.äbr..u g"".*;;;;áär'.on,ruruçoes públicas no âmbito de toda a AdministraçãoPública federal' Por elucidativo''segue transcriça-o ao urt. ã;,lir".r"n"u os instrumento, d. governança em contrataçõespúblicas:

"Art' 6o são instrurnentos de governança nas contratações públicas, dentr.e outros:I - Plano Diretor de Logística Sustentável - pLS;
II - Plano de Conhatações Anual;
III - Política de gestão de estoques;

IV - Política de compras compartilhadas;
V - Gestão por competências;

VI - Política de interação com o mercado;
VII - Gestão de riscos e conhole preventivo;
VIII - Dir.etrizes para a gestão dos contratos; e
IX - Definição de estrutura da área de contratações públicas.

:äXilP 
único' os instrumentos de governança de que rrata este arrigo devern estar arinhados



13.7. É certo que o administrador público deve demonstrar que a contratação pretendida

instrumentos e às diretrizés definidas no nortnativo acima citado.

138 Sem prejuízo da olient ação acima, convém tecer algumas considerações Sobre oS
.1.

governança abaixo indicados.
",,,tgL

- Plano de Contratações Anual - PCA
ì{t.:iri

l 39. O Decreto no 10.947, de2022, regulamentou o Plano de Contratações Anual- PCA, assim como

o Sistema de Planej amento e Gerenciamento de Contratações, tendo imposto aos órgãos e as entidades a obrigatoriedade

de elaboração, até a primeira quinzena de rnaio de cada exercício , de planos de contratações anual, os quais conterão todas

as contratações que pretendem realizar no exercício subsequente'

u€t

iti..

140. É certo que o pcA deve ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e

deverá ser observado na realização de licitações e na execução dos contiatos, confoime arligo 12, $1o' da Lei no 14'133'

141. convém lembrar que, de acordo com o artigo 17 do Decreto n" 10.947, de2022, incumbe ao setor de

l, rtrataçoes a vefl'cação de que a demanda está contemplaãa'o plano de contratações, devendo tal informação constar

de forrna expressa na fase de planejarnento, o que deve sðr feito nó Ertudo Técnico Preliminar, conforme expressamente

de 2022

prevê o art. I 8, $ I 
o, inciso ll

142.
do órsão.

aquisições

Assim sendo, faz-se necessário que.-o óIgão registre se a demanda está devidamente contemplada ns PCA

- plano Diretor de Logística sustentável - pLS e definição de critérios de sustentabilidade nas

143. Como visto, o plano Diretor de Logística Sustentável - PLS se caracteriza como instrumento de

governança, vinculado ao planejamento estratégico 1o órgão ou entidade, ou instrumento equivalente' e às leis

orçamentárias, que estabelecl a estratégia das conltratações e da logística no âmbito do órgão ou entidade, considerando

objetivos e ações referentes a critérios de sustentabilidade, nas dimensões econômica' social, ambiental e cultural'

N As dime'sões a sererr consideradas são: econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo' Nesse

, lrtido, cumpre ressaltar que o órgão assessorado deve: a) avaliar se há incidência de critérios e práticas de

sustentabilidade no caso concreto; b) indicar a(s) dimensão(ões) dessa incidência; e c) definir condições para sua

aplicação (artigo ll, parágrafo único, Instrução Nàrmatiua snògsiN4E no 73,de2022). Sobre as diversas dimensões' há

subsídios orientadores no Guia Nacional de contratações Sustentáveis, disponível no site da AGU'

l4s. Na escolha de produtos sustentáveis, segundo os termos do inciso XI do afügo 7o da Lei no 12'305' de

2010, deve-se priorizar: produtos que podem geraf menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos

substâncias tóxicas ou preludiciaisã saú¿e; e que gastem menos energia na sua produção'

146. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomendamos, como subsídio, a utilização do

catálogo de Materiais sustentáveis do Ministério da Economia. o CATMAT permite identificar itens de materiais

sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares

147. Acresça-se que é obrigação do gestor público a consulta e a inserção nas minutas correspondentes das

previsões legais constántes nã Guia Nacional de Contratações Sustentáveis'

l4g. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável previsto no aftigo 5o'

..caput,,, da Lei n' 14.133, de 2021, deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em

aqulslçoes



a) definir os critérios e práticas sustentáveis objetivamente, e erïì adequação ao objeto da
conh'atação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da cåntratada ou requisito
previsto ern lei especial combinado com o artigo ll, parágrafo irnico, da Instrução Nonnativa
SEGES/ME no 73, de 2022;

b) verificar se os critérios e práticas sustentáveis especificados preservalr o caráter cornpetitivo do
ceftame; e,

c) velificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística Sustentável
(obrigatório nos casos de pregão eletrônico e boa prática nos dernais casos).

149' cabe ao órgão assessorado a verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos bens aserem adquiridos' Se a Administração entender que os bens objeto desta contratufao nao se sujeitam aos critérios epráticas de sustentabilidade ou que as especificaçõés de sustentabiiidade restringern indevidamente a competição em dadomercado, deverá apresentar a devida justificativa.

3.5.3. Análise de riscos

150' o art' 18, inciso X, da Lei no 14.133, d,e 202r, estabelece que o planejamento da contratação deverácontemplar a análise dos riscos.

,v
151' No Portal de Compras do Govemo Federal consta tópico especialmente dedicado à Identificação eAvaliação de Riscos, que oferece orientações elaboradas base nas premissas esta-belecidas pela Lei no 14.133, de202l.ijcerto que tais recomendações devem ser incorporadas no planejaménto desta contratação.

152' Além disso, a Administração deve se atentar para apossibilidade de inserir no contrato tópico destinado àMatriz de Riscos, o que deve ser feito com base em avaliaião concreta, com apresentação de justificativa, haja vista apossibilidade de elevação dos custos da contratação. Em caso de dúvidas, esta unidadejurídica poderá ser consultada.

3.5.4. Orçamento Estimado e pesquisa de preços

153' Aprcamento estima¿o ¿a go 23 da Lei no 14.133, de 2021, sendo que,_pjrlt
e1¡lpjlag, devem ser observados os parâmetros_pr."i.t". .*g*g

"Aft' 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados púrblicos e- .
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala 

" 
us peculiari¿a¿esÇ

local de execução do objeto.

$ l" No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme
regulamento, o valor estimado será defìnido com base no melhor preço afer.ido por meio da
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de fonna combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel
para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCp);

II - contratações similares feitas pela Adrninistração Pública, em execução ou concluídas no
período de I (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro
de preços, observado o índice de atuarização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referê'cia
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fomecedores, mediante solicitação formal de cotação,
desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenlam siclo
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forr¡a de regulamento.
(. ..) "



t54 Além das regras legais, também devem ser observadas as normas da Instrução Norma

65, de 7 dejulho de 2021, que estabelece o dever de materi alizaçáo da pesquisa de preços em documento

no mínimo, as exigências do artigo3 da referida nolma

"Alt. 3o A pesquisa de preços será materialízadaemdocumento que conterá' no

I - descrição do objeto a ser contratado;

Il - identiflrcação do(s) agente(s) responsável(is

planejamento;

III - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de Preços coletados;

) pela pesquisa ou, se for o

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

VI - justificativas Para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores

inconsistentes, inexequívets ou excessivamente elevado s, se aplicável;

VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e

VlIl - justifrcativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso

IV do art. 5o."

grçarn-enio Sigiloso

ar \(

155. Referida IN, em seu artigo 5u, define os parâmetros a Serem utilizados na estimativa de custos, de forma

bastante similar ao disposto na Lei no 14,133, de 2[2r.ACrescenta, no entanto, no $1o do artigo 5o que devem ser

lorizados os parâmeiros dos incisos I e II, painer para consulta de preços ¿o pt'¡cp e contratações similares'

respectivamente, devendo ser apresentada justifrcativa nos autos em caso de impossibilidade de adoção destes'

156. Assim, o primeiro ponto a ser destacado é a necessidade jurídica dessa prionzação' a ser justificada nos

autos quando não observada'

15-1. um segundo ponto refere-se ao limite temporal estabelecido para os parâmetros utilizados na pesquisa de

preços, voltados a evitar qLre os varores pesqurisaoos já eståjam'derãtouriru¿ot, tonfo^'mt descrito nos incisos do artigo 5o

da Instrução Normativa nu 65, de 2021, cabendo repetir a pesquisa de preços sempre que ultrapassado o ali prazo previsto'

l5S.Porfrm,impenderessaltaraprevisãodoat't'6o,$4o,daIN.no^65'de202l'quedeveserobservadapelo
consulente no sentido de que ,,os preços coietaclos clevem ser'aiat¡iados cleforma crítica' em especial' quando houver

grande vøriação entre os valores apresentados" '

159, com intuito de verificar o custo da contratação e obtenção de valor de referênciaparuo certame' o órgão

,dçverá rearizarpesquisa de preços, anexando aos autos u, i.rq-uirus que peñnitem a avaliação do custo médio e as

r ìriações entre diversos fornecedores'

I60, Vale registrar a recomendação para que a Administração elabore mapa de cotação dos preços pesquisados'

a fìrn de facilitar a realizaçáode um juízo crítico sobre os preços ã". ia" ser utilizaios para estimar o valor total licitado'

16l. AAdministração pode optar pela realizaçáode licitação com preservação das informações do orçamento

estimado, o que se adrnite desde que justificaàamente, conforme estabele'" o uit' 24' da Lei no 14'133 ' 
de 2021:

,,Arl.24.Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso'

sem prejuízo da divutgação do détaltramento dos quantitativos e das demais informações

necessárias para a elaboração das propostas' e' nesse caso: ("')"

162.Deacordocomoart,18,$lo,incisoVl,oETPdevetratardaestimativadovalordacontratação'
acompanhada dos preços unitários ,"f"ren"äis, ãu, ..*áriu, J. .álcuro e dos documentos que lhe däo supofie' que

poderão constar de anexo crassificado, caso a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação'

liri'icrr



lq3' Desse modo, o planejamento da contratação deve contemplar a análise de conveniência e oportunidadesobre a adoção 0u nã0 do orçamento sigiloso.

164' convém ressaltar que, em caso de adoção do critério de julgamento por maior desconto, o preço estimadoou o máximo aceitável deve constár obrigatoriamente do edital aa hcitaiao] 
", ,":"ira" é possível adoção de or.çamentosigiloso (cf. art. 24,parâgrafo único, ¿a lãi n, 14.133, de2021).

165' como.norte' nos parece plausível recomendar que a escolh arecaiasobre a opção que tenha maior aptidãopara a obtenção da melhor ptopo'ìu' q'uiqu.,. que seja a opção io Gestor, deverá ,., ¿.ui¿u,nente motivada nos auros.

3.6. Termo de Referência

166 o rermo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6o, xxIII, da Lei nu 14. I 33, de 2022

"Art. 6o Para os frns desta Lei, consideram-se:
(. .)

xxru - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deveconter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natru'eza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se focaso, a possibilidade de sua prorrogação; ^.ÿ
b) fundarnentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos prelimìnarescorrespondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das paftes que nãocontiverem informações sigi losas;

c) descrição da solução corro um todo, considerado todo o cicro de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;

e) rnodelo de execução do objeto, que consiste na definição de conro o contrato cleverá produzir.osresultados pretendidos desde o seu início até o seu encenamento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve colno a execução do objeto será acompauhada efiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;

h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, dasmemórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, ,o.n å, parâmetros utilizados para aobtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado eclassificado;

j) adequação orçamentária; 9
(...)"

tu"!r" 
Á.133,0.ttåî,ot"mente 

em relação a compras' tarnbém devem ser observadas as exigências do art.40, $1., da

"Art' 40' o planejarnento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual eobservar o seguinte:

(...)

$ 1" o tenno de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII do caput do art.
6o desta Lei, além das seguintes informações:
I - especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização,
observados os requisitos de qualidade, rendirnento, compatibilidade, durabilidade e segurança;II - indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebime'tos provisório edefinitivo, quando for o caso;

III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica,quando for o caso.

(.. .) "



16g. A lnstrução Normativa SEGES/ME no 81, de 25 de novembro de 2022' dispõe

Termo de Referência - in, para a aquisição de bens e a contratação de seliços' no âmbito da

federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o sistema TR digital.

SO

itc¿i

169. A Adrninistração deve cuidar para que suas exigências sejam atendidas no caso concreto'

IJlil¡zação ou não de minuta padronizada-dilR'

l.,o. A padronização de modelos de documentos da fase interna da licitação constitui medida de

celeridade administrativa que encontra previsão no aft. 19, inciso IV da Lei no 14'133' de202l:

!,1 P.
r'.d dol.

ù ,â

ljr t ÿ'w

',Art, 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades de

administraçãodemateriais,deobraseserviçosedelicitaçõesecontratosdeverão:

I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos de

aquisição e contratação de bens e sewiços;

ll - criar catálogo eletrônico de padronização de compras' serviços e obras, admitida a adoção do

catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

III - instituir sistema infomatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de

imagem e vídeo;

lv - instiruir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno' modelos de

minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos'

admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;

V - prornovel a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação' a

utilização e a atualízaçãJ de modelos digitais de obras e serviços de engenharia'"

(grifou-se)

t'71 Tal postulado foi registrado na quarta edição do Manual de Boas Práticas consultivas da AGU' conforme

Enunciado BPC n" 06

"A aluação consultiva na an processos de contra pública deve fomentar a utilizaç&

das listas de verificação documental (.h".k lists¡, do Guia Nacional de Licitações sustentáveis e

das rninutas de editais, contratos, convênios e congêneres, disponibilizadas nos sítios eletrônicos

ãa Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional'

No intuito de padronização nacional, incumbe aos Órgãos consultivos recomendar a utilização das

minutas dispg!þllzaglas pSlos.lfugãos de Direção SupS¡iSI-ù AGU, cujas atualizações devem ser

informadas aos assessorados.

ljz. para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados, é preciso que a

Admi nistração aPonte claramente:

o Se houve utilização de modelos padronizados;

o Qual modelo foi adotado; e

o euais foram as modificaiO", o, adaptações eventualmente efetuadas no rnodelo'

li3. Assim, cumpre destacar que se recomenda aos órgãos a adoção dos modelos elaborados nacionalmente

pela AGU.

Da natureza comum do objeto da licitação

1.14. compete à administração declarar que o objeto licitatório ê denaþ¿teza comum, haja vista que a licitação

por pregão somente é obrigatóri a parauquiricáo ¿e uens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de

merlor preço ou o de maioidrr"onto, corrforme consta do art. 6o, inciso XLI, da Lei no 14'I33' de 202L



XIll - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade pode'r serobjetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado;
(...) "

176' sobre a necessidade de a Administração declarar a natureza do objeto da contratação, a orientaçãoNormativa no 54, de 2014, daAdvocacia-Gerar da união, dispõe:

"Compete ao agente ou setor técnico da administração declarar clue o objeto licitatório é clenatureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão e definir r" o áb¡.to corresponcle aobra ou serviço de engenharia, sendo atribuiçâo clo órgão jur.ídico analisar o deviclo
enquadrarnento da modalidade Iicitatória aplicável.',.

177' Embora referida orientação Normativa tenha sido editada à luz da Lei no g,666,de 1gg3, rem-se qlr(, ..'
entendimento jurídico nela consubstanciado é compatível com a Lei no 14.133, d,e 202r, motivo pelo qual m.re"e !ú/observado.

178' Assim, deverá a Administração declarar expressamente a naturezacomum do olrjeto da licitação, para finsde adoção da modalidade pregão.

Informação sobre o Regime de Fornecimento

179' os documentos de planejarnento da contratação devem tratar do reginie de fonlecimento de bens,observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos podem afetar adecisão sobre o parcelamento ou não doobjeto, que será abordado mais adiante.

aqq|glcão de bem de consumo que se-gI¡quadra como bem de ruxo

180' De acordo com o aft.20 da Lei no 14.133, de202l,não é admitida a aquisição de arligos de luxo, tendo osç$ 1" e 2o tratado da necessidade de regulamentação do tema: 
E sYs¡e¡Ysv uv arrrËuù uç I 

v
'Art' 20' os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da Administração
Pública deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as f,inalidades às
quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

$ 1o os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário def,rnirão em regulamento os limites pal.a o
enquadramento dos bens de consumo nas categorias comum e luxo.
$ 2'A partir de 180 (cento e oitenta) dias contados da promulgação desta Lei, novas cornpras de
bens de consumo só poderão ser efetivadas com a edição, pela autoridade competente, do
regulamento a que se refere o $ lo deste artigo,

$ 3'(VETADO)."

181' No âmbito da administração pública federal, o tema foi regulamentado pelo Decreto no l0.g lg, de 2021,tendo seu art' 5o reforçado a vedação de aquisição de bens de consrmo enquadrados como bens de luxo, sendo admitidasas exceções contidas em seu at1. 4:

175' A defrnição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei no 14,133, de 2021, queapresenta tal conceito nos seguintes termos:

"Art. 6o Para os f,rns desta Lei, consideram_se:

(. .)

"Art' 4o Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na definição do
inciso I do caput do art. 2o:

I - for adquirido a pleço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de rnesma
natureza; ou



ll - tenha as caracteristicas superiores justifrcadas em face da estrita

entidade."

No caso concreto, a Administração deve indicar se pretende Promover a aquisição de bem

luxo, devendo apresentar para tal suficiente justificativa que demonstre a incidência do permissivo do art.4" do182

10.818, de202I

I¡¡ligCAo ¿e marca ou modelo Ruiirica

183'Quantoàeventualindicaçãodemarcaoumodelo,cabesalientarquealeiadmitetal
forma excepcional, ;;;p;;;;;ar restriçáo à arnpla competitividade do certame'

possl

l84.oartigo41daLeino14.133,deZfJl2|,apresentaashipótesesemqueserápossívelaindicaçãodemarca
ou modelo:

,,Art.4l.Nocasodelicitaçãoqueenvolvaofornecimentodebens,aAdministraçãopoderá

excepcionalmente:

I-indicarumaoumaismarcasoumodelos,desdequeformalmentejustificado,nassegulntes
hipóteses:

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 
^ ^larqrnnyìâs e nadrõe

b) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões ¡á

adotados pela Administração; 
Je um fornecedor forem os

c) quando determinada marca ou modelo comercializados por mats t

Uniåo, capazes de atender às necessidades do contratante;

d) quando a descrição do objeto a sel licitado puder ser mais bem compreendida pela identifrcação

dedeterminadamarcaoudeterminadomodeloaptosaservirapenascomoreferência;''

l35.oconequeaindicaaãod3marca/modelonãobastaparaa-exclusãodasdemaisopçõesdomercado,sendo
cefta a possibilidade de r.earização, pelo i"t;;;;;",-J. prouu ¿.'äí"ir¿.¿e áe proouto similar' óonforme disciplinado no

artigo 42 da Lei no 14'133, de2021:

,,Ãrt. 42.4 prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como similar ao das

marcaseventualmenteindicadasnoeditalseráadmitidaporqualquerumdosseguintesmeios:

l.comprovaçãodequeoprodutoestádeacordocomasnonnastécnicasdeterminadaspelos
órgãosofrciaiscompetentes,pelaAssociaçãoBrasileiradeNormasTécnicas(ABNT)ouporoutra
entidade credenciada pelo Inmetro;

II-declaraçãodeatendimentosatisfatórioemitidaporoutroórgãoouentidadedenívelfederativo
equivalenteou superior que tenha adquirido o produto;

lll - certifrcação, certificado, laudo laboratorial ou documento similar que possibilite a aferição da

qualidade e da conformidade do produto ou do processo de fabricação' inclusive sob o aspecto

ambiental, emitido por instituição ofrcial compet""te ou Por entidade credenciada'

$ 1. o edital poderá exigir, como condição de aceitabilidade da proposta' certiflrcação de qualidade

do produto po, inrtiruiiaã credenciada p"l" ðo"t"ìtro Nacional de Metrologia' Normalização e

Qualidade lndustrial (Conrretro)'

{i 2" A Administração poderá, nos termos do edital de licitação' "f:t:::i l::'::T.:^|;,":0j""
pretendido e exigir, nu ?ur. de julgamento das propostas, amostras. do licitante provisoriamente

vencedor, par.a atenderl ãifigCn.iu ãu, upO, o.¡utgumento, como condiçáo paru fltrmar contrato'

$3"NointeressedaAdministração,asu*o,,,u,aqueserefereo$2"desteartigopoderãoser
examinadas por instituição com ,.putuçao ãti"o-profissional na especialidade do objeto'

previamente indicada no edital'"



l8'/; Por outro lado' nada i'rpede que a Administração efetive a indicaçã,o d.e marcalmodelo, q'ando f.ornecessária como parâmeho ou referência puiu u, especifrcaçoes quaritativas do objeto, para facilitação de suaidentificação' sendo conveniente, neste casó, vir u.orpunrr"àá das ;x;r; øo ::"quirorente, 
simirar ott de merhorqttalidade".

188' De fud^o o que foi apresentado , firca aconstatação de que a marca não poderá ser indicada como o objetoda contratação em si' ou 
"¡u, 

o 
"ati'lnìri.u¿or não p"d; ;;åLur.ruu preferência por contratação de certa marca, a seu

talante' sem a correspondetrte motivação técnica fui.tiu" 
"-frnduro"ntuda. 

portåìo, a referência à marca deve ser
äffiiîrtï":i;ï:ffi:i,ï:î:especíricas do objeto, ï"a" ,." p.essuposro, sob pena de indevida restrição da ricitação e

189' o aft' 4f inciso III' da Lei no 14'133, de 2021, contempla a possibilidade de a Administração vedar a
contratação de marca ou produto, quando' mediante pro..rroudministrativo,.;;;;;;,,provado 

que prodr.rtos adquiridose utilizados anteriormente pela Aãministração não 
"t"nd.m a requisitos'inoisfensaveis ao preno acrimpremento cra

obrigação contratual.

i3l;.u,",,,0..,.ï;ï#,ffi''î."åïï#;#îïïå:J:i" de Rererênc ia a vedação à contratação de marca ou produto,

l/conaiç@-rlc-qqúicão e-p¿g privado

l9l' De acordo com o aft' 4l,inciso I, da Lei no 40.133, de 202r,nafase..de planejamento da contratação a
Administração deve cuidar pu'u qut ã planejamento de .o*pru, considere condições de aquisição e pagamentosemelhantes às do setor privado, devendo tal cauiela ,., ¿"ronrtrada ou certificada nãs do.rr.ntos de pranejamento.

eon¿içoes Ae execuCro_epagamento, das garantias exig,

192' o art' 18' inciso III' da Lei no 14'133, de 2021, exige que a fase de pranejamento da contrataçãocontemple as condiçõe-s de execução e pagamento, das garantias exigidãs e ofertadas e das condições de recebimento,sendo certo que sua definição 
"nuoiu. 

uriuå¡riro á..onî.niãn.ir. o[ortunid"d.;;. rearizad,opero adminisrrador.

Modalidade, critério de julgamento e modo de disp¡1þ

193 ' com base na exigência do art. I 8, inciso viII, da Lei no 14.733, de 2021 ,é possível concluir que a fasJdãplanejamento deve abordar u' 
'u'=õt' 

que conduzem u ¿.nniiâo d.. 
"r.m.n,o. "pi". " 

conduzir a seleção da proposta aptaa Eerar o resultado de contrataçao màis vantajoso p".;;ä;inirtruiao-p..iblî;;Jonsiderado 
rodoo ciclo de vida doobjeto.

l3!ir^r^ru"""3rtffiä"i::J:ir:ït na premissa de busca pela proposra mais vantajosa, deve o planejarnento da

I@acao ¿e marca ou produto

o modalidade de licitação;
o critério dejulgamento;
o modo de disputa; e
o adequação e eficiência da forma de cornbinação desses parâmetros,

Oþjetividade das exigências de qualificação técnica

195' Enquanto. a habilitação profissional procura investiga'se o licitante tem experiência anterior na execução
Í; åtï'"i3#l'r:T: i;;r:'."rt"î;jatlitäçao 

operacional visa verifiãar se o licitant" ¡"ún" condições de execurar o objeto



DCo
b

Exigências de euatúsÀcao.nas-bipJiteses þgais de disPills, sem justificativa

198' o artigo arl,37,inciso XXI da Constituição Federal, preceitua Q¡te 
..o processo de licitação pública...

somente permitirá.räoe"riu, o. quutir,caçao técni.u...o',iã*"u'indi'prn'âuti'i 
garantia do cumprimento das

2021

obrigações"
poderão ser

O art. 70, III, da Lei no 14.1331202r, por sua vez, disPõe que AS exigências de habilitação

-rspensadas, "total ou Parcialmente, nas contratações Para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores
/Áq9

contratações de produto para pesqulsa e

(um quarto) do limite Para dispensa de licitação Para compras em geral e nas
valores são arualizados anualmente Por

desenvolvimento até o valor de R$ 300 000,00 (trezentos mil reais)." (Referidos

Decreto, conforme arf.I82 da mesma Lei)

exigências de

a 114

200 A combinação da disPosição constitucional com a

quali ficação técnica e econômica nas situações retratadas no art' 70, IIl,

hábil"

3.7. Do uso do Sistema de Registro de Preços

disposição legal resulta que as

¿.u. t.i excepcional e justificada'

z0I'Deacordocomoart'l0daInstruçãoNormativaSEGES/MenoSl,de25denovembro
da eraboração do TR, ãeve_se avaria, u nr."Jä"å. ¿. classificáio-nor t.*'ror da Lei no 12'52?' de 18

2011, o que deve ser obselvado no caso concreto'

Adeqgcalgcaxoenléria

2o2.ConfomreseextraidocaputdoartigolsdaLeinol4.l33,de202I,afasepreparatóriadalicitaçãodeve
compatibilizar-se também com as leis orçamentárias'

2o3.Contudo,tratando.-se'delicitaçãoparaRegistrodePreços,éaplicávelaorientaçãoNormativaAGUn.
z0lzo0g,rror r.guint", í*,',r,or' "wo ,"¡toiïi'oà':t'*ø'|*,0' o;i"t''oinaiiação da dotação orçamentaria é exigível

apenes antes da 
^r,r-rorrro 

do contrato,,.îãrruîrro, o orgeo deverá zlrar pero seu. cumprimento e promover a indicação em

momento ante.or a celebração do contratå ou retiiada do respectivo termo substitutivo'

204, No mesmo sentido, o Decreto federal n, |1.46212023, definiu' em Seu artigo |7, que ''a indicação da

Groniuitioa¿e oe cr¿¿itos orçamentariá JîJrienie sera exi giøt*^ï r*;^l

de 2022, ao final
de novembro de

205,Emrelaçãoàadoção-doSistemadeRegistrodePreços,necessárioSemprepontuarqueeleéum
procedimento uo*itiui^iåärrr¿ïpàla Lei, är. iå.'* u ltoucaoiu-nà*iáirt,uçao "å 

rãi"ia" ã tut"tut. prestações de

serviços e aqursrçao giadual. de !ens. ÿ_tilìrun¿o 
esse procediä"*å, t"¿e-se abrir um certame licitatório em que o

vencedor terá seus pr.ço, registrados no i;,;r;;nro ãu*itiu, ¿."å*irã¿ã Ata de Registro de Preços' para que posterlores

necessidades de contratação sejam ¿irigi¿uräiråì"*."r. a ere, de acordo com os preços e condições definidas'



iÏitr,-, :"Jiåî?:TIlî::iT¿îilåî iiiliH;:.':::a no conceito do sisrern a iust i,, time, seguncro o quar a

li*:åffiî,?1i:ì,ü u'^u'"nug'ï"..toque (Brrr'N."ii.iïffi:T'åi":,,:ililXî ::ï i,iåï:f*åîfîJtr

3,T;,", n,ou*,llåîîf:;:ä:flïï::.iffi": T""^:::;y:i:"*ii:.., de Registro de preços poderá ser adorado em

"Art' 3o o sRp poderá ser adotado quando a Adminisfração julgar pertinente, em espec:þ[:

ir;ri:",iJ' 
pelas características do objeto, houver necessidacre de contratações penranenres ou

II - quando for con.
contratação o. ,,,u,ulln',1ïl"iJJJJ'fi: ,ïiï:'r:"i"äî'ïj"rïî:,rr::,rî;.Aï: ::serviço, postos de tr.abalho ou .nr ."girJã. å*a,

'h,,1i:"å: ffiî::".ffi1î,1Íjî,l""oirnento 
a mais de um órgão ou a 

'rais 
de unra enrida<re,

IV - quando for atender a execução descentraljzada de programa ou projeto federar, por meio decompra nacional ou da adesão de que trata o $ 2, d,o art.32; ou

J.;,Iïåi;åiîJå,ï',:îååoo.oo'"o' nao ro' possíver dennir p.eviamenre o quanritarivo a \-/
Parágrafo único' o snp podll1 ser utilizado para a contratação de execução de obras e serviçosde engenharia, desde que atendidos os seguintes requisitos;I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivopadronizados, sem complexidade ,¿*i., . f*Lcional; e
II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado.,,

Í'Îi; . runtiourf,"iiîîtrtä,:îfåî: de Preços possui algumas caracrerísticas específicas, consoridadas ao rongo dos

a) Des'ecessidade de prévia dotação orçanrentária. Na licitação para registro de preços édispensada prévia dotação orçamentária' Isso é admitido oorou. o'rop não objetiva diretamenteuma contratação' seu objetivo é o registro fomral ¿" p,=çor, oï.ìuipoa. produzir (ou não) futurascontratações. Na l.icitação para registro de preços, a indicaçâo da dotnecessária para a formalização ¿o contrato'ou instlulnento .quluut"nåluo 
ot'çamentária apenas será

b) Facultatividade da contratação' uma vez registrados os preços, o respectivo fomecedor .i¡/detém direito à contratação (adjudìcação compursória), påi,'u concretização do conrrato éfacultativa' Em outras palavras, a existência de preços'..girtruao, nâo obriga a administraçãopúbrica a firmar os contratos que deles poderão a¿vrr. wÃta ;;;;, 
" ór3ão gerenciador ou osórgãos participantes podem, t.rro d;;;, a validade da ata, realizar licitação específica,objetivando a contratação de bens ou ,.-iço, semerhantes aos que foram regish.ados.c) Adoção facultativa' A adoção do sRP não deve. se' tida 

"o,no 
,"*.u obrigatória, enrbora possaser providencial nas situações eln que há necessidade de contratio., fr"qu.ntes, efet.ivaçõessegmentadas (fracionamento) da contratafao, conveniência 

- 
Jminirt.utiuo na retrnião de

il:ffi1i":J:iîT,ï"ff j'versos órgãos licitantes o, ..,tu-i'precisâo na estimariva do

d) tJtilização para atendimento de diversas pretensões contratuais. o sRppermite que uma únicalicitação reúna pretensões contratuai, ¿"-Jiuirros órgãos/entes púrbricos. Na sistenlática admitidapelo sRP' tais órgãos/entes.reúnem suas pretensões cont'atuais par:a a rearizaçãode um únicocertame, que será conduzido pelo "órgãå ger.enciador,,. Essa ,."uiiuo prochrz a obtenção demelho'es propostas, urna vez que a arnpliaçao ao 
.objeto 

au ri.iåiao, pela reu'ião cle váriaspretensões contratuais, permite ganhos ,ro å.ono,ria de escala; adlrnais, a reunião de váriaspretensões contratuais em um único certame diminui o, .r*; ürlrocr¿tico, na rearização dalicitação' conforme será visto adiante, o sRP- admite ainda que um orgao que não tenha sicroincluído na origem do procedimento (órgão ;ao parti.ipante), ;;;'aderir à ara de registro depreços' É o chamado órgão aderent" (".urãnu"J, que será analisado mais à frente.



e) Ata de legistro de Preç os. O certame para registro de preços produz

vinculativo, de natrtreza obrigacional, denominado Ata de registro de Preços'

compl'omlsso relacionado à futura contratação' Nesse documento são

fomecedores, os órgãos ParticiPantes e as condições a serem Praticadas, conforme

contidas no instrumento convocatório e proPostas aPresentadas
f,t ÿi,f

o Sistema de Registro de se.
209 Diante dessas características, é importante delimitar que

um instrumento auxiliar (ata

plocedimento auxiliar que atua conjugado ao procedimento licitatório Para gel'ar

de preços), que gera obrigações sobretudo de fornecimento, as quais podem lastrear futuras contratações, tendo la

primeiro dia útil
que comprovado

no PNCP, com Possib

de vigência de um ano, contado do
queoPreçoévantajoso

prorrogação Por igual período, desde

subsequen teà data de divulgação

2l0.Nalicitaçãopararegistro-depreçosseráadotadoocritériodejulgamentodemenorpreçoolJdemaior
descontosobre o pr.co-.rri,nådo ou á tob"ro då preços praticada no mercado'

D a s co m p-cúê-ugias-dq- gere n cia d o r e p a rticip a nles

2||,Deacordocomoart,TodoDecreton"|I:::?12:23,compjlgaoólgãoouàentidadegerenciadorap-IE!9êI
todos os atos ¿e controie e de administração do SRR em especial:

estabelecer o número máximo de participantes, em confómidade com sua capacidade de

gerenciamento;

Il - aceitar ou recusar' justif,rcadamente' no que diz respeito à IRP:

a) os quantitativos considerados ínfirnos;

b) a inclusão de novos itens; e

c) os itens de mesma natu[eza com modiflrcações em suas especificações;

Ill - consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de consumo' promover a

adequação dos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos

de padronizaçao e racioïaiJuçao, " 
d"t"i,oinu, a estimativa total de quantidades da contratação;

IV - realizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação ou contratação

diretae,quandofo,o"u,o,consolidarosdadosdaspesquisasdemercadorealizadaspelosórgãos
e pelas entidades participantes, inclusive na hipótese de compra centralizada;

v _ promover, na hipótese de compra nacional, a divulgação do programa ou projeto federal' a

pesquisa de mercado e a consolidaéao ¿u d;;;. dos ãrgãos e das entidades da Administração

diretaeindiretadaUnião,dosEstados,doDistritoFederaledosMunicípiosbeneflrciados;

VI-confirn.rar,juntoaosórgãosouàsentidadesparticipantes,asuaconcordânciacomoobjeto'
inclusivequantoaosquantitativoseaotermodereferênciaouprojetobásico,casooórgãooua
entidade gerenciadora entenda pertinente;

VII_promoverosatosnecessáriosàirrstruçãoprocessualparaaredrizaçáodoprocedimento
licitatório ou da contratação direta e todos o, á'o' deles decorrentes' como a assinatura da ata e a

sua disponibi lização aos órgãos ou às entidades participantes;

VIII - remanejar os quantitativos da ata' observado o disposto no art' 30;

IX - gerenciar a ata de registro de preços;

X_conduzirasnegociaçõesparaalteraçãoouatualizaçãodospreçosregistrados;

XI_deliberarquantoàadesãopostgriordeórgãoseentidadesquenãotenhammanifestado
interesse durante o período de divulgação da IRP;

XII-verificar,pelasinformaçõesaqueserefereaalínea..a,,doincisoldocaputdoart.8o,seas
manifestaçõe, ¿" int"i.rr" "å 

purtirìpu, do registro de preços atendem ao disposto no art' 3o e

indeferir os pedidos que não o atendam;

XIII_aplicar,ga,antidososprincípiosdaampladefesaedocontraditório,aspenalidades
deconentes de infrações no procedimento licitatório ou na contratação direta e registrá-las no

iliÏ aplicar, garantidos os princípios da ampra defesa e do conrraditório, as penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuJo nu oru de registro de preços, em relação à sua



demanda registrada' ou do descumprimento das obrigações contratuais, ern relação às suaspróprias contratações, e registrá_las no SICAF; e

ilo*ïîfi;I::ï:1ï"ente' a prorrogação do prazo previsro no g 2o do aft. 3 r, nos termos do

212' Ressalta-se que os proced.imentos de que tratam os incisos I a vI indicados acima serão efetivadosanteriornente à elaboração dò edital, do aviso ou do instrum""ì" ¿" contratação direta.

213' Ademais' o órgão ou a entidade gerenciado ra poderátsolicitar auxílio técnico aos órgãos ou às entidadesparticipantes para a execução dãs atividades de qu-e uurun, o.ln'Jsos IV e vII do caput.

214' Noutra linha' de acordo com o art,8o do Decreto n" 11.462/2023, compete ao órgão ou à entidadeparticipante' que será responsável por manifestar seu int...rr. .r participar do registro de preços:

I - registrar no SRp digitar sua intenção de participar do registro de preços, acornpanrrada:a) das especificações do item ou do termo de referência ou projeto básico adequado ao registro depreços do qual pretende participar;
b) da estimativa de consumo; e

c) do local de entrega;

II - garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam forrnarizadoVaprovados pela autoridade competente;
III - solicitar' se necessário, a inclusão de novos itens, no prazo previsto pelo órgão ou pelaentidade gerenciadora, acompanhada das informações u qu. ,. refere o inciso I e da pesquisa demercado que contemple a variação de custos locais e regionais;
IV - manifestar, junto ao óryão ou à entidade gerenciadora, por rneio da IRp, sua concordânciacom o objeto' anteriotmente àrealização do procedimento ricitatório ou da contratação direta;v - auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, as atividadesprevistas nos incisos IV e VII do caput da art.7,;
vI - tomar conhecitnento da ata de registro de preços, inclusive cle evenfuais alterações, para ocorreto cumprirnento de suas disposições;
vII - assegurar-se' quando do uso da ata de registro de preços, de que a contratação a ser realizadaatenda aos seus interesses, sobrefudo quanto aos valores praticados;
VIII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e pe raaplicação de eventuais penalidades decolrentes do descumprimento do pactuado na ata de registrode preços ou de obrigações contratuais;
IX - aplicar' garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidabt/decorrentes do descumprirnenio do pactuado na ata de registro de preços, em relação à suademanda registrada' ou do descumprimento das obdgaçõJs contratuais, em relação às suas

i:"åiäil::tratações' 
informar as oco*ências ao órgão ou à entidade gerenciacrora e regisrr.á-ras

X - prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora quanto àcontratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade.

215' Na construção do processo p¿ra uma licitação que adote o sistema de Registro de preços, essascompetências devem ser devidam.nk pr.r.*adas, para;;i;r;;rção escorreita da licitação.

Inte[cao de Registro de preços

216' segundo o artigo 86 da Lei n" 
.14'133/2021, o ôrgãoou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatóriado processo licitatório' para fins de registro de preços, ,"átirui'pr-ocedimento pãuu"o de intenção de registro de preçospara' nos termos de regulamento' possibilitar, pelo prazo mínimo de. 8.(oitol ai", ,lt.rr, a participação de outros órgãos ouentidades na respectiv a ata e determinar a estimativã ráìãr àää""îtidades da contratação.



2t'7 O procedimento de Intenção de Registro de Preços - IRP facilita a divulgação dos

licitatórios iniciados com a utilização do SRR ainda na fase interna, Para que os órgãos e entidades

ter conhecimento da futura licitação, unindo sua Pretensão contratual ao certame gestado e

particiPante
¡¡

21 8. Nos termos do Decreto federal n' 17'46212023, Para fltns de registro de preços, o órgã0,'ou¡'a

gerenciadola deverá, na fase PreParatória do proces so licitatório ou da contratação direta, realizar Proc

de IRP Para possibilitar, pelo prazo mínimo de oito dias úteis, a particiPação de outros órgãos ou outras

Administração Pública na ala de registro de Preço s e determinar a estimativa total de quantidades da
iìiii:ric:¡

Da utilização da ata de registro de ppçqpor órgãos ou entidades não participg¡lg

.,â1. Durante a vigência da ara,os órgãos e_as entidades da Adrninistração púbrica federal, estadual' distrital e

municipar que não participaram ao pro.åi*."î" ¿. rnr poa"rão aJ"ri, ¿ ata de registro de preços na condição de não

participantes, observados os se guintes requisitos :

o apresentação de justificativa da vantagem da adesão' inclusive em siruações de provável

¿.rul".rr"ir"entooudedescontinuidadedeserviçopúbiico;
o demonstração da .o*p*,urli¿ade dos valores relisìrados com os valores praticados pelo mercado' na

fot*" p"ui"u no aft' 23 daLein' 14'13312021; e

o consulta e aceitação p.L"r^ ã"-orgão ou ¿u *ii¿u¿" gerenciadora e do fornecedor'

z2z, A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitaçáo da adesão pelo

fbrnecedor. Assim, após a autorização d"õ;; ; ¿ã .nti¿áá. geienciadora, o órgão Ñ a entidade não participante

efetivará a aquisiçao åu a 
"ontratação 

soricitada em até noventa¿¡oi our.*ado o prazo de vigência daala'

223.oprazoprevistoacimapoderáserprofÏogadoexcepcionalmente,mediantesolicitaçãodoórgãoouda
entidade não parricipanre acelta 0"," orääJîî pîr.'.îtìáããË"g;;bd";a, desde-qur trspritado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços'

2|g'oprocedimentodelntençãodeRegistrodePreçospoderáserdispensadoquandooórgãoouaentidade
gerenciadora for o único contratante'

22o.Ademais,aAdministraçãoPúblicafederaldireta,autárquicaefundacional,antesdeiniciarprocesso
Iicitatório ou contraração direta, .onruttureo ol np, .- unoo-ånto e ãeribe raráo a respeito da conveniência de sua

2zs. o artigo 25 daLeino 14.133, de2[zr,trata dos requisitos a serem observados por ocasião da elaboração

da minuta de editar, tendo seu $ lo expressamlnte autorizado u uriliräiao de minutas padronizadas' nas situações em que o

participação.

zd+. Ademais disso, as adesões deverão.respeita11^flmites explícitos e implícitos definidos no Decreto federal

n,Il.462120Z¡, o qu. á.ve ser'acompanhado pelo órgão gerenciador.

3.8' Minuta de Edital

objeto assim Perrnitir

226,Éprecisolembrarqueoart'18,incisoIX,91Leino14'133'deZ)2l',exigequeafasepreparatóriasela
insrruída com motivacäï.ir.r"rtun"iudu das condições do edital, tais como:

o justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância

técnica ou valor significativo do objeto

" ¡.rstifrcativa de exigências de qualificação econômico-financeira;

o justificativa dos ,rit¿riå, ã.= f"rt"qa" . ¡ulgu*.nto das propostas técnicas' nas licitações com

julgamento por melhor técnica ou técnica e preço; e

ojustificativadastegrasp"ni,,.n,.,àparlicipaçãodeempresasemconsórcio'

[rrica



Da utilização ou não de minuta pa¿ronizada ¿e n¿itU

227. Conforme jët tratado neste r
constitui medida d;;n-.å;ä;ï"ääå::ffiïif.T#iiïX'fåf;åî:*"ïj;ïï:;;;::iî:.;,i.;i.,ii,,iî:å:
2021.

3o',I.,-.,"""#åji#î*oä'registradotambémnaquartaediçãodo,

Tl^rnrrrurr""iîi,.Ïå"i'J3]ttt"os de celeridade, eficiência e sesurança sejam alcançados, é preciso que a

o Se houve utihzaçã,o de modelos padronizados;
" eual modelo foi adotado; eo Quais foram as modificações ou adaptações evenfualmente efetuadas no modelo.

Da restrição a particip¿çao ¿e interessados

230' o art,9" da Lei no 14'133, de 2021, veda expressamente que o agente púbrico admita, preveja, incrua -¡::""iåïli*"t::nnff;m*illi**";.u,¿t...o''p.ii,iîo ão p,o..,,o ricitaioìio, i;;*i;;k
231' Também é vedado o estabele-cim€nto de preferências ou distinções em ruzãoda naturalidade, da sede oudo domicílio dos licitantes ou, ainda, a inclusão a. r.grur'lu;;;i* impertinenie. oulr..l.uuntes para o objeto específicodo conhato.

232' o agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza comerciar, regar,trabalhista' previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileira, 
" 

..t.ungri.ur,^in"lu.iue no que se refere a moeda,modalidade e local de pagamento, rtesmo quando envolvido finun.iu,rr.rrro oågênåiu inr.,.nu.ionà¡, conforme previsãodo inciso II do ar1. 9o.

"'3j;r.u,'", o"."ur'"0"ïlx::ffi::i1;:î:1î:r:*sórcios, 
a Lei no 14'133, d,e 202r,expressamenre apresenta os requisiros

Hl",;;; ::'ffi lå'fr H::::i::îi:,ïïî* l;,l,ïï:;;î:î,u. o, p e s s o a j urí d i ca p. ,-
I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscritopelos consorciados;

Ïa;Tfl1i#ìa 
empresa Iíder do consórcio, que será responsáver por sua represenração peranre a

III - adrnissão' para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada

::Ï:ff::,"' 
para efeito de habilitação econômico-fi'anceira, do somatório dos yarores de cada

IV - inpedir¡ento de a empresa consorciada participar, na mesma ricitação, de mais de umconsórcio ou de fonna isolada;
V - responsabilidade solidária dos integ'antes pelos atos praticados ern co'sórcio, tanto na fase delicitação quanto na de execução do contrato.

$ 1" o edital deverá estabelecer para o consórcio.acréscim o de l[%o(dez por cento) a 300/o (trinta
ff:T:rl,',.u!re 

o valor exigido de licitante i'dividual para a habirìração econômico-financeira,

$ 2" o acréscimo previsto no $ lo deste artigo não se aplica aos consórcios compostos, ern suatotalidade' de microempresas e pequenas empresas, assirn definidas eln rei.
$ 3" o licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição eo registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no in"lroi do caput deste artigo.



$

$ 4o Desde que hajaj ustifrcativa técnica aProvada pela autoridade comPetente' o

poderá estabelecer limite máximo Para o número de empresas consorciadas

5" A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada Pelo

contratante e condicionada à comProvação de que a nova empresa do

mínimo, OS mesmos quantitativos Para efeito de habilitação técnica e os mesmos

efeito de qualifrcação econômico-financeira apresentados Pela empresa substituidA' Pdra
I

habititação do consórcio no processo licitatório que originou o contrato'

z34.Noqueserefereacooperativas'aLeino|4.133,deZ)2i.,expressamenteapresenta
necessários para sua participação em licitações:

,,Art. l6' os profrssionais orgarrizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação

I'l"li""r,,ruição e o runcionamento da-"::o:*:,]u,o:::::l::^:',;;lÏ;:li:t'r"]# *
legislação aplicável, t* "p"ti¡ 

a Lei no 5 ?6;ï;i; de de'embto¡e 19?1' a Lei n" 12'690' de

1 9 de julho de 2012,t ; ;i ô";plementar no I 30' de l7 de abril de 2009;

ll-acooperativaapresentardetlonstrativodeatrtaçãoemregimecooperado,comrepartiçãode
receitas e despesas entre os cooperados;

III-qualquercooperado,comigualqualificação'lotcapazdeexecutaroobjetocontratado'
vedadå à Adrninistração indicar nominalmente pessoas;

lV-oobjetodalicitaçãoreferir-se,emsetratandodecooperativasenquadradasnaLein"l2.690'
de 1g de julho de 201;, ;r"*iços especialir"¿* "onuu"tes 

do objeto social da cooperativa' a

serem executados de forma complementar à sua atuação'"

Diante do exposto, qualquer vedação a participação de interessados na licitação, inclusive cooperativas e

236.Nostermosdoincisoldoart'43daLeiComplemenlarno|23,de2006,com.aredaçãodadapelaLei
complernentar no 147, de 2014,foi l.wisiå'tratamento 

ruuor..iäo,'áii*n.iu¿o e.simplificado para microempresas e

er1.ìDresas de pequeno nas contratuç0., ftutcas.de b.nr, r"r"uiçir-.-ou'u', sendo certo que o entendimento aqut

ilät:."il'é ilii;;; tarnbém a cooperativas equiparadas'

235
consórcios, deverá ser justificada no processo'

Daparlisipgcão de ME' EPP e Cooperat¡væ

Licitação Exclusivø

pequeno Porte.

238

23,r. o art. 6o do referido Decreto estabelece que, nos itens ou lotes de licitação cujo valor esteja abaixo de R$

g0.000,00, a parricipação no processo ricitatório deve ser J.ü;;;nte destinada ãs mið'o"mpresas e empresas de

No mesmo sentido a Orientação Normativa AGU no 4712014:

'.Emiicitaçãodivididaemitensoulotes/grupos,deveráseradotadaaparricipaçãoexclusivade
microempresa, empresa d. p;;;; fori."ou'*o'itd;;;;;p;rativa 

(ari' 34 da Lei no ll'488' de

2007)emrelaçãoaositensoulotes/grupos-cujova]lrsejaigualouinferioraR$80'000,00(oitenta
rnil reais), desde que não haja a subsunção a quui'qutt ãas situações previstas pelo art' 9', do

Decreto n" 6'204' de 2007'"

23g.AorientaçãoNormativaAGUno10/2009,por-suavez,esclareceaformadeaferiçãodovalordeR$
g0.000,00 (oitenta *iirå"*l ."mo sendo 

" 
täfä.",. 

"o 
pttioåo de um ano da contratação'

Þ4{'ì

Cotø reservada'



240' conforme previsão do a't' 48, inciso III, da Lei.comprementar r23, d,e 2006, edo art. go do Decreto no
8'538' de 2015' na aquisição de bem o'ìuturrru divisível, quando o, it.n, ; i;r;;. ricitação possuírem varor esrimado::::åffi"i:å1.i:f:.::;'J:':#i:Jfîl,iî*Jñj:J.äh cota de,;i;;;;.in.o po,'.."i. å".r,Le,o para a

Em relação às cotas exclusivas, identificam-se alguns requisitos que condicionarn seu uso:I - Em primeiro' a adoção da cota de 25%o apenu" ro¿ aplicável em certames para aquisição de

ÏÏ,ï" 
sendo admitida tal restrição comp"ìitiva em ricitações para contrataçao de serviços ou

II - Em segundo' esses bens devem possuir natureza divisível. Esta divisibilidade está relaciouadaao item' e não à pretensão contrafual como um todo. Assim, a cota exclusiva apenas pode serut,izada caso fosse possível a cisão do item, ,", o."f,ro à ricitação.

242' De acordo com o Decreto federal no 8.538/2015, $,2o.de seu artigo go, o editar deverá prever que, não
havendo vencedor para a cota reserva da (atê 25),.rt. pãã.rã r., uá¡rai.uau 

"r".ï..¿or da cota principår, ou, diante de
sua recusa' aos licitantes remanescentes, àesde qr" prriiqu.,r, ã pr.oo do primeiro .olo.ado. o $ 3. p..uè, ainda, que se a
mesma empresa venc:r.a cota rese.ada (2s%ý.;;o,ä;;;nJipur, u.ont.atução åu.oru reseruada deverá ocorrer peroi:fl:åT::;."'l""'ï,Ïi:: î::i:ïii" ff:äõ;Ë,ÏåT.n,",.s apenas é possíver quando a cota p,ìn.ipur e a cora

243' convém mencionar que a Advocacia-Geral da união, recentemente, uniforrnizou a apricaçao ae cHdestinada a microempresas e 
"-pt"tuì de pequeno pofte em ricitações, fr.il;;;;tendimento de que, ìa apricação das

cotas reservadas de até25%o' o montante destinado ;;;;r*üod"ssas .rp..ru, jãa. uttrupur.u, R$ g0.000,00 (oitentamil reais)' já que o dispositivo legal nao determina um uuroi m¿*imo (incìso Iñ'd; arrigo 4g da Lei comprementar no
123/06)' assim como o iu' nu' ritiitçot'i"stinadas .*.luriuu-L*e a miòroemp..rur-"_"-presas de pequeno porte (incisoI)' Tal entendimento go¡ ta do nesÉac'o n. 00098/20t21zoriqorygcu/Acu,;; 

17 d,emarço d" zozr, aprovado pero
DESPACH. n' 0011s/202t/c*B/ð¿uJ;cu1 d: 17-d;-;;õ;g. z?tl::;w;;^äã o"ro Ad""sr;;-c;.ui ou uniao p.roirÏÌåi;ffirB3,firi"cADo-ceRA; DA uNIÃo ñJ'ózr, ae ít d;;";;;' de 202r (seq 24 a 27 do NUp

244' Deve-se ter em mente também,o teor da seguinte "orientação aos gesto_res para apricação do Decreto no
8's38/201s"' publicada em torcaô'ot,';; sído eretrôni;;î';;;i ;;"ffiöuìîî oou.n,o Federar (disponíver ern:::'lr'#äî51,1ffi¡;ii:'.-,','j'.ïl*:j;.;r*,.fffii*i.".,1'r,:H*Xkao-aos.sesrores-para-apricacao_

241

Do afastamento da licitação excrusìva e cota reservada

\,245' A adoção de certame exclusivo para ME/Epp (e equiparados) ou mesmo as cotas de 25%podem ser
afastadas' A própria LC 123/z0oo 

".iipuì* situaiões q". i"rìir:,."m a não adoção, nesses certames, de comperitividaderestrita.

"Art' 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 4gdesta Lei complementar quando:

Ir.Íff""t"d",' 
(Redação dada pela Lei compternenrar no 147, de 2014) (produção cte

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados comomicroenrpresas ou empre¡as de pequeno porte sediados local ou r.egionalmente e capazes decumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as rnicroernpresas e empresas de pequeno porte

;:iq,1jJï::Lî"iåi:;administraiao 
pturiå ou represenra r prejuízoao conjunro ou comprexo

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25da Lei nu g.666, de 2rdejunho de 1993, excetuando-se as dispãnsa, ou,udu, pelos incisos I e II do art.24 damesma Lei,nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente ¿e *i.ro.*pr.ras e elnpresas de pequeno

äil;!')å:,îdo-se 
o disposto no inciso I do art. 48. (Redação Jäå" orl" Lei complemenrar nu



No mesmo sentido, o aft' 10 do Decreto no 8'538' de 2015, estabelece que os tratamentos

devem ser afastados quando incidente alguma das situações Previstas em seu art. 10, o que requer a

Dispõe referido altigo:

Art. 10. Não se aP lica o disPosto nos art' 6o ao art' 8 quando:

246.

Rubrica

{rr
¿. I¡l

I

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrado s como

empresas de Pequeno Porte sediadas local ou regionalmente e capazes de

estabelecidas no instrumento convocatório

il - o tratamento diferenciado e simPlificado Para as microemPresas e as

(grifou-se)

,,Art.4oAplicam-seàslicitaçõesecontlatosdisciplinadosporestaLeiasdisposiçõesconstantes

dos arts. 42 a 49d" Lti ó;;;lemental no 123' de l4 de dezembro de 2006'

$ 1" As disposições a que se refere o caput deste artigo não são aplicadas:

I-nocasodelicitaçãoparaaquisiçãodebensoucontrataçãodeserviçosemgeral,aoitemcujo
valor estimado for supeiior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como

;lïï:i:i'"-ïÏ#i'"; r" obras e serviÇos o: *T:'11'..1',i:i::'i::',.î'"X:i"";:î:i:"'
superior à receita bruta máxima admitida para fins ã" enquad'umento como empresa de pequeno

AS

adrninistração Pública OU rePresentar Prejuízo ao ou ao

pofte não for vantajoso Para a

III - a licitação for disPensável ou inexigí

justifrcadamente;

vel, nos termos dos arts.24 e 25 da Lei no 8'666' decomp lexo do objeto a ser contratado'

1993, excetuadas as disPensas tratadas Pelos incisos I e Il do caPut do referido arT.24, nas quals a

deverá ser feita preferencialmente por microempresas. e empresas de Pequeno Porte'

compla
observado s, no que couber, os incisos I, ll e lV do caPut deste artlgo; ou

justiflrcadamente, Pelo

lV - o tratamento diferenciado e sirnplifrcado não for caPaz de alcançar'

rrìenos um dos objetivos previstos no art. 1o

II do caput, considera-se não vantajosa a contratação

Parágrafo único. Para o disposto no inciso

quando:

l - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou

ll-anaturezadobern,serviçoouobraforincompatívelcomaaplicaçãodosbeneficios'.'

247.Dessaforma,oórgãopodeoptarpo-,-NÄqadotarasregrasdelicitaçõesdiferenciadas,oqueestá
acobertado p.tu, ,upå.iìuÀã, urt.ruco."¿JCi 1¡ào06,sendo legítima a opção adotada'

24g. Nada obstante, é fundamental que a opção pera não adoção das regras de ricitações diferenciadas seja

devidamente justificada nos autos'

Tratumetrto diþrenciado s ME e EPP de naturezøfacultativø

24g.Há'ainda,previsãofacultativadeestabelecimento,nosinstrumentosconvocatórios:

I-deexigênciadesubcontrataçãodemicroempresasouempresasdepequenoportenostermosdoart'7o

,4 Decreto no 8.538, de 2015;

tl-deprioridadedecontrataçãodgmicroempresaseempresas.depequelgportesediadaslocalou
regionarmen te, aréo timite de dez por cento db melhor pr.çoîaii¿o nos termo' ¿å-ui' ö;' 

''' 
äo Decreto n" 8'538' de

2015

PrevisõesdøLeín.14.133,d'e202lsobretratatnentodiferencíadoaMEeEPP

zs.. Iniciarmente, convém registrar que a Lei n, 14,r33, de2o2r,inovou ao tratar do tratamento diferenciado a

ser conferido a ME, Epp e cooperativa.-;il;;il. por elucidativo, segue nun"'içao do art' 4o da Nova Lei de

Li.ituçO.t e Contratos Administrativos:

porte.



$ 2o A obtenção de benefìcios a que se refere o capur deste artigo fica .rinritada às microempresas eàs empresas de pequeno pofte que, no ano-calendário de realizaçãoda licitação, ainda não tenhamcelebrado contratos com a Administraçã. toùii..^.*"s varores somados extraporem a receitabruta máxima admitida para fins de enquadramento conórgão ou entidade exigirio ii'i** decraração d, "br-.-.åi:iii:::1i:,"tiïïl,..d 
clevendo o

$ 3" Nas contratações com prazo de vigência superior a I (um) ano, será considerzdo o varor anuardo contrato na apricação dos rimites previstos nås $$ tJ e z" d.st. artigo.,,

251' Desse 
lnodo' para arém da observância às regras dos artigo s 42 a ag. 

la.r-ei compremenrar n" 723, de11å:'åi:"ï,.:'f,.l;iJj:iffi"1-,i*ilX""rf ffi;i'. o rratamento direrenciado de que trãtarn rais non¡as não
I - item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins deenquadrarnento como empresa de pequeno porte; e
II _ no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, Quando o valor estimado for superiorà receita bluta máxirna admitida para fins a. .nquuaärånro .on o empresa cre pequeno porte.

?i^?;^¿o...ite.åtïîiiffiä: i:Jîffi::;3îïå1'"îìJ...............r:;:,î:T:Jiaberecidos nos gg 2. e 3.,acima rranscriros, que

Margens de prcterência

\,
.'ii."', o..,n,rTlrüî1:il:îf ,:: 

t 

^[.:t,"t' 
de 2021,a Administração poderá estaberecer marsens de prererência,

"Art' 26. No processo de ricitação, poderá ser estaberecida margem de preferência para:I - bens manufaturados e seruiços nacionais que atendam a nonras técnicas brasileiras;il - bens reciclados, recicráveis ou biodegradåveis, co'forme regurarnento.
$ loA rnargern de preferência de que trata o caput deste artigo:

:il:ärïiî;å:'" 
clecisão tundamentada do Poder Executivo federar, no caso do inciso r do

II - poderá ser de até l0% (dezpor cento) sobre o preço dos bens e selno disposto nos incisos I ou II do .upu, ¿á*.lnigo, 
'vrços que não se enquadrem

IiI - poderá ser estendida a bens manufafurados. e serviços originár.ios de Estados partes 
croMercado comum do Sul (Merc"r"U, l.ror qre haja reciprocid"d. .;; o país prevista em acordointernacional aprovado pelo congresso Nacional e ratificado p.to Rr.rìa.,rte da República. :$ 2o Para os bens manufafurados nacionais e serviços nacionais resultantes de desenvorvimentVinovação tecnológica no País, definidos conforme regulamento do poder Executivo federal, a

i:Ï;T 
de preferência a que se refere o caput deste-artigo pãa"r¿'r, de até 2u%(vinre por

254' convém observar que o art' 27 estabelece a obrigatoriedade de divurgação, em sítio eretrônico oficiar, a::ff;ää::åï:i"tî:,.:iïlî:::fi;*i::X;, m;trä:::ffiijf;îJi,",çã. de,;,;s;;,,;. prererê,rcia,

Cláusula com índice de reajustamento de peçq,

255' o art' 25' ç7o' da Lei n" 1.!'133, de 2027, estab,:f::^:."^.,,irdependenremente do prazo d.eduração do
contrato' será obrigatória a previsão no edital d; fu"" åå iåuJÏr"run,'.nto de präçÀ, com data-base vincurada à dara cro::ii:Ïff;iÏåiï:,.:åi::îî;;:j;Í:*,*.*"ñ;idåiu* de um i"iiJ"Ç"inco ou setoriar, ern conrormidade

3.9. Minuta de Termo de Contrato



256. O artigo 92 daLe\"' 
'1:133' 

de![7l'trata'dos requisitos a serem 1b;;Ïffiti

da minura de termo oi"*"å, r.n¿o q.r. Tui[ãït"y" gexpfessamente 
autonzz

de tetmo de contrato'ïä'^'**éoes 
ern que o objãto assim permtur'

de

75'.1

das funções

As regras do art. 9" da Lei no r4.r33, de 202r, tambem apresentam algumas limitações a seren

258.

Rtibrica

observadas no caso concreto



"$ lo Nâ,

asente 

",ïålËrälîT'å;.i1ïl il,:îï:î1;;î;u ,,.1,uouo ou da execução do conrraroque possam conrigurar .onniãi, ìi,ää:",,i1iili?j:: dwendo ser observacras as siruaçõesemprego, I

$ 2. As uno:,.*o, 
ou,.r,,iuoioiiJiTÏ;ìï"':;î;:,î:'o ou após o exercício o" ..o" 

"ï
;îï:1,.i jijï:!ö,î,ïsre arriso estend"m-s"

) ou representante de .rlronn 
de equipe 

-- a terceiro que auxilie a condução da

2sg. o Decreto ,, , r'""n*.-' ,'"::": 

representante de empresa q.,. p..r," ;Ñr,"*å:i,.!tffit'ionut especializado ou

conrraração. o, il;ii:#"iå,rr1,';i:í"iï.:ïrf,,ii"?.2i;,to,,uu vez, rrara dasfiscais de contratos.-_r_ 
gv s',v¡u, oem como sobre o funcionamento da."r,rrå.ä.ï"jgraspara a atuaçâo do agente dcntrataçâo e a atuação ao, gÃtor., .

260' Nâo há dr'rr¡i.r^- ^--^

6;;','aryur;::räï.:,ï',;;{,::ä'i*}i,iöï:Ti,*í;,;.,.;i:ï:tïüïË¿.å:"H;:î:ï;îïfiïî;14 133, de 202,, ,.nll. 
:._.;; ;;;;,*;ffi:i:iî:i"iltï;l[t;1";l,X;::Jr,r, u,.,go s; .7, grn, da Lci n.

tntetna e extetna da licitação. ¡srrador deve cuidar puru iu" ,.;;;;,îu;sejarn observadas uo ,onro da faseLei n" 14.133 , de 2021
"Art' 5o Na aplicação.1e:14 Lei, serão observados os princþios da regaridacre, da impessoaridade,

å:,,, :* ï iH:ilÏ'.1i.*:îiî";; jr ; ,;IiH;1f 
"];. o. o, o 

" 
a. u a,,, i;,äi ue

#i'"ïñirj'orîu*?: uo 
'ai-tui"'äî ¡rtgur"nto obietivo, 

segregaçâo a" runç0"r,Ý

desenvorviri;;#o.ftividade, da proporcionuri¿uã., ;r.;J#:, ::r::"îrå¿ïliiï: jj
¿.,.t"'u.o ã;;r;;ï:i::äiïJåXïim como as ¿isposiçoes ¿

(. .) 
.Leide 

Inh.odução à, ñorn-,u, do Direito ,r.r,,.lji"reto_Lei 
n" 4.657, de 4

i!rl;':'.:t''# l":îï1" máxima do órgão ou da enridade, ou a quen' as normas de oryanizaçãoo",",p"nr,o;#;;;;:ïå:l,i:,".ï:::,"ä;::::,îî:î;jÍ;i;*:nar asen,es púb,iJos 0"., o(...) - - ''rvvuÿ.u uesra Ler que preencharn os seguintes r.equisiros:
$ l" A autoridade referida no.caput deste artigo dever.á observar ofi;nções, vedada a designaçâo;il,,i]i""1i:t:,,,::::':1 orr:r*l o príncípio da segregaçâo de

il***ilir;.ffi *:î,îiï:::;#:i:ïr*ru:n',::ïþ"in'îx::
(grifou-se)

Decreto no 11.246, de 2022
Princípio da segregação das funções \/
At. 12' o princípio da segregação das funções. veda a designação do mesmo agente púbììco para::äffii'äi:ï:::i"iïtï:trJ'-:î',ïllî,"':"il#:äi::ïi red,rzir ã o",,iu,,iou¿. o.

i::|ifÏJiï 
"l,liJ'."ão 

do princípio da segregação de tunções de que rrara o capur:

Ir - poderá,.,. uju,,u¿u,11::i: ::::::,î:.j';,u",
a) da consolidação das linhas de defesa; e
b) de características do caso concreto taiscontratação." --Ý vv¡¿vrvrv t¿'s como o valor e a complexidade do objeto da
(grifou-se)

::1"". inremas:::':iJ,".:fffiï:ffi:,,,ff;äili,,::åï."ïÌ;"Ëî"?:::îìî:,;,i"ssibí,idade 
de edição de

'''At"t' 29' os órgãos e as entidades, no âmbito de suas competências, poderão editar. nonnas
rnternas rerarivas a procedirnen,o, op.àJon"u,, 

" ,.r".n ;;;;;;;;., ," área de ricitações e



contratos' pelo agente de

gestores e Pelos fiscais de

observância aos dispositivos da Lei

conrraração, n "t" 11ïï,$":iJlïåT;:i:::*
contratos, observado o <

de

,t' 14.111, de 2021, do

tramitação processual

262 Desse modo, Para além da
que as normas intemas selam observadas na

de2022, deve a Administração cuidar Para

268 Em atenção ao art. 9o, inciso III, alínea "a"'

2022, confere-se o Prazo de 12 (doze) meses a Presente

João Pessoa,30 dejunho de2023

da Portaria Normativa CGU/AGU no 05, de 31 de março de

Manifestação Jurídica Referencial - MI , a contar de sua

-rovação'

269. lJmavezaprovada a presente manifestação, recomenda-se, nos termos do art' 9o' inciso III' alíneas "b" e

,,c,,. da aludida portaria Normariva, " 
,.";;;;;tu*.nio à dffiffi-ó"'ut dr d;ìã" ur* rá*o ao Departamento de

Gestão Adrninistratt"; d" Consultoria-Gelal da União'

2,70'Àconsideraçãosuperiordollmo.:"*Ï*rdae-CJU/Aquisições,Dr.FernandoFerreiraBaltarNeto'
para análise, ,ug.,,ao-ã. up,i*o,u*ento ou eventual aprovação desta manifestação'

(Assinado eletronicamente)

CATARINA SAMPAIO LOPES

ADVOGADA DA I.JNIÃO

Atenção, a consulta ao Processo eletrônico está disponível em

17202084 e da
fomecimento do Núunero Único de Protocolo (NUP) 006880009

httos ://supersapiens'agu' gov'br mediante

chåve de acesso d24417a5
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DI¡i RIO 0FIIIIAL, DA IjNIÃ0'seção 3

SUBDIRETORIA DE ÀPOIO ADMINISTRATIVO

GRUPAMENTO DE T\POIO DE RECIFE

EXTRATO DÉ TERMO ADITIVO N9 212024 - UASG 120632

Número do Contrato: 18/2022

Ne Processo: 6'7 A'l-t.oo}993 12022'84

lnexiglbllkiâde. llo 27/3022 contr¡tantcr HosPlTAt DE AERoNÁUTlcA Dli REcIFI

contratsdo: 13 17s.6e0/0001-61 nôiuììoi 
^t*ot"),:lil :^l]':::'orroßar 

o pr¿zo de

virrência clo termr¡ de credent:iamento n'018/hart/?O?? por ma¡5 12 (doze) ¡reses

vieê¡rci¿: 08/08/202q ¿ oe/os/zozs iaìor 'total ¡tualizado clo contr¡to: RS 1 000 000'00'

o¿ìa rle Ass¡natura' o2/oït2o24

(coMPRASNÉT 4,0 ' 02108/2024)'

COMANDO DO EXÉRCITO

COMANDO LOG[5TICO

BASE DE APOIO LOGISTICO

BATALHÃO DE MANUTENçÃO E SUPRIMEN-TO DE ARMAMENI'O

Avlso DE LlclrAçÃo
pReeÄo eLernôNtco Ne 90ox5/2024

JULIO JACKSON ALVES DA CRTJZ

OÌdenador de DtìsPesas

tSsN 1677-7069 No 156, quartaJeira, 14 cle ú¿

do

rr 'íì

t'J

Ne l)rocesso:64448004124)02473 otrjeto: Aclulsiç¿{o de mâterlais necess'ár¡os Para a execrtçlo da

Dìanutenção e acondic¡onarnentJ t'o*'utntntunto' do ßMsa ToÞl de ltens Licitâdosi 4 Edilal:

74/o8l2o24das o9ho0 X 
"n'ã 

o tht lShoo às 16h00 Endereçol Av Þuque de câxl¿s' 665'

Deocloro - Vll¡ Mllitsr' - nio de lanelro/N ou https://www'ßov br/compras/edltal/160304'5'90015-

2024. [ntregâ das Proposlas: a partir de 14/0812024 às 09h0o.no site wwwgovbr/conrpras'

Abertura das pfopostas: zo/og/zoia ¡¡ och3o no ette ww.ßov.br/compras lnfofmaçõe! Gefais:

LEANDRO DA ROSA DUQUE ËS]RAÐA MËYËR

,\, orclonador ¿le Despesas

(slAsG¡et 12/08/20241 160304 00001 202¿N8000001

COMANDO MILI]-AÍì DA AMAZÔNIA

170 BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA

co MAN DO tt o 

îRilÑ\'4,'ìuoållliJoo' 
B/\TALHÃo D E

Avlso DE LlclrAçÃo
pneeÄo elwnÖ¡ltco Ne 90011/2024'uAsG 160002

Na ProçPssoì 65323004534202493 obj(ìtor Aquìsição cle lnstrllmenms rrìuslcais para ¡ garlda dc Múslca

do Crtrio Fron AC/40 BlS Toral dtt lttrns Llc¡tariosr lS Edital 14/08/2024 d¡s 08h00 às 16h00 Ender(ìço:

Rua Ctrlornbìa 5/tr ' B'lirrc Bosqu(ì' ' R¡o BËnco/Ac ou https://ww ßov br/co¡rtvas/edital/1f¡0002'5'

90011'2024 Entrellâ (las n',npt'stns' n o¿t.rt dc 14/08/2024 às 08h00 no Silc wwwB(¡vtlr/compr¿f

Aberfurä das Proposta st26loll2a24 às 11h30 no site www'gov br/contpras'

Ëletrônico; ... lâ vla e-rnail de acordo corrr a {f1.06), vìa Correios

(r 1s), ,, Df;,il"åiï.:iii"',,i"¡;,11fi',?t,'¡,ll*iílÏiii;¡llïTil,";Ji:';:l.;'::
àui.u'"p'i.untodasdispos¡çöesog:,;i,l'oi::;,;;,ã,'.,,ii" 

"o 
DOU, que é de duplo

o recebillento de nenhuma d¡s tt

cônheclrnen[o, contà'se o U'ulu .a,r,o modo a gar¿ntir o cxr:rcício do corìraçlll(5rio È da
Ô oro(xìÎso f0¡ conduzlü(

o,,or. aur"Iu'',åã'ä;:1,$,;-},.;J:"',i;i',11,,'l':iffi,";,"'i"T8f 
îìi: ",.l:iJ,:,.l,,,1åil

Pr.)cts5o Adrriüiçtr'arìvo, no boJo desres i']llì: 'llÌ-"i;""t"- " oËioo razões acim¡
i;i:'eailil;; ;;ìi crarcza 9:,J:H" ifJ'Ii, ',"iÎ,11',::i,.0Ë;;". ;; inrliltor e

dertìonstradas, lcv¿ndo erì corìsrõer¡çdo !::.,:.Ì;.:,,;,;;i", -;"*tuo 
ãcouttfn o Þarecer';"'il;;;;"óri;crp¡o dä räuoabirdad¿"î,H3ÌiJ'å?'í:ffii lål'Ìlü"Ï;; ' uniåo peto

da comlssäo e ¿plicar a ttl'!19-".';;'ffiii:ii;;; 
;-;i ¡" ltcitações, em vlrturle de falhu

prazo de 01 (um) ano, conforme trilriåi"1,'¡^.jä"i,r-ão-r.t. lsi da Lr.i de Lìciraçöes, e

rra execução - não entreSa demäiìliïi.¡ä 
àäi-r"*rsos da urltão, hâia v¡stô.que os

i:1i,,T,"":'f.ii".i"11{"i'ì{f ffi-ï1ï|flî;i:;i'r'.f d"#iïLoîî"îi:,i"]";ïi:;i-",[
Ï:::;,: :iå:',Ti",i#iJÌ,Ti::,'i;ìti"i'äiå Ï uiìiã" "' 

conse-qucntc' n.o ¿pricação ¡o

fin oue se deslina, prejudrcand" ìãËiättiãil.á ã itug"t do Ëxército e' nesse c¡so em

nu"sião. cc,m tatta uo turn"c'mirüu"tio iioto-*tt*tî'titis Dara-o-isuÞone lo¿lstlco do

tiatarrrlio. Enr consequëncra, o*oirií"'i iäçån aor srrßuintes nmdtdas adminlstr¿tivas:

A Divisão de pessoirl to'u "'l 
pt]tìíqüt"ï'i;t;;i; ii presente solucño em Boletim

lnterno; Þroc Adfn Drollìova ã notiflcàçåo-dä emplcsà aillsâdâ'

o r¡,n ¿o rrloTi,,l'iiu"l'.ì.tå"'Ìi,1i,i;äïäiJ"p-,;;;;'" Adnrinisirativo, com abf;rtura do

nr¡zo recursal cle L5 (qurnzcl "'"t 
li:;'i;;ì;;;ïo ãito ¿t notrficação desta' cDm vietðe

iJJáã,fìJti-.r' .rtoi part rtrn 
lÍ"1¡i.Ì.il,l'r,.n.ur"5 rJ cor,Ìraros (sALc), ap(,s o 1¿rrnlino

¿o o,,,o d? Îii,il3"ilill,låäl'i";";;u;;''Ju säsuint" ea.nçao: ri¡PÈDrMÊNIo DË

iicriÅiiitör'rir,¡'ro* c'r' n,'Ñ"'i':'"1;;"ii,l;if ïï [i^iTu'ït'3å^"îi;Ï'::iüii
tJn¡trcado d(ì fmecnclors ._{5'o dev¡do c¿ncelomento das notas-de empenho fe5to5-a

il,'X1'r'rr'Jf;33å,1]iol'å,J"#'åiiTlli"""""r"iãi ni 3380'00' e 2023NF-001234' de 30

iäi-)i-nn "ot,t, 
totål de RS 

'o;å1n'33,* na seçáo de conformidade e Reglstro de
Afqulve'se os Preser

Gestâo (scHG) 
Ë:,:itrTi; â scRci, ¿ coms proc Aclm e dcmais inter.ssâ(ls tomern

conhecimentovLpreo-v;*i,'ti,,lrttiiiiJìfli;" tornlat dlrrßid¡ ro endereço eler.ró,rico

sîlc.6hcc@Bnììlil coírì

BÏå, Xli'*i ;* Ï,,1,'" ii,ili,ì l' i ilål''
õiJ"n.Aot de Despesas do 6e BEc

COMISSAO REGIONAL DE OBRAS DA ]'2i REGIÃO MILITAR

EXTRATO DE CONÍRAÍO Nç 16/2024 - UASG 160017

Nq processo: ()4333.O9I5'tAl2O24'o0 
S/:lZ. Contratado:

prceão Ne gOoOTl2o24 Contratanlc: CoMISSAO REGIONAL DE 
.'OBRA

¿a.)o-t.tzttooot-tt - n,l"'n to*s'ùjtìtö'LioÀ or'i"tu' Adequação-do Hotel cle Trånsiro

do 1! pclorâo Espccial de oron,o',¡ io'?itoiio oã ¡'o*u'tt !"1q",1: 6e 8¿talhão de

lnfantårla de Selvä, em Costü t'¡'"fuöftä f""Jtmento LegaI l-El-14 133/2021 - Artlßoì 28

. rnclso: I. vìB¿ìnclâ: 13/08/20* i''iìii'ìiniì' v¡to' iottt' RS 260983'69 Dat'r de

uAsG 160304

(SlASGnet 1g/ 08/2024\ 160002-00c|01-2024NE000001

29 GRUPAMENTO DE ENGENI'IARIA

EXIRATo DE coNTRATo Ne 18/2024 - UASG 160015

Assinatura: L3 lo8 I 2024'

(coMPRAsNÉT 4.O' ß/o8l2o24l'' 
124 REGIÃO MILITAR

Ne Processo: 64282 o062ts1 12024'53

Dispcnså N{ 90016/2024 
-ã"""t""t"' 

coMANf)o 2 GRUp^MrNTÖ ENGËNllARlil

^ contratado: or'r,u 
"'/uoo'-äi 

'"t:liÉto*lcn ÐR^slL s /\" objeto: contratåção de serviço

r l¿e accsso móveì poro n.on*i.oção cle militarcs ocupantcs de carßos estralégicos do

'i:;"r'J;r;;;;aï,,"u, u" ""n""i'tri' {'-tlo zt' Ûpt e)' no cxtìrcício dc TUðs ãtlvidadus'

entre as quais se incluem missòes naclolìais e internaclon¡rs '

Funclaûìento Legaf: Lar r+ r:î/l¡'i ' o*igo' 75 - lnciso: 
^ll 

vißôncìoi 13/08/20?4 ô

;;;i;;;t vo-to' rutot' nt rs¡+¿'oo Dätâ dè Assirrätur¿: 7310812024'

(coMPRASNÉ1 4 o 13/08/2024)'

59 BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçAO

HOSPlrAl.. DE GUARNIÇÃo DË sÃo GAURIEt' DA CACHOEIRA

EXTRATO DE TERMO ADITIVO NE 3IZO24 ' UASG 160545

NúÍìero do conlrôto: 11/7-021'

Ne Processo: 6459A.00077 6 l212r'1 2

Preüão. Nq 11/2021. conlralant"' iiosptr¡t D[ GUAR¡i DE S--Glll]5l DA çAcltoElRA'

conìratado: 73.302.87el0001'08 - 'pÀóä'iovÃ tÀc'oNAL DÉ coNrRoLÊ DË QUALIDADË

LTDA. objcroì contratação O" t''p'"'oï" ptrsração clu s:rvto:s.:ic.l:lntrolc dc qualid'rdtl

externo em ¿nálises clinicas, pu,,uìo'iu onruios de proticrênciu, com klts nas {ìreüs de

biôouínìic¡, heflatoloEia, i,n"nnrnglr,-*¡',ãiit",-poraritologiu,^t¡'robiolog¡a 
e edrrc¡ção

cônrinuä(liì Vlcênrlil: 30/07/202 ¡''i'Ãìä'l'iis" Valor Trri¿l AluallTiìd(r dc) corrltåto: R$

*.igs.rz. ou,o d" Assrnatl¡ra: 29loll2D24

(couPRASNliT 4.O 29/07 I ZO7'4)'

EXTRATO DÊ TERMO ÀDITIVO NE 212024 ' UASG 160545

Núm(ro do conlrato: 7/2022'

No Processo: 64308 001695/2022-99

Preeão, Nr 1ll2022 Contratantt''-*o'uuo' DÉ GUARN DÊ S GABRIÉL DA cAcHoElRA'

corirratarlo: 10.476.¿15/0001'90 - *itiäN o^ roÑiecn cotLtlo 
.ou¡nto: 

contrÐlaçäo de

servico de m0nutenção ¿" pr"""n,ii.)."ir"iuo ul uqupo,n*,os cte rancho e câmera frl¡ '

vloÊncia: 13/08/202+ " tglog¡zozi 
'vtioì'ïotor 

'rni'rì-¡n 
do contrato: RS 7'75 630'92'

Da-t¡ dc Assln¡tur¡: ßlOBl2O24'

(CoMPRASNET 4 O' 73ID8/2O24J,'

COMANDO MILITAR DO LESTE

BRIGAÍIA DH lNËANTARIA PARAQUtIDISlA

ÉXTRATO DE APOSTILAMENTO N9 I4I2O24 . UASG 160296

Núrnero do C0¡1rôtoi 29/2023'
Ñi pio.ur-, 65468 009507/2022 O'ó*,unnn 

o, rNF^Nf^RrA peDT. co'rrstado;

i;lj;¿:l;¡î¡'rTä â3!i, làò 
"¡îìiiÁriË 

s'LvÃ MARrrNs',.otletolReaiuste rinar d.

v¡ror rle acordo com intllccc t ;#ii]iiËå; ï;äntio' ojloalzoi¡ a 06/0ri/2025 valor

Total Atualizaclo do contrato: 'ii;:õ;t;n 
o¡ìã de nssinaturat oglo8l2o24

(coMPRASN[r A.o 09/0812024\'

Avlso DÊ t'tcttnçÃo
PREGÄo ÉtÉlfRÔNlco Ne 90026/2024 ' uAsG 160346

Ne processo: 64041t10t17352024 17. OllJeto; Aquliiçäo cle equlpürlìcntos e.máquinÐs TotÐl de lterìs

r i.,irôdosì lì' Edi(31: 14/0s/2024 tlu' r"nòö iì'ì¿]ti' " 
irtt ri¡:o às 171ì00 Ëndereço: Av Rouerìo

weber 01 ' 8ôirio Mil¡tar, - po'to v"iio/ïO ou ì'ttps://wwwCovur/coÛìprô5/edital/1G0348-5-

90026-2024. Ë.ntrcg¡ d* p'opu'to'' o po't]l åã øoel2oia ¡t o8h0o no site uvrv Sov brlconrpras'

^hÊrtura 
das floÞost as: 2't /08/2o24 às 10ttòõ io'tì* **t æu brlcompras lrrformações Gerais:

MAURICIO CONCALVES PASSOS

ABente de conlr¡taçilo

(srA56nct " 12/O8l 2024'1 160348-00001'2024NE000001.- -- 
ON BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

AVISO DE PENALIDADE

-,t1-"4. rlr. do{ur'rnl! p!d' rt' Ý(¡Jrc 
'dd 

ño

f 'å I "i*r¡*" - Áov.b'/¡uoilrtrdrr( ùrñil

È{i.*"
Þ!lo Lúú¡fo 053olol¡oBl¡0001:

û¡,1,nDrúo rilln¡do d{ilI¡ln"rnlt (onh¡¡: Mlrn0 
'

a!r! hrtkqr I lñÍÍ¡ù!Ùutuir J! Chrvil9 PúÙrlÉl'
2002 drr 24/08/¡0i1,
Ûr¿tdulr¡ rC¡ 0rreú

¡cP
AHgl
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO .-_--^"i.
5" BATALTTiO IB ÈÑCNNHARIA DE CONSTRUÇAO
" "'ö;ü;ü¡o cónoNEL cARLos ALoYSIo wEBER)

CERTIDAO

EmcumprimentoaoArt.3T'CONSTITUIÇÄODAREPÚBLICAFEDERATIVADo
BRA'IL DE r9gg, a administração púbrica direta e indireta Je qualquerdos poderes da união' dos

Estados, do Distrito e.ã"rrr e ¿os Muni;lti"l obedecerá aos princípios de legalidade'

i*f .rrodiaade, moral idade, publicidade e eficiência'

Dianteoexpostoacimaecumprindoosprincípios,CERTIFICO,queaSdocumentaçõestais
como Avisos, documentos de habilitrçaã, n"p"stas, bsclarecimentos' Impugnações' Termo de

Julgamento das propostas, Termo *t;j;i;i'* . Ï:*ologaçao 
referentes ao processo licitatório

g0026r2024NUp: e¿o¿¡oo.e ß512024-"ü lrrao rocalizadas iá'seguinte endereço abaixo descrito:

õilrrr a?comPLa= I 60:+ gOS gOOZ6ZOZ+

Porto Velho-RO, 11 de setembro de2024

ROGER RO G GONÇALVES - cB NB

Aux iliar SALC do 5" BEC

Cb Taylor - SALC
Destacar
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FECHO, nesta data, o I volume dos autos do processo_Administrativo 
proc_esso Administrativo:

64043.0067 3stz0z4-t7,que tem como ";;il;'Þregao 
Et;;á"i; t"I:-9-o:'2024 Tipo: Menor

preço, cujo objeto é a aquisiçeo a.-.qïtã'nã"to ã máquinas' para suprir as necessidades do 5"

Batalhão de Engenhariu d. construção,'qui r. encerra nesta folha no 105'

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÄO

BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DO PROCESSO

Quartel em Porto Velho-RO' 11 de setembro de 2024'

X
PATRICK RODRIGU:åä?rRINHO - SD/NB

Cb Taylor - SALC
Destacar
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